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N." 169.- Decreto de 29 de Maio de 184i--. ~ D03, * ,I. 
Concede á Irmandade que na Cidade do --..;.~~ · 
Serro fundar hum Hospital de Caridade, 
conforme a autorisação dada pela As-
semhléa Provincial , a cas~ qne ser·via 
aos Intendentes do Ouro . • • . • • . • • • • • 1 

N.o 170. ·-Decreto de 29 de :Maio de 1841.­
Declarando o vencimento que deve per· 
t•eber o Conselheiro da Fazenda apo-
sentado José Caetano de Andrade Pinto. 2 

N.o 171.- Decreto de 29 de Maio de 1.841.­
Concedendo ao Marquez do Recife, pelas 
rendas da Alfandega de Pernambuco , 
huma prestação correspondente a duas 
terças partes do rendimento do Officio 
de Sellador da mesma Alfandega , até 
completar o tempo por que tinha mercê 
do dito Üfiicio •••.••.......•.••• ~... » 

N ... 172. -Decreto de 29 de Maio de 1841. -
Approva as contas da Camara J\'Iunici­
pal da Cidade do Rio de Janeiro, re-
lativas aos annos de 1835- 1837.... 3 

-tcN. 0 173.- Decreto de 8 de Junho de 1841.­
Approvando a Tença annual de duzen­
tos e quarenta mil réis, concedida ao 
fkigadeiro Graduado Francisco Xavier 
C<tlmon da Silva Cabral. • • • • . • • • • . • . 4 

~N. 0 174.-Decreto de 8 deJunho de 1841.-
A pprova a Pensão annual de trinta e 
seis mil e qainbentos réis, concedida ao 
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Cabo de Esquadra Reformado Salustiano 
Israel ..••••..•...••....•..•••••••. 

~ N. 0 175.-.Decrelo de 8 de Setembro de 1841. 
. Approva a 'Pensão annual de cento e 
cincoenta mil réis, concedida a Domin­
gos Francisco l\'Ioreira .••..•.••••.•.• 

""N. 11 176.- Decreto de 15 de Junho de 1841.­
A pprova a Pensão de quatr.o contos de 
réis annuaes, concedida ao Srnador Dio­
go Antonio Feijó ..••••••••••...•••• 

-ttN.r.177.-Decreto de 15 de Junho de 1841.­
Approva ~ Tença annual de cento e 
vinte mil réis, concedida ao Capitão de 
Fragata José de Sousa Corrêa •.••.•.. 

-ttN. 0 178.-Decreto de 15 deJunho de 1841.­
Approva a Tença annual de oitenta mil 
réis , concedida a Joaquim de Sousa 
Meirelles •••••••••.••••.•.•••.••.• 

N.• 179.- Decreto de J9 de Junho de 1841.­
Concedendo ao Hospital da Santa Casa 
ela Misericordia da Cidade do Ouro Pre­
to o usofructo perpetuo da chacara le­
gada á Fazenda Publica pelo Padre Ma­
noel Joaquim Ribeiro, e h uma Loteria 
para edificação de novo Hospital •••.• 

~ N.o 180.- Decreto de 19 de Junho de 1841.­
Approvando- o melhoramento do Orde­
nado concedido com a Aposentadoria a 
Joaquim Ignacio Lopes de Andrade •• 

N. 0 181.-Decreto de 23 de Junho de 1841.­
Manda ficar em vigor no lmperio do 
Brasil o Assento do Conselho Ultramari­
no sobre a Tarifa , e practica das Tenças 
l\'Iilitares •.••••••..••••.•••••••..•• 

-~' N. 0 182.-Decreto de 23 de Junho de 1841.­
Approva a Aposentadoria no Lugar de 
Administrador do Correio Geral da Ci­
dade de S. Paulo, concedida a Joaquim 
de Ahreo Rangel ••••.•.•••••••••• ~ •• 
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N .• 183.- Decreto de 23 de Junho de 1841.- 9 
., Autorisa ao Governo a conceder Cartas 
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1::.-:>--. "\\. de Naturalisaçào aos Portug os Padre ~::c· '\ 
Antonio de S. Boaventura , ~·e Mar- -:.:-;... \\ 
linho de Santa Rosa de Li a(:) Luiz C:; ·\ 
José da Vicloria, e Padre Jo ~e S. ~ 

1
. 

Boaventura Cardoso ..••••••..•. & . . 9 ~I 
N. 0 184.- Lei de 5 ?e Julho d~ 1841. , õ ~. 

c.lara que a Senhora Prmceza D. ~03 * -/ 
ria Amelia he pela Constituição do lm~ 
per i o Princeza Brasileira. • . . • . • . . . . . 1 l 

-i' N.• 185.- Derreto de 9 de Julho de 1841. -
Sobre Pensão ...•. ·. • . . • • . • • • . . • • . • . 1 i~ 

-i' N.•186.- Derreto de 20 de Julho de 1841.-
Sobre Pensão. • . . . • . • . • . . . • • . • • • . . . 14 

-i' N.o 187.- Decreto de 20 de Julho de 1841.-
Sobre Pensão . . . . • . • • . • . • . . • • . . • . . . • » 

8. 0 188.- Decreto de 22 de Julho de 1841.­
A utorisando o Govel'no para mandar lro· 
car, dentro do termo improrogavel de 
quatro mezes, as Notas do extincto Ban­
co , que deixárão de ser trocadas; e 
abrir de novo o troco das Notas de cin-
coenla mil réis. . . • • . • .. . . . . .. . . . .. . . 15 

-i' N.• 189.- Derreto de 9 de Agosto de 1841.-
Sobre Pensão. . • . . • . . . . • . • . . • • . . . . . 17 

N . ., 190.- Lei de 24 de Agosto de 1841.- Fi­
xando as Forças de terra para o anno 
financeiro de 1842 a 1843........... 18 

-i' N. 0 191.- Decreto de 24 de Agosto de 1841.-
Sobre Pensão. . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . 20 

N.•192.-Lei de30 de Agosto de 1841.­
Fixando as Forças de mar para o anno 
financeiro de 1842 a 1843. • • • . . . . . . . 21 

N. 0 193.-Decreto de 31 de Agosto de 1841.­
A utorisa o Governo para conceder Carta 
de Naturalisação ao Padre João Joaquim 
Ferreira de Aguiar. . . . • . . . . . . . . . . . • 24 

N. • 194.-Decreto de 14 de Setembro de 1841. 
Manda continuar em vigor para a pro­
xima ser,uinte Legislatura a Lei de 20 
de Outubro de 1837, que marca o subsi-
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dio dos Deputados da Assembléa Geral 
I.<>gislati v a ••.•..•.•.....••.•...... 

N.o 195.- Decreto de 14 de SetemLt'o de 1841. 
A utori:;a o Governo a mandar· passar Car­
ta de Naturalisacão de Cidadão Brasilei· 
r o ao Padre .l.VIa;wel Ramos Duarte ••.. 

N. o 196. - Decreto de 14 de Selem bro de 1841. 
Autorisa o Governo a mandar passar Car· 
ta de Naturalisacão de Cidadão Brasilei-

25 

)) 

ro ao Padre José Homem de Almeida. . 2G 
N. 0 197. --Decreto de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar C<Lr­
ta de Naturalisacão de Cidadão Brasilei-
ro ao Portuguez.Jmio Leite de Amorim. 27 

N. 0 198.- Decreto âe 14 deSelembro de 1841. 
Autorisa o Governo a mandar passar Cnr­
ta de Natu•·alisacão de Cidadão Br·asilei­
ro ao Portugu~z Joaquim Antonio da 
Silva . . . . . . . . . . • • . . • . . • . . . . . . . . . . . )) 

N. 0 109. -Decreto de 14 de Setembro de 1841. 
Autorisa o Governo a mandar passar Car­
la de Naturalisação de Cidadão Brasilei­
ro ao Subdito Portuguez Vicente Pereira 
de Carvalho Guimarães. . . • . . . • • . • . . . 28 

N.o 200.-Decreto de14 deSetembm de1841. 
Autorisa o Governo a mandar passar Car­
ta de Naturalisacão de Cidadão Brasileiro 
ao Pot·tuguez E~nesto Emiliano de lVIen-
donca ...••.••.••..• ,. . . . . . • . . . • • . • . . 29 

N. a 201. -Decreto de 14 de Setembro de 18 41. 
Autorisa o Governo a mandar passar Car~ 
ta de Naturalisação de Cidadão Bt·asilP.i­
ro ao Subdito Bt·itannico Fr. Milesio 
Prendergast . . . . • . • . • . . . . . . • • . . . . . . . )) 

N." 202.- Decreto de 14 de Setembro de 1841. 
Autorisa o Gov:erno a mandar passar Cat'­
ta de Naturalisacão de Cidadão Bras i­
leiro ao Portugu~z Theodoro Xavier da 
Assum pção Cesar. . . . . . . . • . . . . . . . . 30 

N.o 203. -Decreto de 14 de Setembro det841. 
Autorisa o Governo a mandar passar Cu r-



( VII ) 

ta de Naturalisação de Cidadão Brasi-(;;'~~ 
leiro ao Portuguez José Antonio Gon- c '--6: 
çalves ....•................... g3t ---~ 

N.c 204.- Decreto de 14 de Setembro de 1841 ~ c 
A utorisa o Governo a mandar passa 1 o c..-
Carta de Naturalisação de Cidadão Bra- r~ : 
sileiro. ao Portuguez Joaquim Nlachado \ S :;_ 
de Freitas • • • . . • . . . . • • . • . . . . • • . • • • . \ y >> .:c 

N. 0 205.- Decreto de 14 de Setembro de 1841. \\00 ;::.:;~· 
Autorisn o Govel'nO a mandar passar Ca_r- \:~u~~" ' 
ta de Naluralisaeão de Cidadão Bras1- ~ * '// 
leiro ao Portugu~z Aleixo Ferreira Ta- ~ 
vares de Carvalho. . • • • • . . • . • . • . . . • • • 32 

""N. 0 206.- Decreto de 14 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. . • . . . . . . • • . . . . . . . . . . . 33 

N .0 207.- Decn:to de 18 de Setembro de 1841. 
Ordena que os Vice-Presidentes das Pro­
vincias sejão da livre nomeação do Im-
perador .......•.••.•••••......... , 34 

N. 0 208.- Decreto de 22 de Setembro de 1841. 
Concede a-José Francisco Bernardes, João 
Pereira Darrigue Faro, e outros socioli 
da Fabrica de vidros estabelecida nesta 
Côrte, hum à Loteria anncal, por es­
paço de seis annos, a favor da mes-
ma Fabrica... • . • • . . • . . . . . . . • . . . 35 

N. 0 209.- Decreto de 22 de Setembro de 1841. 
Autorisa o Governo a mandar passar Car­
ta de Naturalisação de Cidadão Brasilei-
ro ao Padre Miguel Lasso da Veiga • • 36 

N. 0 210.- Decreto de 22 de Setembro de 1841. 
Concede tres Loterias para com o seu 
producto reparar-se o Convento de Santo 
Antonio desta Cidade. • . • . . . . . • • • . • . . . >> 

N.0 21 L-Decreto de 22 de Setembro de 1841. 
Autorisa o Director da Escola de Me­
dicina da Cidade da Bahia para ndmittir 
a exame das materias do segundo anno 
daquella Faculdade a Ernesto Frederico 
de Fi{~ueiredo Camargo. . . . . . . . . . . . 37 

N. 8 !12.-Decreto de 22 de Setembro de 1841. 
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Concede quatro Loterias para com o seu 
producto concluir-se a obra da Igreja 
de S. José desta Cidade. . . . . . . . . . . • 38 

~ ~. 0 213.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão.. . . . . . . . . . . . . . . . . 39 

~ N.o 214.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. • . . . . . . . . . . . . • • . . ,, 

~ N.o 215.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. . . . . . . . . . . . . . . . . ,, 

~ N. 0 216.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. . . . . . . . . . . . . . . . . . ,, 

~ N.o 217.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. . . • . . . • . . . . . . . . • . . 40 

~ N. 0 218.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. . . . . . . • . . . . . . . . . ,, 

~ N.o 219.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pens·ão. . • . . . • . . . . . • . . . • • • . . . • >i 

~ N. o 220.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. • • • . . . . • • . • . • • • • • • • . • » 

~ N. 0 221.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. • • • . . • . • . . • . . • . • • . . . . • • >> 

~ N.' 222.- Decreto de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 

N.o 223.- Decreto de 15 de Outubro de 1841. 
Dispensando os Arrematantes dos Dízi­
mos da Bahia em 1820 a 1823, de en­
trarem para os cofres com metade do 
preço da arrematação , renunciando el-
les seus direitos contra os contribuintes. 42 

N.o 224.-Decreto de 16 de Outubro de 184J. 
Mandando executar a Resolucão da As­
sembléa Geral Legislativa, q~e autorisa 
o Governo a destacar até cinro mil ho .. 
mens das Guardas N acionaes de todo o 
lmperio, em quanto não for concluída 
a pacificação da Província do Rio Gran­
de do Sul, a fim de supprir a falta de 
Força de linha, nos lugares onde for 
precisa... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 

~ N. 11 ~25.- Decreto de 18 de Outubro de 1841. 
Sobre Aposentadoria. . . . . . . . . . . . . .fã 
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~ N. 0 226.- Decreto de 18 de Outubro de 184 
Sobre Aposentadoria ............. · . :;c 

~ N. 0 ~27.- Decreto de 18 de Outubro de 18 ~ ;:;; 
Sobre Aposentadoria. . . . . . . . . . . . . . :o )> > 

--~' N. Q 228.- Decreto de 20 de Outubro de 18 ~ ~ 
Sobre Tença . . . . . . . . . . . . . . . . \,Y 46 ·;':J 

N. o 229.- Decreto de 8 de Novembro de 184 ~ '1:, .--,-·'· 
l\'Iandando pagar a Manoel Francisco d ~ u'"~ ,~--:: : 
Sousa, ex-Guarda Abridor da Alfande-~ -r.- "\ ·.:> 1 , 

ga desta Côrte, a gratificação que ven- ~.,../ 
cia , desde que deixou de a perceber até 
que foi despedido da mesma Alfandega. 47 

N.o 230.- Decreto de 9 de Novembro de 1841. 
Revoga, por contrarias á Constituição , 
ditferentes Leis da Provincia da Parahi­
ba, promulgadas em o anno de mil oi-
tocentos e quarenta. . . . . . . . . . . . . . . . . 48 

N.0 231.-Decreto de 13 de Novembro de 1841. 
Concede credito para os Exercicios de 
1840 a 1842, e autorisa o pagamento a 
di versos credol'es do Estado. . . . . . . . . 50 

-te N.o 232.- Decreto de 16 de Novembro de 1841. 
Sobre Pensão . . . . . . . . . . . . • . . . . . 56 

N. 8 233.-Decreto de 17 de Novembro de 1841. 
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Creando hum Conselho d'Estado . . . . 58 
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N .. o 237.-Decreto de 27 de Novembro de 1841. 
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Santíssimo Sacramento da Freguezia da 
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N.o 238.-Decreto de 27 de Novembro de 1841. 
Concede á Sociedade de Musica desta 
Corte duas Loterias annuaes por espaço 
de oito annos , para o fim de estabde· 
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cer nesta mesma Côrte hum Consen·ato-
rio de Musica. . . . . . • . . . • . . • • . . . • . . 63 

N. 0 239.-Decreto de 29 de Novembro de 1841. 
Manda deduzir do capital das Loterias 
20 por 0

/ 0 para beneficio e imposto . • 64 
--~' N. 0 240.- Decreto de 29 de Novembro de 1841. 

Sobre Aposentadoria • • . . . • . . . . . • . . . . » 
N. 0 241.-- Lei de 29 de Novembro de 1841. 

Autorisa o pagamento dos juros, e trans­
ferencia das Apolices da Di vida interna 
nas Províncias da Bahia, Pernambuco, 
e Maranhão ; e a passagem dellas de 
humas para outras Thesourarias , onde 
h e permittido o pagamento dos juros. • 65 
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para o Exercicio dó anno financeiro de 
1842- 1843...................... 73 

N. 0 2'44.-Decreto de 30 de Novembro de 1841. 
Autorisando o Governo para crear, nas 
immediações da Côrte , hum Asilo de 
In validos • • • . • . . • • • • . . • • • • . . . . . • . . 89 

N. 0 245.-Decreto de 30 de Novembro de 1841. 
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"'N.0 248.- Decreto de 30 de Novembro de 1841. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE 1.a SECÇÃO 1. a 

DECRETO N.0 169.- de 29 de Maio de 1841. 

Cedendo á Irmandade que na Cidade do Serro fun­
dar hwn Hospital de Caridade, conforme a auto­
risação dada pela A ssemblea Provincial , a casa 
que servia aos Intendentes do Ouro. 

Hei por bem Sanccionar e 1\'landar que se exeru­
t~ a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legisla-
tiva. -

Art. Unh·o. He cedida a casa que servia de re. 
sidencia aos Intendentes do Ouro , na Cidade do Ser­
ro da Provincia de Minas Geraes, á Irmandade que 
alli se estabelecer, para fundação de hum Hospital de 
~aridade, conforme a autorisaçào dada pela respecti­
Ya Assembléa Lesislati v a Provincial. 

Misuel Calmon du Pin e Almeida~ do 1\Jeu Con­
selho, l\Jinistro e Secretario d'Estado dos Negocios da 
Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Pu­
blico Nacional, o tenha assim entendido, c faça exe­
cutar com os despachos nccessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em vinte e nove de Maio de mil oitocentos e 
qua!enta e hum , vigesimo da lndepcndcncia e do Im­
peno. 

Com a Rubrim cle Sua Magestade o Imperador . 

.1}'/i'gu.el Calmon du Pin e ./llmeida. 
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DECRE~ro N.0 170.- de 29 de Maio de 1841. 

Declarando o vencimento que deve perceber o Con­
selheiro da Fazenda aposentado José Caetano de 
Andrade Pinto. 

Hei por hem Sanccionar, e Mandar ·que se exe­
cute a Resolucào seguinte da AssemWéa Geral Legis-
lativa. · 

Art. 1.0 O vencimento , que deve perceber o 
Conselheiro José Caetano de A ndrande Pinto , será 
igual ao Ordenado que percebia uo extincto Tribunal 
do Conselho da Fazenda, quando foi aposentado. 

Art. 2. o Fi cão derogadas as dispos.ições em con­
tl'ario. 

,Miguel Calmon d'u Pin e Almeida, do 1\'Ieu Con­
selho, 1\iinistro e Secretario de Estado dos Negocias 
da Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Pu­
blico Nacional, o tenha assim entendido, e faça exe­
~uta:r com os Despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em vinte c nove de Maio de mil oitocenlos e 
quarenta e hum, vigesimo da Independencia e do Im­
Jlerio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Miguel Calmon du. Pin e Almeida. 

l!!lee. 

DECRETO N.o 171.- de 29 de Maio de 18-it. 

Concedendo ao .L'tlarquez do Recife, pelas rendas da 
Alfandega de Pernambuco, lmma prestação cor­
respondente a duas terças partes do rendimento do 
O/fi cio de Sellador da mesma. A lfandega , até com­
pletar o tempo por que tinha mercê do dito 0/ft'cio. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execu· 
te a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. Em compensação da mercê feita aQ 
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l\1'arquez do Recife, por Decreto de vinte de Agosto 
de mil oitocentos e vinte e cinco, ser-lhe-ha con~e­
dida pelas rendas da Alfandega da Provincia de Per­
nambuco huma prestação mensal correspondente á que 
ie verificar ter recebido ao tempo, em que gozou o 
referido Marquez da mercê que lhe conferia as duas 
terças partes do Officio de Sellador da Alfandega de Per­
nambuco ; e isto até que seja completo o tempo da 
referida mereê. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Con­
selho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias da 
Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Publi­
oo Naeional, o tenha assim entendido, e faça execu­
tar com os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em vinte nove de Maio de mil oitocentos e qua­
renta e hum, vigesimo da lndependencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida. 

DECRETO N.o 172- de 29 de Maio de 1841. 

Approva as Contas da Camara j}Junicipal da Ci­
dade do Rio de Janeiro , relativas aos annos de 
1835-1837. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execu­
te a Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

Artigo unico. Ficão approvadas as contas da Ca .. 
mara Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, relati­
,·as aos annos de mil oitocentos trinta e cinco a mil oi­
tocentos trinta e sete. 

Candido José de Araujo Vianna, do M&u Conse­
lho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar t.•om 
os Despachos nccessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
Tinte e nove de Maio de mil oitocentos quarenta e· 
hum, vigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo ritmna~ 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO 11\'lPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PAR. TE 1. a SECÇÃO 2. a 

DECRETO N.ó 173- de 8 de Junho de 1841. 

Approva a Tença annual de duzentos e quarenta 
mil réis, concedida ao Brigadeiro Graduado Francisco 
Xavier Calmon da Silva Cabral. 

------
DECRETO N.o 174-de 8 de Junho ue 1841. 

Approva a Pensão annual de trinta e seis mil c 
quinhentos réis, concedida ao Cabo de Esquadra Re­
formado Salustiano Israel . 

..... 
DECRETO N.o 175 _....de 8 ue Junho de t84t. 

Approva a Pensão annual de cento e cincoenta mil 
réis, concedida a Domingos Franrisco Moreira. 
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COLLECÇÂO DAS LElS DQ IMPERIO DO DRASIJ.J. 

1841. 

TOMO 4. 0 PAR.TE 1.a SECÇAO 3.a 

DECRETO N.o 176- de 15 Je Juuho de 1841. 

Approva a Pensiio de quatro contos de réis an­
nuaes, concetlida ao Senador Diogo Antonio Feijó. 

DECRETO N.o 177- de 15 de Junho de 1841. 

:A pprova a Tença annual de cento e vinte mil réi5, 
concedida ao Capitão de Fragata José de Sousa Corrêa. 

DECRETO N.o 178- de 15 de Junho de 1831. 

ApproYa a Tença annual de oitenta mil réis, con~ 
cedida a Joaquim de Sousa Meirelles. 
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OOLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO B.RASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE 1.a SECÇAÕ 4.a 

DECRETO N.o 179- de 19 de Junho de 1841. 

Concedendo ao Hospital da Santa Casa da Ll'lisericor­
dia da Cidade do Ouro Preto o usofructo perpetuo 
da Clzacara legada â Fazenda Publica pelo Padre 
1l1anoe.l Joaquim, Ribeiro, e lzuma Loteria para edi­
.ficação de novo Hospital. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se execu­
te a Resolução seguinte da Assembléa GPral Legislativa. 

Art. 1. o O Governo fica autorisado para conce­
der ao Hospital da Santa Casa da Misericordia da Im­
perial Cidade do Ouro Preto: 1.0 , o usofructo perpe­
tuo ua Chacara legada á Fazenda Publica pelo falle­
cido Padre l\lanoel Joaquim Ribeiro, que foi Professor 
de Philosophia Racional e Moral na mesma Cidade: 
2. 0 

, e h uma Loteria .de cento e vinte contos, cuja 
extracrão será feita na Côrte do Rio de Janeiro. 

Art. 2. 0 O prod ucto da Loteria será convertido em 
Apclices da Divida Publica, as quaes serão inaliena­
veis, e o juro respectivo applicado á construcçào de 
hum no\'O Hospital na sobredita Chacara no tempo~ 
e pela fórma , que ·o Presidente da Província deter­
minar. 

Art. 3. o Fi cão revogadas as disposições em con· 
t.rario. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Con­
selho, :Ministro e Secretario d'Estado dos Ner,ocios da 
Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Publi­
l'O Nacional, assim o tenha entendido, e faça execu­
tar com os dt·spachos necessarios. Palacio do Rio de 
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Janeir;o- em dezanove de Junho de mil oitocentos e qua­
r~nta e hum , vir,esimo -da Independencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua MagestiU.le o Imperador. 

ftliguel Calmon du Pin e Almeida. 

DECRETO N.o 180- de 19 de Junho de 1841. 

.L1pprovando o melhoramento do Ordenado concedido 
com a aposentadoria a Joaquim lgnacio Lopes de 
Andrade. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execu­
te a Hesolução sPguinte da Assembléa Geral LPgislativa. 

Art. l. o Fica approvado o melhoramento de Apo­
sentauoria com o Ordenado de hum conto e duzentos 
mil réis, concedido por Decreto de trinta de Dezem­
bro de mil oitocentos e trinta e nove a Joaquim lgna­
eio Lopes de Andrade, Est·rivão Deputado da extin'l'ta 
Junta da Fazenda da Provincia de S. Paulo. 

Art. 2. o Fi cão re,·ogadas todas as disposições em 
contrario. 

Miguel Calmon du Pio e Almeida, do Meu Con­
~elho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Fazeuda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Publi­
co Nacional, assim o tenha entendido , e faça execu­
tar com os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em dezanove de Junho de mil oitocentos e qua­
renta e hum, vigesimo da Independencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

iJ'liguel Calmon du Pin e Almeida. 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO 11\fPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PAR. TE 1.' sEcçio 5.a 

DECRETO N. 0 181 -de 23 de Junho de 1841. 

i'IIanda ficar em vigor no lmperio do Brasil o As­
sento do Conselho Ultramarino sobre a Tarifa, 

e Practica dàs Tenças iJ'/ilitares. 

Hei por hem Sanccionar, e Mándar que se cxc· 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis· 
}ativa. 

Art. 1.0 Picão em vigor no lmperio do Brasil o 
Assento do Conselho Ultramarino de vinte e oito de 
Mat·co de mil setecentos e noventa e dous sobre a Ta· 
rifa,' e Practica das Tenças Militares; e todas as Dis­
posições , que lhe forem relativas. 

Art. 2.° Ficão revogadas todas as Leis em con­
trario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar eom 
os Despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em vinte e trcs de Junho de mil oitocentos e quaren. 
u e hum, vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l.\lílgestade o Imperador. 

Cm~dido José de Araujo Via.rma. 
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DECRETO N. 0 182- de 23 de Junho de 1841. 

Approva a Aposentadoria no Lugar de Admim:stra­
dor do Correio Geral da Cidade de S. Paulo , 

concedida a Joaquim de Abreo Rangel. 

Hei por bem Sanccionar, e l\J:mdar qun sn exe­
cute a Resolução seguinte da Assembl&a Gend Legis­
lativa. 

Art. 1. 0 He approvada a A posentarloria no Lu­
gar de Administrador Geral do Correio dn Cidade de 
S. Paulo, concedida a Joaquim de f, breo i1angt>l por 
Decreto de quatro de Fevoreiro de mil oitoccn~os tl'in· 
ta c nove, com o vencimento annuai de quatrocentos 
mil réis. 

Art. 2.° Ficão revoGadas todas as dispos:çõcs em 
contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do I\Ieu Con-.c· 
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do 
Imperio, assim o tenha entendido , e fac;a t·xecutar 
com os Despachos necessarios. Pal:ICio do Rio de Janei­
ro em ,·in te e tres de Junho de mil oitocentos e qua­
renta e hum, vigesimo da Independencia e do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Impera dor. 

Candido José de Araujo Pianna. 

DECRETO N.o 183- de 23 de Junho de 1841. 

Autorisa ao Governo a conceder Cartas de Natura· 
lisação aos Portuguezes Padre Ant.onio de São Boa­
ventura, Padre Martinlw de Santa Rosa de Lima, 
Luiz José da f7icto1'Ía, e Padre João de São Boa~ 
ventura Cardoso. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe­
cute a Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legis­
Jativa. 
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Art. 1. o O Governo fica .. autorisado a conceder 
Cartas de Naturalisação aos Portuguezes Padre ~Antonio 
de São Boaventura, Padre Martinho de Santa Rosa de 
Lima, JJuiz José da Victoria, e Padre João de São 
Boaventura Cardoso. 

Art. 2. o Fi cão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias do Impe­
rio, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
Despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
''inte e tres de Junho de mil oitocentos e quarenta e 
bum , vigesimo da lndependcncia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo Vianna. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOl\1.0 4. 0 SECÇ:iO 6. • 

LEI N.o 184- de 5 de Julho de 1841. 

Declara que a Senhora Princeza Dona ltlaria Amelia 
he pela Constituição do lmperio Princeza Brasileira. 

Dom Pedro, por Graça de Deos, e Unanime Ac­
c!amação dos Povos , Imperado!' Constitucional, e De­
fensor Perpetuo do Brasil: Fazemos saber a todos os 
Nossos Subditos que a Assembléa Geral Legislativa De­
cretou, e Nós Queremos a Lei seguinte. 

Artitço Unico. A Senhora Princeza Dona lVIaria 
Amelia, Filha Legitima de Suas Milgestades lmperiaes 
o Senhor Dom Pedro Primeiro , de Saudosa Memoria, 
e a Senhora Dona A mel ia, actual Duqueza de Bragan· 
çu, e naseiJa em Pa1·is em o primeiro de Dezembro 
de mil oitocentos e trinta e hum, he pela Constituição 
do Imperio Princeza Brasileira. 

l\iandamos por tanto a todas as Autoridades, a 
quem o conhecimento, e execução da referida Lei per­
tencer, que a cumprão, e fação cumprir trio inteira­
mente, eomo nella se <'Ontem. O Secretario d'Estado 
tios Negocias do lmperio a faça imprimit·, publicar, 
e coner. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos cinco 
ue Julho de mil oitocentos e quarenta e hum' vige­
simo da Imlependencia e do lmperio. 

Imperador com Rubr·ica e Guarda. 

Candido José de Araujo 17 ianna. 

Carta de Lei pela qual r ossa 1J!Iagestade lmpe­
,·ial Manda executar o Decreto da Assembléa Geral 
Legislativa, gue Houve por bem Sanccionar, em que 
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se declara que a Senhora Princeza D. Llfaria Amcbia, 
I/ilha Legitima de Suas lJlages-tades lmperiaes o Se­
nhor D. Pedro Primeiro, e a Senhora D . ..rlmelia, he 
pela Constituição do lmperio Princeza Brasiletra, tu· 
do na fórma que fica mencionada. 

Para Vossa .Magestade Imperial Yer. 

Paulino José Soares de Sousa. 

Bento Francisco da Costa Aguiar de Andrada a fez. 

Sellada na Chancellaria do Imperio em 5 de Ju­
lho de 1841. 

João Ca·rneiro de Campos. 

Foi publicada a presente Lei nesta Secretaria de 
Estado dos Negocias do Imperio em 5 de Julho de 184 t. 

Antonio José de Paiva Guedes de Andrade. 

Regístada a folhas 156 do Livro 7. 0 de Leis, Al­
varás, e Cartas. Secretaria d'Estado dos Negocias do 
ImpPrío em 5 de Julho de 1841. 

Albino dos Santos Pereira. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO I.M:PERIO DO BRASIL. 

1841. 

T0:\10 4." PARTE 1. 3 SECÇÃO 7. a 

DECRETO N.o 185-de 9 de Julho de 1841. 

Sobre Pensão. 

A.pprova a Pe,nsã·o aiutual de seise~ntos mil réis, 
conccdiJa ao Baduwel Luiz Pauli.no da Costa Lobo. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DE BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE 1. a SECÇÃO 8. 1 

DECRETO N .0 186- de 20 de Julho de 1841. 

Sobre Pensão. 

Ápprova a Pensão annual de seiscentos mil réis, 
concedida repartidamente a D. 1.\Iaria lsahel da Cunha, 
O. Joaquina Emilia da Cunha, e D. Em i lia Carlota da 
Cunha, filhas do Vice-Almirante Luiz da Cunha 1\-Io­
reira. 

DECRETO-N.o 187- de 20 de Julho tle 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de hum conto de réis, 
concedida á Marqueza de Queluz. 
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COLI..ECÇÃO DAS I.EIS DO IMPERIO DO BHASIL. 

1841. 

TO:uo 4.Q PAitTE 1. a SECÇÃO 9.• 

DECRETO N.o 188 -de 22 de Julho de 1841. 

Autorisando o Governo para mandar trocar, denlJ'O 
r! o termo improroga vel de quatm mezes , as !Votas 
do eX'tincto Banco, que deixarão de ser trocadas; 
e abrir de novo o troco das lYotas de cincoellta 
mil l'cis. 

Hei por hem Sanccionar, c l\1andar que se cxe­
''ule a Resolu~~ão seguinte da A.5scmbléa Geral Let~is­
lati\'a. 

Art. 1. o O Governo h e autorisado a mandar tro­
tar, dentro do termo improrogavel de quatro mczcs, 
as Notas do extincto lhnco, que deixárào de ser troca­
das no prazo marcado pelo artiGo setimo, paraGTapho oi­
tavo Ja Lei de onze de Outubro de mil oitocentos e 
tl'inta e sete , podenJo para esse fim despender a som­
ma precisa das rendas ordinarias no corrente exerci­
cio , alêm da que foi votada na respectiva Lei Jo Or­
eamcnto. 
· Art. 2. o Fica igualmente autorisado o Governo 
para mandar abrir de novo o troco das Notas de cin­
coenta mil réis , terminado em virtude da Portaria do 
primeiro de Dezembro de mil oitocentos e trinta e oito, 
marcando para isso hum prazo razoavel, e improroaa~ 
vel , dentro do qual possão ser cllas apresentadas na 
Caixa de A rnortisacão nesta Côrte. 

Art. 3.° Ficâo para csle dfeito revogadas as dis­
posições em contrario. 

Mi~uel Calmon Ju Pin e Almeida , do l\Ieu Con­
selho , l\iinistro e Secretario d'Estado dos Negocios da 
Fazenda , e Presidente do Tribunal do Thesouso Publi­
co Nacional, o tenha assim entendido , e faça exe-

-- , 
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cutar com os despachos necessarios. Palacio do Rio dr 
Janeiro em vinte e dois de Julho de mil oitocentos e 
quarenta e hum, vigesimo da lndependencia c do I m­
perio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador . 

.íYliguel Calmon du Pin e ~11meida. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO ABA.SlL. 
~ 

1841. 

TOMO 4. 0 PllTE t.a SECÇÃO lO.a 

DECRETO N.o 189- de 9 de Agoslo de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de tr~entos mil réis , 
concedida a D. Constança Carneiro da Fontoura, re­
partidamente com suas duas filhas. 
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COLLECÇÃO ~As:L.EfS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 
c PARTE 1.a SECÇÃO ll.a 

LEI N. o 190.- ele 24 de Agosto de 1841. 

Fixando as Forças, de .trúra pa~:a o anno .financei· 
ro de 1842 a 1843. 

, Dom Pedro por Graça de Deos , e Unanime Ac­
clamação dos Povos, Imperador Constitucional e De­
fensor Perpetuo do Brasil : I~"'azemos saber a todos os 
Nossos Subditos, que a Assembléa GeraL decretou, e 
Nós Queremos a Lei seguinte. 

Art. 1. 0 As Forças de Terra para o anno fi­
nanceiro de mil oitocentos e quat'enta e dois, a mil oi· 
tocentos e quarenta e tres constarão: 

§ 1. 0 Dos Üfficiaes Generaes, dos do Estudo l\iaim~ 
do Exercito, Praças, e Arsenaes, Cor'po de Engenhei­
ros , e Officiaes dos Corpos. 

§ 2. 0 De treze mil praças de pret de Linha, em 
circunstancias ordinarias , e dezaseis mil praças em 
extraordinarias. 

§ 3. 0 De duas mil praças de pret fóra da Liuha. 
S 4. o De quatro Companhias de Artifices. 

Art. 2. o O Governo h c autorisado a organisar, 
dentro do prazo de hum anno, a Força decretada no 
artigo 1. o, segundo melhor convier' ao serviço publico. 

Art. 3. 0 O Governo fica autorisado para conce· 
der huma gratificação correspondente á terça parte do 
ioldo, alêm dos mais vencimentos, aos Militares que 
se•·virem activamente em qualquer ponto do lmperio, 
aonde a ordem publica for alteraJa , ou que forem 
encarregados de Commis~õt>s importantes. 

Art. 4. o O mesmo Governo poderá abonar fis 
praças dos Corpos do Exercito , CJUC podendo obter 
baixa por terem completado o seu tempo de sen·ic;o, 
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quizerem continuar a servir, huma gratificação igual 
ao soldo de primeim praça , em quanto forem praças 
de pret. 

Art. 5. o Para se completarem . as Forças fixadas 
no artigo 1. 0

, continuarão rm ''igor as disposições da 
Carta de Lei de vinte nove de Agosto de mil oito­
centos e trinta e sele , menos a parte em f)Ue a mesma 
Lei exime o recrutado do serviço, medianre a quan­
tia de quu!rocentos mil réis. Os novos alistados sendo 
''oluntarios , servirão seis annos , · e oito sendo .recru­
tados. 

Art. G. 0 A disposição da Lei N. 0 149 de vinte 
sete de Agosto de mil oitocentos e f)Uarenta, sobre os 
Alferes alumnos compreRende desde já, e em quanto 
não for expressamente revogada, somente os alumnos 
que obtiverem plena approvação nos dous primeiros 
annos de estudo da Escola Militar. 

Art. 7.? A l~rati fi cação add iciona 1 dos Cirurgiões , 
e Capellães do Exerci lo, será de quarenta mil réis men­
saes, quando porêm os mesmos Cirurgiões sejão em­
gregados nas Províncias, que forem theatro da guer­
ra, na qualidade_ de Dit'ectores de Hospitaes geraes Mi­
litares, havendo mais de hum Facultativo nos ditos 
Hospilaes, em quanto forem empregados como Cirur­
giões ~lóres de Brigada ou Divisão de qualquer Força 
em operações, terão a gratificação addicional de st>ten· 
ta mil réis. Os mesmos Cirurgiões são comprehendidos 
nas disposições em vigor do AI vará de dezaseis de De­
zembro de mil setecentos e noventa, e as viuvas, fi­
lhas, ou mães de Cirurgiões Militares são '~omprehen­
didas nas disposições da Carta de Lei de seis de No­
,·emhro de mil oitocentos e vinte sete, pelo mesmo 
modo que se pratica a respeito das familias dos ou­
tros Officiaes do Exercito. 

Mandamos por tanto a. todas as Autoridades , a 
quem o conhecimento desta I.ei pertencea·, que a cum­
prão e fação cumprir, e guardar tão mteiramente como 
nella se contêm. O Secretario d'Estado dos Negovios 
da Guerra a fa~a imprimir, publi<'ar e correr. Dada 
11() Palacio do Rio do Janeiro aos- vinte quatrto .de A~os-
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to de mil oitocentos e quarenta e hum , vigesimo da 
Independencia e do lmperio. 

Imperador Com Guarda. 

Jose Clemente Pereira. 

Carta de Lei pela qual Possa lJfagestade Impe­
rial Manda executa1' o Decreto da Assemblea Geral, 
que Houve por bem Sancci'onar, fixando as Forças 
de terra para o anno financeiro de mil oitocentos e 
quarenta e dous a mi( oitocentos e quarenta e Ires. 

Para Vossa 1\'lagesraue Imperial ver. 

Candido Martins da, Costa a fez. 

Paulino José Soares de Sousa. 

Sellada na Chancellaria do Imperio em 25 de Agos­
to de 1841. 

João Carneiro de Campos. 

Foi publicada a pr~sente Lei nesta Secretaria d'Es­
tado dos Negocios da Guerra em 26 de Agosto de 1 S.·H. 

João Bandeira de Gouvêa. 

Registada a fl. 134 v. do Livro 1. 0 das Leis. Se· 
crctaria d'Estado em 26 de Agosto de 1841. 

Eugenio Aprigio da Veiga. 

-·- -
DECRETO N.o 191- de 24 de Agosto de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão ~nnnal de quatrocentos mil réis, 
concédida a D. Maria José de Mendonça Barroso 

--
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPERJO DO BRASIL. 
~ 

1841. 

TOMO 4. 8 PA.RTE 1. a sucçÃo 12.a 

LEI N. 0 192- ile 30 de Agoslo de 1841. 

I~"'ixando as Forças de mar para o amw .financeiro 
de 1842 a 1843. 

D. Pedro Segundo, por Graça de Dcos, e Una­
nime Acclamação dos Po,·os, Imperador Constitucional, 
e Defensor Perpetuo do Brasil: Fazem<:s saber a todos 
os Nossos Subditos, que a Assembléa Geral Legislati­
~·a Decretou, e Nós ~ueremos a Lei seguinte. 

Art. 1. 0 As Forças Navaes, em tempo ordinario, 
para o anno financeiro que ha de correr de mil oito­
centos quarenta e dous a mil oitocentos quarenta t~ 
tres, constarão de duas mil e quinhentas praças de 
todas as classes, e dos Navios de Guerra que o Go­
verno julgar conveniente armar. Em tempo extraordi­
nario este numero de praças poderá ser elevado a qua­
tro mil. 

Art. 2. 0 O Corpo de Artilharia da 1\'Iarinha será 
elevado ao seu estado completo. 

Art. 3. 0 O Corpo de Imperiaes l\:[arinheiros será 
elevado, logo quo seja possivel, ao numero do dor.e 
Companhias com cento e seis praças cada huma. 

Art. 4.• Alêm das Companhias mencionadas no 
artigo antecedente, haverá outra de Aprendizes 1\'Iari­
nheiros, que poderá se1· efe,·ada até o numero de du­
zentos menores de idade de dez até dezasete annos , 
que ficará adc.lida ao Corpo de lmperiaes Marinheiro:;. 

Art. 5.0 O Governo , para eompletar as Forças 
acima decretadas, fica autonsado para ajusrar maruja 
a premio,. Nacionaes ou Estrangeiros·, e para recrutar· 
na fôrma das Leis em vigor. 

Ar·t. 6. 0 
• Frea tamLem autorisado o GoYerno para, 
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alêm do soldo, dar ás praçns do Corpo de Artilharia 
ua Marinha, que, concluindo o seu tempo de servi­
ço, quizercm uelle continuar, h uma gratificação igual 
ao soldo de primeira praça, emquanto forem praças 
de prct, e a recr·utar na fórma das Leis, as praças 
precisas para co:nplt>tar a força do referido Corpo. 

Art. 7. o . Os Ofliciaes da Armada, de Artilheria 
da Marinha, Fazenda, e Nautica perceberão, quando 
embarcados em Navios armados, o meio soldo, que 
lhes marea a Lri de quinze de Outuh1·o de mil oito­
centos t•·inla e seis, em cuja disposição ficão compre­
hendiJos os Officiaes 1\'larinheiros. Os Cirurgiões e Ca­
peHães d'Armada vencerão tambem a gratificação de 
quarenta mil réis mensaes, quando embarcados , ou 
cffcctivamenle empregados nos Hospitars. 

Art. 8. 0 A gratificação addicional dos Cirurgiões, 
e Capellão de Artilheria da l\'Iarinha será tambcm de 
quarenta mil réis mensaes. Os mesmos Cirurgiões, assim 
como os da Armada, são comprehendidos nas dispo­
sições em vigor do Alvará de dezaseis de Dezembro 
de mil setecentos e noventa; e as vi uvas, filhas, ou 
mães de Cirurgiões Mi\itares ficão comprehendidas nas 
disposições da Lei de seis de Novembro de mil oito­
centos e vinte sete. 

Art. 9.1) O Go,·erno fica, desde já, autorisado 
para abonar aos IVIariuheiros que se inutilisarem no ser­
viço da Armada, os respectivos vencimentos, empre­
gando convenientemente aquelles que ainda puderem 
prestar algum serviço. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridade:;, a 
quem o conhecimento, e execução da referida Lei 
pertencer, que a cumprão, e fação cumprir e guar­
dar tão inteimmente, como nella se contêm. O Secre­
tario d'Estado dos Negocio~ da Marinha a faça impri­
mir, publicar e correr. Palacio do Rio de Janeiro em 
trinta de Agosto de mil oitocentos quarenta e hum, vi-
&esimo da lndependencia e do Imperio. ' 

Imperador Com Rubrica e Guarda. 

ltlarquez de Paranaguá. 
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Carta de Lei pelc1 qual Vossa Magestade lmpe· 
rial Manda executar o Decreto da .A.ssemblea Geral 
Legislativa, que I-louve por bem Sanccionar, regu­
lando as Forças JYavaes para o amzo financeiro que 
ha de correr· do primeiro de Julho de mil oitocentos 
quarenta e dous ate o ultimo de Junho de mil oito­
centos quarenta e tres, na fórma acima declarada. 

Pa1·a Vossa Magestade Imperial ''er. 

Paulino José Soares de Sousa. 

Sellada na Chanceilaria do Imperio em 9 de Se­
tembro de 1841. 

João Carneiro de Campos. 

Nesta Secretaria d'Estado dos Negocias da l\Iari­
nha foi publicada a presente Lei em 15 de Setembro 
de 1841. 

Manoel Carneiro de Campos. 

Registada a fi. 27 v. de Livro 1. o de Cartas de 
Leis. Secrttaria d'Estado em 16 de Setembro de 1841. 

Luiz da Azambuja May. 

Caetano Pimentel do Vabo a fe1.. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE 1.a SECÇÃO 13. a 

DECRETO N.o 193- de 31 de Agosto de 1841. 

A utorisa o Governo para conceder Carta de Natura­
lisação ao Padre João Joaquim Ferreira de Aguiar. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execa­
te a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.0 O Governo fica autorisado para mandar 
passar Carta de Naturalisaçào de Cidadão Brasileiro ao 
Pa-dre Portuguez João Joaquim Ferreira de Aguiar. 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con­
trario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negoeios do 
lmperio, assim o tenha entendido , e fa~a executar 
com os Despachos necessarios. Palacio do Rio de Janei­
rli em trinta e hum de Agosto de mil oitocentos e qua­
renta e hum, vigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido José de Araujo Pianna 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4, 0 PARTE l.a SECÇAÕ 14. a 

DECRETO N. 0 194- de 14 de Setembro de 1841. 

iJianda continuar em vigor para a proxima segu,inte 
Legislatura a Lei de 20 de Outubro de 1837, que 
marca o Subsidio dos Deputados da Assemblea Ge· 
ral Legislativa. 

Hei por hem Sanccionar, c Mandar que se exe­
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Continua em vigor para a proxima seguinte Le­
gislatura a Lei de vinte de Outubro de mil oitocen­
tos e trinta e sete , que marca o Subsidio dos Depu­
tados da Assembléa Geral Legislativa. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias .dQ 
Impedo, assim o tenha entendido, e faça exen.tlar com 
os despachos uecessarios. Palacio do Rio de JanAír·o em 
quatorze de Setembro de mil oitocentos quarenta e 
hum, vigesimo da lndependencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sutl Magestade o Imperador. 

Candido José de .Araujo J7ianna. 

DECRE.TO N. 0 195- de 14 de Setembro de 1841. 

Autorz'sa o Governo a mandan. passar Carta de Na­
turalisacão de Cidadão Brasileiro tJO Padre Ma· 
nod R;,mos Duarte. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe-
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cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Art. l. o O Governo fica autorisado para mandar 
passar Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao 
Padre Manoel Ramos Duarte, natural de Portugal. 

Art. 2.° Firão revogadas quaesqucr disposiç8es 
em contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Com~e­
lho, 1\'linistro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em quatorze de Setembro de mil oitocentos e quaren­
ta e hum, vigesimo da lndependencia e ·do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido José de Araujo rianna. 

DECRETO N. 0 196- de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Na­
turalisacão de Cidadão Brasileiro ao Padre José 
Home~ d'Almeida. 

Hei por bem Sanrcionar, e Mandar que se execu­
te a Resolução seguinte da Asseml;léa Geral Legislativa. 

Art. 1. o O Governo fira autorisado para mandar 
passar Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao 
Padre Portuguez José Homem d'Almeida. 

Art. 2. o Fi cão rel'ogadas as disposições em con­
trario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Canse· 
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocies do 
lmperio, assim o tenha entendido, e faça executar (Om 

os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em quatorz.e de Setembro de mil oitocentos e quaren-

·là e hum, vigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido José de Araujo Pianna. 
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DECRETO N.0 197.- de 14 de Setembro de 1841. 

.Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Na­
turalisação de Cidadão Brasileiro ao Po1'tuguez 
João Leite de A.morim. 

Hei por bem Sanccionar, e 1\{andar que se exe­
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Art. 1.0 O Governo fica autorisado a mandar 
passar Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao 
Portuguez João Leite de Amorim . 

. Art. 2. o Fi cão revogadas as disposições em coR­
trarw. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Consfl ... 
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em quatorze de Setembro de mil oitocentos e quaren· 
ta e hum, vigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de S~a Magestade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo Yianna. 

DECRETO N. 11 198- de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Natu­
ralisação de Cidadão. Brasileiro ao Porluguez Joa­
quim Antonio da Silva. 

Hei por bflm Sanrcionar, e Mandar que se execu­
te a Resoluç#l:o seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o O Governo fiea autorisado a mandar 
passar Carta de Naturalisaçào de Cidadão Brasileiro ao 
Portuguez Joaquim Antonio da Silva. 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con..; 
trario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Con~e-

--' 
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lho, .Minstro e Secretario d'Esta_do dos Negocios do 
l mperio , assim o tenha entendido, e faça executar 
com os ~pachos. p~ce.ssario~. Palado do Rio de J~­
neiro e,m, qll~torzc de ~etembro de mil Qitocentos e 
quarenta e hum, vigesimo d~ lndependeocia_ e do lm· 
per i o. 

Com a Rubriç~ de ~ua Mag~stade o Imperador. 

Ca~dido José de Araujo Piamza . 

.aea 

DECRETO N.o 199-de 14 de Setembro de 1841. 

.Aut.orisa o GovenJO a_ mandar pa.ssar Carta de Na.­
turalisacão de. Cidadão. Bt:asileiro ao Subdito Par·· 
tuguez friçente Pereira de Carvalho Guimarães. 

Hei por bem Sancciona,r , e 1\'landar <1ue se execu~ 
te a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o O Governo fica autorisado para man­
dar passar Carta de Naturalisàção de Cidadão Brasilei­
ro ao Subclito. Pol'tugue~ Vicen-te Pereira de Can·alho 
Guimarães. 

A1·t. 2.° Ficã.o r~voa.aúas quaesquer disposições 
em contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Consc· 
lho , Ministro e Secretario <l'Estado dos Negocias do 
lmperio, assim o tenha. entendido, e faça executar com 
os deapa~hos nc-cessarios.. Palaci.o do. Rio de, Janeiro 
em quatorr.e de Setembro d.e mil oitocentos e qull.ren­
ta e hum, vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de. Sua J\:lagestad~ o Imperador. 

Caudido José. de Ã'l·aujo. Yia11na. 
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DECRETO N.o 200- de 14 de Setembro de 184L 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Natu­
ralisação de Cidadão Brasileiro ao Portuguez Er­
nesto Emiliano de lJtlendonça. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execu­
te a Resoluç.:1o seguinte da Assembléa Geral Legisla-
ti v a. · 

Art. 1. o O Governo fica autorisado a mandar pas­
snt' Carta de Naturalisacão de Cidadão Brasileiro ao 
Portuguez Ernesto Emili.ano de Mendonça. 

Art. 2. ° Fi cão revogadas as disposições em con­
trario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho, Mini~tro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
lm per i o, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em quatone de Setembro de mil oitocentos e quarenta 
c hum, vigesimo da Independ-encia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Mar,estade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo Pianna. 

-·-
DECRETO N. 0 201.- de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Na­
turalisacão de Cidadão Brasileiro ao Subdito Bri­
tannico ·F r . .1Uilesio Prendergast. 

$? 

Hei por bem Sanecionar, e 1\'IanJar que se exe­
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Art. 1. o O Governo fica autorisado para mandar 
passar Carta de Naturalisaçào de Cidadão Brasileiro ao 
Subdito Britannico Fr. Milesio PremJergast, Bispo Ca­
tholico de Centuria. 
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Art. 2.~ Ficão revogadas quaesquer disposições 
em· contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos ~egocios do 
lmperio, assim o tenha entPndido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em quatorze de Setembro de mil oitocentos e quaren· 
ta e hum, vigesimo da lndependencia e do lmperio. 

Com a Ruhl'ica de Sua Magestade ? Imperador. 

Candido José de Araujo Yianna. 

DECRETO N.o 202 -de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Na­
tw·cilisação de Cidadão Brasileiró ao Portuguez 
Theodoro Xavier da .Assumpção Cesar. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execu­
te a Resolução seguinte da Assembléa Geral Lt>gislativa. 

Art. 1. a O Governo fica autor·isado a mandar 
passar Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao 
Pot·tuguez Theodoro Xavier da Assumpção Cesar. 

Art. 2.° Ficão revogadas as disposições em con­
trario. 

Candido José de At•aujo Viannll , do Meu Come­
lho, 1.\Iinistro e Secretario d'Estado do~ Negocios do 
lmperio, assim o tenha entendido, e faça executar ('Offi 

os despachos necessarios. Palacio <lo Rio de Janeiro 
em quatorze de Setembro de mil oftocentos e qual'en­
ta e hum, ''igesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a_ Rubrica de Sua 1\'Iagestade o Imperador. 

Candido José de Araujo P ianna. 
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DECRETO N.0 203- de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carla de Na­
turalisação de Cidadão Brasileiro ao Portuguez JGse 
Antonio Gonçalves. 

Hti por bem Sanccionar, e Mandar que se exe­
cute a Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legis­
lativa. 

Art. 1. o O Governo fira autorisado a mandai' 
passai' Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao 
Portuguez José Antonio Gonçalves. 

Art. 2. o Ficào revogadas as disposições em con· 
trario. 

Candido José de Araujo Vianna, do l\Ieu Conse­
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em quatorze de Setembro de mil oitocentos e quaren­
ta e hum, vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Oandido José de Araujo FianntJ. . 

...... 
DECRETO N.o 204- de 14 de Setembro de 1841. 

..t-lulorisa o Governo a mandar passar Carta de Na· 
turaliJa;}ão de Cidadão Brasileil'o ao Portu.guez 
Joaquin~ Machado de Freitas. 

Hei pot· bem Sanccionar , e Mandar que se exe­
cuto a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Art. 1. 0 O Gov~_rno fica autorisado a mandar 
passar Cal'ta de Naturatisação de Cidadão Brasileiro ao 
Portuguez Joaquim l\1achado de Freitas. 

Art. 2. 0 Picão revogadas as disposições em con­
trario. 
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Candido Jqsé de Araujo Vianna, do 1\tleu Conselho, 
Ministro e Secretuio de Estado dos N egocios do lm· 
perio, assim o tenha entendido, e faça ,.f;'xecutar com 
os despachos neccssados. Palacio do Rio de Janeiro 
em quatorze de Setembro de mil oitocentos e quaren­
ta e hum, vigesimo da lndepcndencia e do lmpcrio. 

Com a Rubrica !.le Sua :.Mar;estade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo Vianna. 

-·-
DECRETO N. 0 206-de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Na­
turalisação de Cidadão Brasileiro ao Portuguez 
A leixo Ferreira Tavares de Carvalho. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe­
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
la ti v a. 

Art. 1. o O Governo fica autorisado para man­
ullr passar Carta de Naturalisação de Cidadão Brasilei­
ro ao Portuguez Aleixo Ferreira Tilvares de Carvalho. 

Art. 2. o Ficão revogadas quaesr1uer disposições 
em contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do. Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario d'E5tado dos. Negocios do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
es despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
quatorze de Setembro de mil oitocentos e quarenta e 
hum, vigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido José de Araujo Yianna. 
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DECRETO N.o 206- de 14 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

A pprova a Pensão annual de seiscentos mil réis, 
concedida, repartidamente, a D. Maria Josefa Clemen· 
tina, e ás suas tres filhas. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE l.a. SECÇÃO J5.a 

DECRETO N.o 207 -de 18 de Setembro de 1841. 

Ordena que os f/ice-Presidentes das Províncias sejão 
da livre nomeação do Imperador. 

Hei por bem Sanrcionar, e Mandar que se exe­
cute a Resolucão seguinte da Assembléa Geral Legis-
lativa. · 

Art. unico. Os Vice- Presidentes das Provincias 
serão da livre nomeação do Imperador, que os pode­
rá remover , quando entender que assim convêm ao 
bom serviço do Estado; ficando para este effeito re­
vogados os artigos sexto, setimo e oitavo da Lei de 
tres de Outubro de mil oitocentos e trinta e quatro, 
numero trinta e oito, e quaesquer outras Leis em con­
trario. 

Candido José de Al'aujo Vianna, do Meu Conse· 
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Nego<:Íos do 
Imperio, assim o tenha entendido , e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
dezoito de Setembro de mil oitocentos e quarenta e 
hum , vigesimo da lndependencia e do lmperio. 

Cem a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido José de Araujo Yianna. 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PAR.TE 1.a SECÇÃO 16. a 

DECRETO N.o 208- de 22 de Setetr.bro de 1841. 

Concede a José Francisco Bernardes, João Perei1'a 
Darrigue Faro , e outros socios da Fabrica d~ vi­
dros estabelecida nesta Córte , huma Loteria an­
nual, por espaço de seis annos, afavor da mesma 
Fabrica. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se execu­
te a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legi5lativa. 

Art. 1. o He concedida a José Francisco Berna r­
eles, João Pereira Darriguc Faro, e outros socios da 
Fabrica de vidros estabelecida nesta Corte, huma Lo· 
teria annual, por espaço de seis annos, a favor da mes.ma 
J:<'abrica, na fórma das mais Loterias, que tem s1do 
concedidas para outros estabelecimentos. 

Art. 2. 0 O Governo dará as providencias conve­
nientes para que o producto respectivo tenha a devida 
applicação. 

Art. 3. ° Fi cão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse· 
lho , Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
lmperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em vinte e dous de Setembro de mil oitocentos e quaren­
ta e hum, vigesimo da lndependencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\:Iagestade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo fTiamza. 
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DECRETO N. 0 209-de 22 de Setembro de 1841. 

AutoriJa o Governo a mandar passar Carta de Na· 
turalisacão de Cidadão Brasileiro ao Padre lU i­
guel L~sso da P eiga. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe­
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
~1ti va. 

Art. 1. o O Governo fica autorisado para m~w­
dar passar Carta de Naturalisação de Cidadão Brasilei­
ro ao Padre Miguel Lasso da Veiga, natural de Hcs­
panha, 

Art. 2.° Firão revogadas quaesquer disposições 
em contl·ario. 

Candido José Je Arauio Vianna, do Meu Come· 
lho , Mini~tro e Secreta1·io d'Estado dos Negocias do 
lmperio, assim o tenha rntendido, e faça executai' com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em vinte e dous de Setembro de mil oitocentos e qua­
renta e hum, vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua lV[agestade o Imperador. 

Candido José de Araujo Pianna. 

DECRETO N. o 21 o - de 2 2 de Setembro de 18 4 1 . 

Concede tres Loterias para com o Jeu producto re­
parar-se o Convento de Santo Antonio desta Ci­
dade. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exeeu­
te a Resolução seguinte da Asscmbléa Geral Legisla-
tiva. 

Art. 1. o São concedidas tres Loterias , segundo 
o plano estabelecido, ao Provincial dos Franciscanos 
desta Côrte , para com seu producto reparar o Con­
Tento de Santo Antonio desta Cidade. 
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' Art. 2. 0 O Governo marcará os pràzos, em que 
deverão correr as mesmas Loterias, e dará as conve· 
nientes providencias, para que tenhào a devida appli­
cação. 

Art. 3. o Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do 1\'Ieu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos NPgocios do lm­
perio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palaeio do Rio de Janeiro 
em ''inte e dous de Setembro de mil oitocentos e quaren­
ta e hum, vigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua lVIagestade o lm perador. 

· Candido Jose de Araujo Pianna. 

!!!!!II.I!!!S 

DECRETO N.o 211- de 22 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Director da Escola de ltledicina da Ci­
dade da Bahia para admittir a exame das mrtle­
rias do segundo anno daquella Faculdade a Er­
nesto Frederico de Figueiredo Camargo. 

Hei por bem Sanccionar, e :ManJar que se exe­
cute a Resolucão seguinte da Assembléa Geral Lct;ís­
lati v a. 

Art. unira. O Director da Escola de lVIedicina 
da Cidade da Uahia tlca autorisado para admillir n 
exame das materias Jisciplinares do segundo anno da­
quella Faculdade a Ernesto Frederico Pires de Figuei· 
redo Camargo, e sendo approvado, á matricultt do 
te.rceiro anno, pagas as competentes taxas da Lei. 

Candido José de Araujo Vianna, do lVIeu Conse­
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em. 
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vinte e dous de Setembro de mil oitocentos e quarenta e 
hum, vigesimo da Independencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido José de Araujo f7ianna . 

..... 
DECRETO N. 0 212.- de 22 de Setembro de 1841. 

Concede quatro Loterias pm·a com o seu producto 
concluir-se a obra da Igreja de S. José desta Côrte. 

Hei por hem Sanccionar, e l\'Iandar que se exe­
cuté a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Art. 1.0 São concedidas á Irmandade do Patriar­
cha S. José desta Côrte quutro Loterias, para com o 
seu producto concluir a obra da Igreja Matriz do mesmo 
Santo; devendo ser extmhidas segundo o plano das 
que em mil oitocentos e trinta c sete lhe farão con­
cedidas para a referida obra. 

~rt. 2. o Ficão revogadas todas as disposições em 
(~on tra ri o. 

Candido José úe Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessnrios. Palacio do Rio de Janeiro 
em vinte e dous de Setemhm de mil oitocentos e qua­
renta e hum, vigesimo da Indepenúencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua lVIagestade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo Pianna. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO B.RASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE l.a SECÇAÕ 17 .a 

DECRETO N. 0 213- de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Àpprova a Pensão annual de duzentos e sessenta 
e quatro mil réis, concedida a D. Ursula de Francici 
Leite. ... ... 
DECRETO N.o 214-de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

A pprova a Pensão a.nnual de trezentos mil réis , 
concedida a D. Henriqueta Stepple, e aos seus quatro 
filhos menores , Francisco , Romano, Henrique ta , e • 
Francisca. 

,. .. 
DECRETO N.o 215- de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de cem mil réis, con- ,; 
cedida a João Rodrigues Lima Barcellos. 

··-DECRETO N.o 216- de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de trezentos mil réis, 
concedida a Gabriel l"olié de Oliveira. 
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DECRETO N.0 217- de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de trezentos mil réis , 
concedida a D. Carolina Luiza Leopoldina Spencer Ban­
deira. 

DECRETO N.o 218-de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão . 

.Approva a Pen8ão annual de cem mil réis, con · 
cedida a Manoel Antonio de Faria. 

DECRETO N. o 219 -de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de trezentos mil réis , 
eoncedida ás tres filhas orphàs do Tenente Venceslau 
José de Oliveira. 

DECRETO N.• 220- de 28 de Setembro de lSit. 

Sobre Pensão. 

• .Approva a Pensão annual de cento e quarenta 
e seis mil réis, concedida a Joaquim Pereira da Silva. 

DECRETO N.o 22.1- de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de cem mil réis, con­
ced-ida a Domingos Lopes Martins .• 
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DECRETO N.o 222 -de 28 de Setembbro de 1841: 

Sobre Pensão 

Approva a Pensão annual de vinte e cinco mil 
réis mensaes , concedida a D. Florinda Clara da Fon­
toura. 
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~~--~ ................................ ~--~~ 
COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4, 0 
PARTE l.a SECÇÃO 18.a 

DECRETO N.o 223- de 15 de Outubro de 1841. 

Dispensando os Arrematantes dos Dízimos da Bahia 
em, 1820 a 1823 , de entrarem, para os cofres com 
metade do preço da arrematação , 1·enunciando el­
les ,r; eus direitos contra os contribuintes. 

H(.;i por bem Sunrcionnr, e Mandar que se execu­
te :1 Resolução se;;uinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

1\r!. 1. 0 Os Arrematantes do Imposto dos Dízi­
mos tle miunças, pescado, e gado da Província da 
Bahia nos annos de mil oitocentos e ·vinte até mil 
nitorcntos e vinte c tres , são dispensados de entrar 
para os coft'es Nacionaes com a metade d;l quantia de 
fJll:lrenta e quatro contos de réis, que se lhes rele\'a 
da importancia total do valor da arrematação. 

An. 2. 0 A remissào do artigo antecedente não 
se tornará effectiva, sem que os arrematantes verifi­
tiucm judicialmente a renuncia de seus direitos fm 
qualquer acção contra os seus devedores, em virtude 
da referida arrematacão. 

Art. 3.° Ficã~ revogadas quaesquor disposições 
em contrario. 

O Visconde d'Abrantes, do Meu Conselho, l\'linis­
tro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda , 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
nal, o tenha assim entendido, e faça executar com os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
quinze de Outubro de mil oitocentos e quarenta e hum, 
vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde d' Abrantes. 
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COLLECÇAO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 l'ARTE 1.a. SECÇÃO 19,a 

DECRETO N. 0 224- de 16 de Outubro de 1841. 

JJfandand& executar a Resolucão da A.ssemblea Geral 
Legislativa, que autorisa o· Governo a destacar ate 
cinco mil lwrnens das Guardas Nacionaes de todo 
o lmperio, em, quanto não for concluida a passi­
ficação da Província do Rio Grande do Sul , a 
fim de supprir tt falta de força de Linha , nos lu­
gares onde for precisa. 

Hei por hem Sanccionar , e .Mandar que se exe­
cute a Resoluçiio seguinte da Assembléa Geral Le~is­
lati v a. 

Art. 1. 0 O Governo fica autorisado para desta­
car até cinco mil homens das Guardas Nacionaes de 
todo o lmperio, em quanto não fot· concluida a pa­
cificação da Provincia do Rio Grande do Sul, a fim 
de supprir· a falta de força de Linha, tiOs lugat·es onde 
for precisa. 

Art. 2. 0 Os Guardas Nacionaes , que háo de 
compor estes destacamentos, serão designados pelo Go­
verno , c por elle tirados d'entre as tres primeiras 
classes do artigo cento e vinte e hum da Lei de de­
zoito de Agosto de mil oitocentos e triuta e hum. 

Art. 3. 0 Os Guardas Nacionacs , que recusat·cm 
fazer o serviço de destacamento, sem1o para isso de. 
vidamente designados ' serão ohl·igados a servir pele 
,tempo de dois annos nos Coq>os de primeira Linha. 

At't. 4. 0 Os Cabos ú'Esquadra, e Otnciaes infe ... 
riores dos Corpos destacados set·ão nomeados pela mesma 
maneira por que o são os Furrieis , Sargentos Aju,.. 
.dantes, e Sargentos Quarteis :Mestres. Os Alferes, e 
Tenentes como os Capitães, Officiaes Superiores, e mai.s 
,Qfficiacs do Estado lVlaio.r. 
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Art. 5.° Ficão para este fim revogadas todas as 
disposições em contrario. 

Paulino José Soares de Sousa , do lVIeu Conselho , 
Ministr9 e Secretario d'Estado dos Negocias da Justi­
ça, o tenha assim entendido , e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em dezaseis de Outubro de mil oitocentos e quarenta 
e hum , vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Paulino Jo5é Soares de Sousa. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE 1.a SECÇÃO 20.:. 

DECRETO N. o 225- de 18 de Outubro de 18 41. 

Sobre Aposentadoria. 

Approvando a aposentadoria concedida a Joaquim 
Dias Bica lho, com o ordenado de Contador da The­
souraria da Provincia de Minas Geraes. 

-·-
DECRETO N. 0 226-de 18 de Outubro de 1811. 

Sobre Aposentadoria. 

Approvando a aposentadoria concedida a Luiz V t~ 
nancio Ottoni, Official Maior da Thesouraria da Pro­
vincia do ruo de Janeiro. 

DECRETO N.-0 227- de 18 de Outubro de 1841. 

Sobre Aposentadoria. 

App.rovnndo a aposentadoria concedida a João Jo5(; 

Pereira Souto , Primeiro Escripturario da 'fhesouraria 
da Provincia do Rio de Janeiro. 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASII •. 

1841. 

TOMO 4. 0 PAUTE 1. a SECÇÃO 2l.a 

DECRETO N. 0 228- de 20 de Outubro de 1841. 

Sobre Tença. 

Declara que a Tença de cento e vinte mil réis , 
concedida ao Coronel Reformado Felippe Lamprea Mi­
moso, deve entender-se ('Oncedida a Joaquim Felippe 
Lamprea Mimoso. 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO 11\'IPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE l.a SECÇÃO 22.a 

DECRETO N. 0 229·-de 8 deNovembro de 1841. 

LU andando pagar a 1l1anoel Francisco de Sousa, ex­
Guarda Abridor da Alfandega desta Côrte , a 
gratificação que vencia , desde que deixou, de a per­
ceber ate que foi despedido da mesma A lfandega. 

H~i por bem Sanccionar·, e Mandar que se execu­
te a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

He autorisado o Governo para fazer pagar a Ma­
noel Francisco de Sousa, ex-Guarda Abridor da Al­
fanJega desta Côrte, a gratificação cEaria de !rezento:; 
e vinte réis , concedida por Portaria de dczaseis ele Se­
tembro de mil oitocentos e vinte quatro, desde o dia. 
em que deixou de a perceber até o em que foi des· 
pedido do servi~~o da Alfandega; ficando para este fim 
revogadas quaesquer disposições em contl·ario. 

O Visconde d'Abrantes , do 1\;leu Conselho, :1\'li­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda , 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
nal , o tenha assim entêndido , e faça executar com 
os despachos· necessarios. Palacio do l\io de Janeiro 
em oito de Novembro de mil oitocentos e quarenta e 
hum , vigrs imo da Independem·ia e do lrnperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

f7 isconde d' A brantes. 
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COLJ~ECÇAO DAS LEIS DO IMPERTO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE l.a SBCÇÃO 23.a 

DECRETO N. 0 230- de 9 de No,·embro de 1841. 

Bevoga, por contrarias á Constituição , dijferentes 
Leis da Província da Parahiba , promulgadas em 
v anno de mil oitocentos e quarenta. 

Hei por bem Sanccionar , e J.\:Iandar que se exe­
t~ute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
i::tti ,·a. 

Art. Unico. São revogadas, por contrarias á 
Constituição, as Leis seguintes ela Provincia da Para­
hiba , promulgadas em o anno de mil oitocentos e 
•]Uarenta. 

§ 1. 0 A ele numero hnm, de quatro de Outubro, do 
paragrapho nove até quatorze , que cria hum Juizo 
privativo dos Feitos da Fazenda Provincial. 

§ 2. 0 A de numero dezoito, de vinte e hum de No­
vembro , que dispoem sobre o mesmo objecto, que 
a antecedente. 

§ 3. 0 A parte do artigo terceiro da Lei numero sete , 
de seis de No,·ernbro, que faz privativa dos Prefeitos, 
t~ Sub-Prefeitos, a formação dos corpos de delicto , e 
os considera Empregauos de Policia. 

§ 4. 0 A Lei numero tres, de vinte e tres de Outu­
bro, em que se declara que as Camaras Municipaes 
não estão sujeitas á suspensão por actos do Poder Exe­
cutivo. 

§ 5. 0 O artigo quarto da Lei numero vinte e hum , 
de vinte e hum de Novembro, que concede amnistia , 
ou perdão ás praças do Col'po de Poliria da referida 
Provincia. 
· § 6. o A Lei numero l'inte e oito , de vinte e seis 

de Outub•·o , que autorisa o Presidente da Provincía 

& 
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a jm·amentar qualquer Juiz de P.tz, ou Supplenle, e 
a dar-lhe exercicio , ~omo melhor convier á Causa 
Publica. 

§ 7. 0 A Lei numero vinte c nove, de vinte e seis 
de Outubro , na parte que marca o tempo , em que 
se deve formar culpa aos Empreg;ulos Publicas. 

Candido José de Araujo Vianna, do l\Ieu Come­
lho, l\linistro c Secretario d'Estado dos Negocio do 
Imperio, assim o tenha entendido, c faça executar con\ 
os despachos necessarios. ~Palacio do Rio de Janeiro em 
nove de Novembro de mil oitocentos e quarenta e hum, 
vigesimo da Independcncia e do Impel'io. 

Com a Rubrica de Sua l\[agestade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo Fianna. 
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COLJ .. ECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PAllTE 1. a SECÇÃO 24.a 

DECRETO N.o 231- Je 13 de Novembro de 1841. 

Concede credito para os Exercicios de 1840 a 1842, 
e au.torúa o pagamento a diverso3 credores do Es­
tado. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se cxe-­
t~ute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Ler,is­
lativa. 

Art. 1. o Alem das despPzas do Exercieio de 1840 
-1841 autorisadas pela Lei N. 0 1 OR de 26 de Ma i o 
de 1840, e pela Resolução N. 0 158 de 18 de Setem­
bro do mesmo anno, he o Governo autorisado pàr.1 
tlispender mais a quantia de 532. 703~680 réis , que 
será d istribuida conforme a Tabella A. 

Art. 2. 0 Alêm das despezas do Exercício de 1841 
-1842 autorisadas pela Lei N o 164 de 26 de Setem· 
hro de 1840, he o Governo autorisado para dispen­
der mais a quantia de 2.116.201 ~883 réis, que serà 
distribuída conforme a Tabella B. 

Art. 3.0 Para supprimeuto da <luantia de 
2.648.905~563réis, em que importão as despezas auto­
risadas pelos artigos antecedentes, e da quantia tle 
2.841.473~471 réis. em que se orça a deficiencia de re­
ceita para oExercicio de 1841- 1842, he nberto ao 
Governo hum credito total de 5.490.379Wj034 réis. 

Art. 4. o Fica tambem autorisado o Governo para 
pagar: 

§ 1.0 A, Sociedade Imperial de Mineração Brasilei­
ra do Gongo Socco, em Apolices , pelo preço do mer· 
cado, a quantia correspondente a 100.000~000 de réis 
em prata, calculada pelo agio do dia, provenieAte do De­
:posito, que a mesma Sociedade fez nos Cofres Publicas. 
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§ 2. o Ao Coronel Henrique -Garcez Pinto de 1\'Ia .. 
dureira, pela fórma prescripta na Lei de 15 de No ... 
vembro de 1827, a quantia de 6.463~880 réis, em que 
por Sentença foi condemnada a Fazenda Publi(·a. 

§ 3. o A João Paeira de Andrade , pela maneira. 
determinada na mesma Lei de 15 de Novembro de 
1827, a quantia de l3.1St;m6t2 réis , importancia da 
tientença por e\le obtida contra a Fazenda Publica. 

§ 4. 0 Ao 1\:Iarecha\ Albino Gomes Guerra de Aguiar, 
ex-Commissario Geral do Exercito , a quantia de 
400.861 ~057 réis, saldo de suas contas liquidadas em 
virtude do artigo 22 da Lei de 11 de Outubro de 1837, 
t>ffectuando-se em Apolices de 5 por 0

/ 0 ao par , na 
fórma da citada Lei de 1827 • o pagamento da parte 
desta divida liquidada até o fim do auno de 1826. 

§ 5. 0 A Guilherme Youna e Pilho a quantia de 
748.522~684 réis, liquidada em virtude da Reso{uçãu 
de 13 de Outubro de 1837. 

§ 6. 0 A lgnacio Rigaud a quantia de 54.981~960 
réis, e a Antonio Joaquim Bodrir,uos ua Costa a de 
3i .i94qpooo réis , liquidada em vil'tutle da Resolução ele 
25 Je Setembro de 1838. 

§ 7.0 A Diogo Burnet, ou a quem por direito per· 
tencet·, a quantia de 4:.573ltf>280 ~ recolhida no anno 
de 1828 á Thesouraria da Junta da Fazenda da Pro­
víncia das Al~goas, e pot· ('Sta enviada em 1829 ao 
Thesouro Publico Nacional. 

Art. 5 . .o O par,ameuto da parte da di ,,ida do 1\fa. 
rechat Albino Gomes Gnerra d.e Aguiat· , posterior ao 
n nno de 18~G, e os outros, de que tralão os §§ 5. o, 
6. 0 e 7. 0 do artigo antecedente, serão feiLos com Apo ... 
liees pelo p•·eço de 80 , quarido o Jo met·cado não 
~<>ja maior, ou em Lctr·as sem vencimen~o de juros , 
a prazos de hum, Jous , e tres aunos, como mais van­
tajoso for aos interesses da Fazenda Puhliea. 

Art. 6. 0 Para se realisarem o~ fundos correspon­
dentes ás despezas mencionauàs nos artigos 3. 0 e 4. 0 

h e o Governo, autorisado ; 
~ 1. o 4 coba·a·,. o imposto addicional de mais 40 r:h 

que fica ora estabelecido sobre a taxa do sello , a que 
.estiio sujeitos pelos Alvarás de 24 de Janeiro de 1804 , 

• 
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e de 17 tle Junho de 1809, os papeis de qualqurr na­
tureza , c denominação, espe(~ificados nestas Leis. 

§ 2. 0 A tomar por emprestimo á Caixa de Rendas 
~tpplicadãs· á queima do papel moeda todas as som­
mas, que se arrecadarem durante o corrente Exercicio. 

§ 3. 0 A tomar da mesma fórrua poc emprestimo as 
sommas destinadas para formar a caução de hum se­
mestre de juros, e amortisnçüo em Londres. Continuar­
se-hão porêm a escripturar ambas e:,tas rendas, como 
até agora. 

§ 4. o A tomar ir,walmente po•· rmpr·estimo com o 
juro de 6 pol' • f o , todas as som mas dos cofres tios 
Orphàos, que não serão mais emprestadas a particu­
lares; indemnisando-as logo que forem reclamadas pe­
los meios concedidos para realisação do Credito. 

§ 5. o A emillir, quando todos estes meios não bas­
tem p.ara preenrher o deficit, ou Bilhetes d.o Thesou­
ro , como anticipação de Receita , até á somma de 
2.000.000~000, com prazos que não excrdão a seis 
mezes; ou Apolices dentro ou fóra do Imperio; ou Notas, 
como mais vantajoso for aos interesses do Estado. Esta ul­
tima disposição he applica,•el para realisação do res­
ta~o~te do Credito conredtdo pela Resolução de 18 de 
Setembro de 1840 N. 0 158; não podendo porêm o total 
tia emissão para ambos os Creditos exceder á somma 
das Notas queimadas até a data da presente Lei. 

Art. 7.° Ficão supprimidas na Lei de 26 de Se­
tembro de 1840 N. 0 164, c nod lVIinisterios do lmperio, 
Guerra, e Fazenda as quantias constantes da Tabella C 
annexa a f'sta Lt'i. 

Art. 8.• Do crrdito de 9.804.467;fbt 17 réis conce­
dido pela Resolução de 18 de Setembro de 1840 N. 0 158, 
fica·annullada a som ma de 3.644.803;;'P462 réis; a saber: 
2. 720.555~630 réis {'Grrespondentes ás som mas, que fo­
rão des•;iadas da Caixa de Rendas applicadas á queima do 
papel moeda, e ás que existirem ainda em ser até G 

fim ào Exercício de 1840 a 1841; e 924.247;m832 réi-s, 
correspondente ás que o forão da Caixa do Renda 
a'Pplicada para formar a caução de hum semestre de 
juros, e amortisação da divida externa atei a mesma 
t>poca. Fira susprnsa a iudemni~nção das s<'mmas pt>r-
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tencentrs lÍS mesmas Caixas, .arrecadadas até o fim Jo 
Exercicio de 1840 a 1841 , que já ti\'erem sido em­
pregadas nas despezas geraes ; e o Governo da mesma 
fórma em pngará nas despezus do referido: Exercicio , 
a:s que ainda existirem nas méncionadas Caixas, a elle 
pertencentes. 

Art. 9. o O Governo dará conta do empr·ego dos 
Creditas nutorisados por esta Lei , e pela Hesolução 
N. 0 158 de 18 de Setembro de 1840, conjunctamente 
com os autorisados pelas respectivas Leis de Orçamento. 

Art. 10. Ficào revor,adas ns Leis e disposições 
em contrario. 

O Visconde d~Abrantes, do. Meu Conselho, ~Minis­
tro e Se('retario d'Estado dos Negocias da Fazrnda, c 
l)rrsid('nte do Tribunal do Tl.lesóuro Publico Nacional, 
o tenha assim entendido, e faça exeêutar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em treze 
de Novembro de- mil oitocentos c quarenta e hum , vi-"e-
simo da Independencia a do Imperio. u 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde cr A blantes. 

TABELLA A.' 

Credito .wpplementar e cxlraordinario para o Exen:icüJ 
de 1840- 1841. 

lliNISTERIO DO ll\IPERIO. 

S Ã.dditivo. Despeus da Cor~ação e Sa-
graçio de Sua 1\lagestade Imperial ...•... ; ....... : ... ; · 146. 957b916 

MINISTERIO DA JUSTIÇA. 

~ 3. • P.elacões......................... 4ú9J999 
S 5." Bispós ..... .,................... . 749d61S 
~ 8.' Capella Imperial............ . .. .. 2b. 908h446 
§ t 1. Policia. . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 3. 916h365 
S 15. Casa de pl'iião................... 3.800H42G 

------ 34.$74hSM 

»INISTERIO DA MAI\INHÃ.. 

P4lgam6Dto de diYida , que será leva8o ás 
rubricas respectivas .•..• , •••..•.••... '; . : ~4. 99G#G.24 



( 54 ) 

it1JNISTEIUO DA FAZENDA. 

S 3.• Divida interna fundada ........... t50.150d000 
§ Additivo. Premios, corretagens pagas 

n~ Paiz , e ~m Londres , de que se fará ru-
hnca espec1al no Balanço ....•........... 175. 724~256 

------------ 325.874~256 

532.703h680 

Viuondc d' Abrantcs. 

TABELLA B. 

Credito supplemenlar e extraordinario para o E::t:ercicio 
de 1841 - 1842. 

AUNISTEI\lO DA JUSTIÇA. 

§ 3. • Relacões ........................ . 
~ r,_ o Bispos e Relação Ecclesiastica .... . 

5.566h66ti 
3.800h000 

-...----- !) . 366,11668 

1\liNISTERIO DA MARINHA. 

~ a.• Conselho Supremo Militar........ 3.972HOOO 
~ s.• Corpo d'Armada e classes annexas. 162H840 
~ 10. Navios armados ................. 450.!)12,?000 
§ Additivo. Despezas eventuaes que vão 

incluídas, despezas de premias de engaja­
lllento de marinheiros' transportes de or ... 
ticiaes, fretes, e gratificações............ 30.000h000 

------ i85.046h840 

MINISTERIO PA GUERRA. 

§ U. • Forcas de Linha, incluindo-se a 
soinma de mais tres mil praças de Guarda 
Nacional , gratiflcacões de campanha, e re-
.ruonta .•....•..... • ....................... 619.0886377 

§ 12. Hospitaes Regimentaes........... 2. 700h000 
§ 19. Despezas diversas, e eventuaes em 

que estão incluídas as despezas de freta-
mentos de vapores, e transportes de re.,. 
cruta.mento, e fortificações.............. 20.0006000 

------- 64t. 788h371 

MINISTEUIO D~ fAZENDA. 

~ 1.• Divida externa fundada ......... . 
§ 2. • Divida interna fundada •..•.....• 
§ Additivo. Premios e corretagem , de 

qne se fará rubric~ especial no Balanço , 
por conta do Crcd1to votado no anno de 
l8,HI •••.••...•••••••.••• , •••••••••••.... 

680.00(1~000 
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Para dcspezas de juros, premios, e corre­
tagens por conta do Credito votado no 
artigo 3.• desta Lei. .................... 300.00011000 

------ 980.000h0ü0 

2.1 tG.20111883 

Visconde d' Abranles. 

TABELLA C. 

Suppressões feitas na Lei do Orcamenlo do Exercicio de 
1841 - 18't2, a que se re/ere o artigo 7.• 

MINISTERIO DO 11\IPERIO. 

§ 15. Monumento do Ypyrang"\ ...............•... 4 .000J(100 

MINISTERIO DA GUERRA. 

§ 18. Pagamento de divida passiva Militar........... 10.000HOOO 

l\IINISTERIO DA FAZE~DA. 

~ 1." Amortisacão, &c •.••.••.••.•.• 848.221h933 
§ 2.• AmortisaÇão, &c ............... 713.338~000 

------1. 561.559h93i: 

1 • 605. 559h93~: 

l\io de Janeiro em 13 de Novembro de 1841. 

J?iscondc d'Aúmntes. 
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DECRETO N.o 232- de 16 Je No,•embro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de trezentos e trinta e 
seis mil réis, conceuidJ ao Alfere.i José Justiniano de 
Castro Rebello. 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4, 0 

DECRETO N.o 233- de 17 de No:vembro de 1841. 

Concede ao lUonliJ•Pio dos Servidores- do Estado mais 
quatro Loterias annuaes, por espaço de seis annos. 

Ht-i por bem Sanccionar, e Mandar que se exe­
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Art. Unico·. São concedidas ao :Monte-Pio dos Ser· 
viJores do -Estado mais quatro Loterias annuaes , por 
espaço de. seis annós, da mesma maneira por que lhe 
farão concedidas as de que trata a Resolução de vinte 
.; nove de Outubro de mil oitocentos e trinta e cinco. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho, l\1inistro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
oo1 despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em dezasete de Novembro de mil oitocentos e quaren 
ta e hum, vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido Jose de .Aaujo Vianna 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PAl\TE l.a SECÇÃO 26. a 

LEI N. 0 234- de 23 de Novembro de 1841. 

Creando hum Conselho d'Estado. 

Dom Pedro, por Graça de Deos, e Unanime Ac­
clamação dos Povos, Imperador Constitucional, e De­
fensor Perpetuo do Brasil: Fazemos saber a todos os 
Nossos Subditos que a Assembléa Geral Legislativa De­
cretou, e Nós Queremos a Lei seguinte. 

Art. 1.0 Haverá hum Conselho d'Estado, com­
posto de doze Membros Ordinarios, alêm dos Minis­
tros d'Estado, que ainda não o sendo, terão assento 
nelle. 

O Conselho d'Estado exercerá suas funcções , reu· 
nidos os seus Membros, ou em Secções. 

Ao Conselho reunido presidirá o Imperador ; ás 
Secções os Ministros d,Estado, a que pertencerem os 
objectos das Consultas. 

Art. 2. o O Conselheiro d'Estado será vitalício ; 
o Imperador porêm o poderá dispensa1· de suas func­
çõcs por tempo indefinido. 

Art. 3. o Baverá até doze Conselheiros d'Estado 
extraordinarios , e tanto estes, como os ordinarios , 
serão nomeados pelo Imperador. 

Compete aos Conselheiros d'Estado extraordinarios: 
§ 1." Servir no impedimento dos ordinarios, sendo 

para esse fim designados. 
§ 2. o Te1· assento, e voto no Conselho tl'Estado , 

quando forem chamados para alguma Consulta. 
Art. 4. o Os Conselheiros d'E3tado serão rcspon­

saveis pelos Conselhos, que derem ao Imperador, cp­
postos á Constituição, o aos interesses do Estado, nos 
negocios relatiYos ao Exercicio do Poder Moderador; 



( 59 ) 

devendo ser julgados, em taes casos , pelo Senado, na 
fôrma da Lei da responsabilidade dos Ministros d'Estado. 

Para ser Conselheiro d'Estado se requerem as 
m.esmas qualidades , que devem concorrer para ser Se. 
nador. 

Art. 5. 0 Os Conselheiros, antes de tomarem posse, 
prestarão juramento nas Mãos do Imperador de -man· 
ter a Religião Catholica Apostolica Romana, observar 
a Constituição , e as Leis , ser fieis ao Imperador, 
aconselhai-o segundo suas consciencias , attendendo 
somente ao bem da Nacão. 

Art. 6.0 O Princip~Imperial, logo que tiver de­
zoito annos completos, se'rá de direito do Conselho de 
Estado : os demais Príncipes da Casa Imperial, para 
entrarem no Conselho d'Estado, ficão dependentes da 
nomeação do Imperador. 

Estes, e o Principe Imperial , não entrão no nu­
mero marcado no artigo primeiro, e· somente serão 
convidados para o Conselho reunido; o mesmo se pra· 
ticará com os antigos Conselheiros d'Estado, quando 
chamados. 

Art. 7 .o Incumbe ao Conselho d'Estado consultar 
em todos os negocias, em que o Imperador Houver 
por bem ouvil-o, ·para resolvei-os; e principalmente: 

1. o Em todas as occasiões , em que o Impera dor 
se propuzer exercer qualquer das attribuições do Po­
der Moderador, indicadas no artigo cento e hum da 
Constituicão. 

2. o S~bre declaração de guerra , ajustes de paz , 
e negociações com as Nações Estrangeiras. 

3.0 Sobre questões de prezas, e indemnisações. 
4. 0 Sobre conflictos de jurisdicção entre as Autori­

dades Administrativas, e entre estas, e as J udiciarias. 
5. o Sobre abusos das Autoridades Ecclesiasticas. 
6.0 Sobre Decretos, Regulamentos, e lnstrucções 

para a boa execução das Leis, e sobre Propostas, que 
o Poder Executivo tenha de apresentar á Assembléa 
Geral. 

Art. 8. 0 O Governo determinará, em Regula­
mentos, o numero das Secções, em que será dividi­
do o Conselho ·d'Estado, a maneira, o tempo de tra-
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}Jalho·, as hom·a:s, ·e distincções, que ao mesmo, e a 
cada hum .de seus Membros competir , ·e quanto for 
necessario para a boa execução desta Lei. Os Conse­
lheiros d~Estado, estando em excr·cicio, vencerão h uma 
gratificação igual ao terço do que vencerão os l\Iinis­
tros Ser.retarios d'Estado. 

Art. 9. o ;Ficão revogadas quaesquer Leis em con· 
1rarío. 

1\Iandamos por tanto a todas as Autoridades , a 
quem o co·nhecimento, e execução da referida Lei per­
tencer, que a cumprão, e fação cumprir tão inteira­
mente, como nella se contêm. 'Ü Secretario d'Estado 
dos Negocias do I:mperio· a faça imprimir, publicar , 
e correr .. Dada no Palacio do ·Rio de Janeiro aos vinte 
e tres de Novembro de mil ·eitocentos e quarenta e 
hum, \·igesimo da Independencia c d-o lmperio. 

IMPERADOR Com Rubrica e Guarda. 

Candido José de Araujo Pianna. 

Carta de Lei, pela qual Possa J.lta[)-eslade im­
perial n-fanda ·executar o lJecreto da Assemblea Geral 
Legislativa. que Houve por bem Sanccionar, o quai 
cria hum Conselho d'Estado, pela fórma acima de­
clarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Albino ·das Santos Pcf'eira a fez. 

Paulitlo José Soares de Sou·sa. 

Sellada 11a ·ChanooHaria do lmperie em 24 de N.o· 
vemhro de t-841. 

J.olo Carneiro de Campos. 

Nesta Secretaria d'Estado dos Negocíos do Impe­
rio -foi :publicada a 'presente Lei em ~6 de Novembro 
de 1841. 

Antonio José de Pa.iva Guedes de Andrade. 



( 61 ) 

COLLECÇÁO DAS LEIS DO 11\fPERlO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 

DECRETO N. o 235-de 25 de Novembro rle 1841. 

Sobre Pen!Klo. 

A pprova a Peusão annual de seiscentos mil réis ~ 
concedida ao Alferes Reformado Affonso de Almeída 
Albuquerque. 
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COLLECÇÂO DAS LEIS DO IMPERJO DO BRASII.J. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE 1. a SBCÇÃ.O 28.:t 

DECRETO N. & 23ô -de 27 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão anuual de hum conto de réis, 
concedida ao Conselheiro Theodoro José Biancardi. 

DECRETO N. 0 237- de 27 de Novembro de 1841. 

Concede tres Loterias d Irmandade do Santíssimo Sa­
cramento da Freguezia da Ilha do Governador. 

Hei por bem Sanccionar, e 1\'Iandar que se e.xeí'u­
te a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legisla­
ti v a. 

Art. Unico. São concedidas , segundo o plano 
que se acha estabelecido , tres Loterias á Irmandade 
do Santíssimo Sacramento da Freguezia de Nossa Se­
nhoJ'a da Ajuda da Ilha do Governador, para com seu 
producto concluir as obras da respectiva Igreja. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho , Mini:.;tro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
lmperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em vinte e sele de Novembro de mil oitocentos e qua­
renta e hum, vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Co111 a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Candido José de Araujo Piamza. 
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DECRETO N.• 238- de 27 de Novembro de 1841. 

Concede â Sociedade. de !J;Jusica desta Côrte duas 
Loterias annuaes por espaço de oito annos , para 
o fim de estabelecer nesta mesma Córte hum Con­
servalorio de ]}lusica. 

Hei por bem Sanccionnr, e l\landar que se exf­
t•ute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis­
lati va. 

Art. 1. 0 São concedidas á Sociedade de l\lusica 
desta Côrte duas Loterias annuaes, segundo o plano 
adaptado, por espaço de oito annos, para o fim de 
estabelecer nesta mesma Côrtc hum Conservatorio de 
1\'lusica. 

Art. 2. 0 O Governo he autorisado não só para 
exigir as convenientes garantias, a fim de que o pro­
dueto destas Loterias tenha a devida applicação, como 
para formar, ouvida a mencionada Socieda.d~, as ba­
St'S para o estabelecimento do dito Conservatorio. 

Candido José de Araujo Vianna , do Meu Conse­
lho, 1\linistro e Secretario d'Estado dos Negocios do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça exe<.~utat· com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em vinte sete de Novembro de mil oitocentos e qua­
l'enta e hum, ''igesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua 1\hgestade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo FiamtrL 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE l.a. sEcçÃo 29.:l 

DECRETO N. 0 239- de 29 de Novembro de 1841. 

i'-'/ anda deduzir do capital das LoteT'ias , 20 por o f~ 
para beneficio e imposto. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se execu­
te a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Do capital das Loterias concedidas , e 
que se houverem de conceder, se deduzirão vinte por 
cento para beneficio e imposto, devendo ser este ele­
vado todas as vezes que aquelle for menor de doze 
por cento. 

Art. 2. ° Fi cão revogadas quaesquer disposições 
m1 contrario. 

O Visconde d'Abrantes, do Meu Conselho, 1\li­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocias da Fazenda, 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Na(~Íonal, 
')r tenha assim entendido, e faça executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em vinte 
nove de Novembro de mil oitocentos e quarenta e hum, 
Yigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com u Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Pisconde d'Abrantes. 

-·-DECRETO N. 0 240- de 29 de Novembro de 1841. 

Sobre Aposentadorzá. 

Approva a Aposentadoria concedida a João Coe­
lho de Carvalho, no lugar de Primeiro Escript-ura.rio 
da Thesouraria da Provincia de Pernambuco. 
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LEI N.o 241- de 29 de Novembro de 1841. 

.Âutorisa o pagamento dos juros, e transfe1'encia das 
Apolices da Divida interna ~as Provincias da Ba­
lu"a, Pernambuco, e Maranhão; e a passagem del· 
las da lzumas para outras Theourarias , onde lze 
permittido o pagamento dos juros. 

Dom Pedro Segundo, por Gra~~a de Deos, e Una­
Rime Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional , 
e Defensor Perpetuo do Brasil: Fazemos saber a todos 
os Nossos Subditos , que a Assembléa Geral Decretou , 
a Nós Queremos a Lei seguinte. 

Art. 1. 0 O Governo fica autorisado para fazer 
pagar os juros das Apolices da Divida interna em qual­
quer das Thesourarias das Provincias da Bahia, Per­
nambuco, e Maranhão, a requerimento dos respecti­
vos possuidores; e para regular, dentro de cada huma 
das referidas Províncias, a transferencia das mesmas Apo· 
lices, e a passagem destas de huma para outra The­
aouraria, onde seja permiuido o pagamento dos juros, 
dando as lnstrucções neeessarias para a segurança, e 
facilidade dessas operações. 

Art. 2. ° Fi cão de rogadas as disposições da Lei 
de quinze de Novembro de mil oitocentos e vinte sete, 
que forem contrarias ás da pl'esente Lei. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades , a 
~uem o conhec·imento, e execução da referida Lei per­
tencer , que a cumprão, e fação cumprir e guardar tão 
inteiramente, como nella se contêm. O Secretario d'Es. 
tado dos Negocias da Fazenda a faça imprimir, pu­
blicar e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro 
aos vinte nove de Novembro de mil oitocentos e qua­
re-nta e hum, vigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Imperador Com Rubrica e Guarda • 

. Viseonde ã' .Abrantes. 

Carta de Lei pela qual Y1 lJ'I. I. Manda exs­
c'llta:r o Decreto da .Assembléa Geral Legi$lativa , 
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que Houve por bem Sanccionar , autorisando o pa­
gamento dos juros, e transferencia das Apolices 
da Divida interna nas Províncias da Bahia, Per­
nambuco , e Maranhão , e a passagem dellas de 
humas para outras TAesourarias , onde he permittido 
o pagamento dos juros. · 

Para Vossa 1\fagestade Imperial Yer. 

Joaquim Diniz da Silva Faria a fez. 

Paulino José Soares de Sousa. 

Sellada na Chancellaria do Imperio em o 1. 0 de 
Dezembro de 1841. 

João Caa·neiro de Campos. 

Foi publicada na Secretaria d'Estado dos Negocios 
da Fazenda em 3 de Dezembro de 1841. 

No impedimento do Official Maior- José Severia­
no da Rocha. 

Registada na Secretaria d'Estado dos Negocias da 
Fazenda a folhas 107 v. do Livro 1. 0 de semelhantes. 

Julio Pereira Vianna de Lima. 

LEI N. 0 242-de 29 de Novembro de 1841. 

Restabelece o privilegio do foro para as causas da 
Fazenda Nacional , e crea hum Juizo Privativo 
dos Feitos da Fazenda de Primeira Instancia. 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Deos, e Una­
nime Acclamação dos Povos , Imperador Constitucional , 
a Defensor Perpetuo do Brasil : Fazemos saber a todos 
os Nossós Subditos., que a ·Assembléa Geral Decretou , 
e Nós, Q~eremos a. Lei seguinte. · 
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Art. 1. o Fica restabelecido o privilegio do fôro 
para as causas da Fazenda Nacional, e creado o Juizo 
Privativo dos Feitos da Fazenda de Primeira lnstancia. 

Art. 2. 0 No Juizo Privativo dos Feitos da Fazen­
da se processarão, e julgarão em Primeira lnstancia, 
d'ora em diante , todas as causas civeis da Fazenda 
Nacional em que ella for in~eressada por qualquer 
modo, e em que, por conseguinte, houverem de in­
rervir os seus Procuradores, como Autores, Réos, As­
sistentes, e Oppoentes. 

Art. 3. 0 Neste Juizo se continuará a seguir· e 
observar a ordem do processo estabelecida pelas Leis 
em vigor, com as alterações decretadas na Disposição 
Provisoria át~erca da Administracão da Justica Civil. 

Art. 4. 0 A judsdicção priv~tiva, e imp;·orogavel 
dos Juizos dos J.?eitos da Fazenda, será exercida na 
Côrte , c nas Províncias da Bahia , e Pernambuco pot· 
hum Juiz· dA Direito espeeial, com a denominação de 
Juiz dos Feito:i da Fazenda, nomeado pelo Governo, 
d'entre os Bachareis Formados em Direito, que tive­
rem pelo menos tres annos de practica do fôro : nas 
demais Provincias pelos Juizes do Civel da Capital , 
ou (onde os não houver) pelos de Direito respectivos, 
a havendo mais de hum, por aquelle que o Gover­
no designar. 

Nos impedimentos ou faltas) o Juiz dos Feitos 
da Fazenda será substituido pela mesma fórma, que 
os do Civel, servindo os Juizes Municipaes someute 
na falta absoluta dos de Direito. 

Art. 5. 0 Em cada hum dos Juizos dos Feitos da 
Fazenda haverá hum Escrivão , hum Procurador, e 
hum ou mais Solieitadores nomeados pelo Governo , 
e dous Otnciaes de Justiça nomeados pelos Juizes. Na­
quelles Juizos onde o expediente for pequeno, servirá 
de Escrivão dos Feitos da Fazenda aquelle dos do Ci­
vel que o Governo designar. 

Art. 6. o Nas Capitaes das Provincias serão os Pro­
curadores de Fazenda em Primeira Instancia para a 
promoção e defesa de Lodas as causas da Fazenda Na­
cional, os mesmos que forem Procuradores Fiscaes das 
Thesourarias, e seus Ajudantes. . 
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Na Côrte haverá hum Procurador especial deno­
minado Procurador da Fazenda nos Juizos de Primeira 
lnstancia, nomeado pelo Governo. 

Art. 7. 0 O Juiz dos Feitos da Fazenda Nacional 
vencerá hum ordenado ir,ual ao dos Juizes do Civel 
respectivos; os Juizes das Capitaes das Províncias, que 
~rem Juizes dos Feitos tia Fazenda , não terão por 
este encarg<Tmais algum vencimento, e todos perce­
berão tias partes os emolumentos que lhes competirem, 
na conformidade do Regimento , pelos actm que pra­
licilrem, e da Fazenda Nacional a commissão que lhe5 
fot· arbitrada das quantias que se arrecatlarem por suas 
diligencias , alem das que lhes competirem na con­
formidade das Leis das exeeucÕt'S vivas. 

Art. 8. 0 O Procurador Ja Fazenda Nacional, nos 
Juizos de p,.jmeira lnstancia da Côrte, vencerá o or­
denado annual de hum conto e seiscentos mil réis, e 
não terá emolumentos ou salarios alguns tlás partes, 
ou da Fazenda Nacional, á exeepção das com missões, 
na conformidade do artigo antecedente. Os Procurado­
res Fiscaes das Thesourarias terão pelo augnH·nto do 
tl'abalbo, hum accrescimo de ordenado igual á metnde 
do que já perceberem pelo seu emprego, e as commis· 
sões que lhe forem arbitradas. 

Art. 9. 0 O Solicitador da Fazenda, nos Juizos 
cl<~ Primeira Insta ncia da Côrte, vencerá o ordenado de 
oitocentos mil réis, e as respecrivas commissões; os 
das Capitaes das Provincias, em que houverem Rela­
~ões, hum ordenado igual á mt:tade dos vencimentos 
dos Procuradores Fiscaes; os das outras Províncias , 
hum ordenado igual á terça parte dos vencimentos dos 
respectivos Procuradores da Fazenda , e todas as com­
mis~ões na iórma dos artigos antecedentes. 

Art. 10. Os Escrivães do·s Juizos dos Feitos, tan· 
ta na Côrte como nas Províncias, vencerão hum or­
denado iGual ao dos Amanuenses das Secr·etarias do 
Thesour·o, e das Thesourarias da:; Províncias; haverão 
das partes os emolumentos , e salarios, que lhes com­
petirem pelo Regimento , e da Fazenda Nacional as 
commissões que tiverem lusar. 

Art. 11. Ü:; Ofliciaei de Justiça do Juizo dos F e i-
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tos f!la Fazenda vencerão na Côrte, e nas PI'Ovincias; 
hum ordenado igual ao dos Continuas do Thcsouro 
Publico Nacional , e das Thesourarias ; e haverão das 
partes, e da Fazenda Nacional o que lhes tocar, nos 
termo~ do artigo antecPdente. 

Art. 12. Para os Juizos dos Feitos da Fazenda se 
remetlerão, e serão avocadas todas as causas meneio .. 
nadas no artigo segundo, que actualmente penderem 
em outros Juizos de Primeira lnstanria , e as que para 
o futuro nestes se intentarem indevidameute. 

Art. 13. Serão appelladas ex-otlicio para as Re· 
lações do Districto todas as Sentenças que forfm pro­
feridas contra a Fazenda Nacional em Primeira lnstan­
cia, qualquer que srja a natureza dellas, e o ''alor 
excedente a cpm tnil réis, comprehendendo-se nesta 
disposição as justificações, e habilitações de que trata 
o artigo noventa da LPi de quatro de Outubro de 1831 : 
não se entendendo contra a .Fazenda Nacional as Sen­
tençus que se proferirem em causas de particulares , a 
que os Procuradores da Fazeuda Nucional somente te­
nhão assi:,tido, porque destas só se appe-llará por parte 
lia Fazenda, se o5 Pl'ocuradores della o julgarem pre­
ciso. 

Art. 14. Das Sentenças que se proferirem contra 
as partes ellas poderão appellar , quando excederem 
a a lçatla desisnada no artigo antecedente , para as 
mesmas RPlações; e em hum e outro raso se obser­
varão na sua interp0sição, recebimento, e expedição, 
a:~ disposições das Leis em viGor, bem como no pro· 
cesso, e julgamento das Relações , que será sem ditfe. 
rença do das mais appt·llações eiveis, com audiencia, 
e assistencia do Procurador da Fazenda Nacional. 

Art. 15. Nos Juizo,; de Segunda lnstancia serão 
as causas da Fazenda Nacional promovidas, e defendi­
das pelos Procuradon~s de Fazenda que servirem nas 
Helações, a quem os Procur·•ulores de Fuzenda de Pri­
meira Inslam·ia enviarão utflcialmente todas as infor­
mações e documentos que julgarem necessarios , eu 
por elles lht'S forem exigidos. 

Art. 16. O Govf'rno fica autorisado : 
§ 1. 0 A nomear Ajudantes permanentes ou provisorios, 
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conforme o exigirem . as circunstancias, aos Procurado· 
res de Fazenda de Primeira Instancia , tanto na Côrt~ 
como nas Províncias, arbitrando-lhes gratificações con­
venientes,. com tanto que não excedão tres quartos do 
ordenado daquelles. 

§ 2. 0 A permittir aos .. Procuradores de Fazenda de 
Primeira Instancia em eeral , ou ocrasionalmente , a 
faculdade de delegarem ern pessoas idoneas, os pode­
res necessarios para as diligencias que so houverem 
de faze1· nas differentes Comarcas e Termos das Pro­
víncias a bem das causas e execucões ua Fazenda Na· 
cional' arbitraudo-lhes c-ratificaçõ~s razoaveis. 

§ 3. 0 A concede!' com missões que não excedào a 
dez por cento das sommas arrecadadas aos Juizes, Es­
Cl'i vães ' Fiscaes ' e Ofliciaes ue J U3tiça que se occu­
parem na cob1·ança da Divida Publica activa, regu­
lando-se a divisão dellas da maneira seguinte, consi­
derando-se a quota , qualquer que seja, sempre divi­
dida em dez partes. 

Ao Juiz ......•.•......••..• Tres pat·tes. 
>> Procurador. • • • • . • • • • • • • . . Duas. 
>> Escrivão .....•.••.••.••.• H uma e meia. 
)) Solicitador· • • . • • . . • . • • • . . Huma e meia. 
,, Ofiicial de Justiça... . • • • . • H uma. 
>) Dito .•.....••••••....•.. H uma. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades, a 
quem o conhecimento, e execução da referida Lei per­
tencer , que a cumprão , e fação cumprir , e guar­

. dar tão inteiramente, como nella se contêm. O Se­
cretario d'Estado dos Negocias da Fazenda a faça im-

~ primir, publicar e correr. Dada no Pala cio do Rio 
de Janeiro em vinte nove de Novembro de mil oito­
centos e quarenta c hum, vigesimo da Independencia 
e do lmperio. 

Imperador Com Rubrica e Guarda. 

Yisconde d'Abrantes. 
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Carta de Lei pela qual r. M. 1. Manda exe­
cutat o Decreto da Assembléa Geral Legislativa , 
que Houve por bem Sanccionar, restabelecendo o 
privilegio do fôro para as causas da Fazenda Na­
cional, e creando hum Juizo Privativo dos Feitos da 
Fazenda de Primeira lnstancia. 

Para Vossa Mag:estade Imperial ver. 

Joaquim de Almeida Sampaio a fez. 

Paulino José Soares de Sousa. 

Sellada na Chancellaria do Imperio em o 1. () de De· 
1:embro de 1841. 

João Carneiro de Campos. 

Foi publicada na Secretaria d'Estado tios Negocias 
da Fé.lzenda em 3 de Dezembro de 1841. 

No imp~dim~nto do Qfficial 1\'Iaior , José Scveria­
no da Rocha. 

Registada na Secretaria d'Estado dos N c·gocios da 
Fazenda a fl. 108 do Livro 1.0 de semelhantes. 

Julio Pereira Vianna de Lima. 
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COLI .. ECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO B.RASIL.. 

1841. 

SECÇAÕ 30, a· 

LEI N. o 243 - de 30 de Novembro de 1841. 

Fixando a Despeza , e Orçando a Receita para o E:rcrcicio do auno 
.financeiro de 1842-1843. 

Dom Pedro Segundo , por Graça de Deos , e U nanime Acclamação dos 
Povos, Imperador CotlStitucional, e Defensor Perpetuo do Bt1asil, Fazemos 
saber a todos os Nossos Subditos, que a Assembléa Geral Decretou , e Nós 
Q1~eremos a Lei seguinte. 

CAPlTULO I. 

Despeza Geral. 

Art. 1. • A Despeza Geral do Imperio para o anno financeiro d< 
1. o de Julho de 1842 a 30 de Junho de 1843 h e fixada na quanti< 
de.............................................. 21'. 798.800~00• 

A qual, será distribuída pelos seis 1\'Iínisterios na 
fúrma especificada nos Artigos seguintes. 

Art. 2. o O Ministro e Secretario de Estado dos 
N egocios do lmperio h e autorisado para despender 
com os objectos designados nos seguintes paragraphos 
a quantia de ....... , .. , .....•................... 

A saber: 
1." Dotação de Sua Magestade o lm-

pct·ador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800. 000~000 
2. 0 Alimentos de Suas Altezas lm­

periaes, incluida a quantia de 6.000~ 
para dotação da Princeza a Senhora 
D. :Maria Amelia... . . .. . . . . . . . . . . . . 42.000~000 

3.0 Dotação de S. l\J. I. a Duque-
za de Bragança .......... · . . . . . . . . . . . 50. 000~000 
. 4. o Ordenados e gratificações dos 
Jlestres da Familia Imperial..... . . . . 10. 280~000 

5.o Secretaria de Estado......... 31.000~000 
6. 0 Presidentes de Províncias..... 108.600~00 
7. o Camara dos Senadores , e Se-

<'retat·ia ......................... ~ . 
S. o Dita dos Deputados , idem ... . 
9. o Cursos J uridicos ............ . 
10.0 Escolas de Medicina ......... . 
11.0 Academia de Bellas Artes .... . 
12.0 Museu. ..................... . 

215.727~000 
281.929~000 
79. 580el7)000 
86.352W)OOO 
11.046c'JDOOO 
7.252~000 

2.535.791~8~ 
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13.0 Ju:ntà tlo Commerció ........ . 
14.0 Archivo Publico ............ . 
15.n Empregados de Visitas de sau-

lc nos portos maritimos ........... . 
16. o Correio Geral , e Paquetes de 

~apor ............................ . 
f 17. o Canaes, pontes, e estradas ge­
'aes , comprehendidos ., desde já, os re­
Jaro s da antiga estrada, que commu­
:icava a Província de Minas Geraes 
~om a do Espitito Santo . pelas Cida-
!cs do Ouro Preto c Victoria ...... . 

18. o Constrncção do Monumento le­
;antado á Independencia no Ypiranga. 
r 19. 0 Exploração de minas de carvão, 
~esdc já .......................... . 

20. o Evcutuaes •............•... • 

1'1:0 J\1UNICIPIO DA CÔRTE. 

· 21. o Escolas menores de Instrucção 
Publica .......................•.. :. 

22. o Bibliotheca Publica ......... . 
, 2~. o Janlim; llotanico da Lagoa de 

r< rei las ........................... . 
l 24. o Dito. do Passeio. rublico .... . 
· 25. o V accma, desde p .......... . 
' 26. o Instituto Historie-o .......... . 

2i'. 0 Imperial Acaden1ia de Medicina. 
28. 0 !Iluminação .....•........... 
29. o Obras Publicas ............. . 

' 30. o Com o estabelecimento de hu­
'1\a Colonia industrial na Província· de 
Santa Catharina, ficando o Governo au­
torisado a contractal-o com o Doutot· 
rriure' ou outro qualquer individuo' 
lesde já . . . . . ..................•. 

31. o Exercícios findos .......... , . 

18.270~000 
4.000~000 

18.338~000 

~so.ooowooo 

70.000~009 

4.000W)OOO 

6.000~000 
25. oooqz,ooo 

29.465~000 
8.614~000 

18 .151~000 
5 . 069.;!b000 
3.220~000 
2.000;-,tj,OOO 
1.60thW000 

108;696~000 
45.302;nJSOO 

64. 000~000 
. ·:tb 

Art. 3. 0 O Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Justiça he autorisado para despender com 
:>s objectos designados nos· seguintes paragrapbos a 
aual.ttia de •..•..••.....•.....•..••.•...•........ 

A saber: 
1. o Secretaria de Estado.. . • . . . . . • 27. 454~000 
2. o Tribunal Supt·emo de Justiça. . · 68. 600~000 
3. o Relações . . . . . . • . . . . . • . . . . .. • 208. a56;n')668 
4. 0 Guardas Nacionaes. . . . . . . . . . .. 20G·.OOO;;tpOOO 
5. 0 Telegraphos..... • . . . . . .. . . . • 9.437~906 
6. o Bispos , e Relação; ·1\letmpolita-

la, incluidas, d~sde já_, a Cougrua d_e 
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Rs. 1.200~000 para o Bispo de Chry­
sopolis, e a quantia de 400~000 réis, 
a que fica elevado o ordenado do Se­
cretario da sobredita Relação .•...... 

7. o Policia , e segurança , sendo a 
somma votada para as despezas de Po-
licia em todo o Imperio ........... . 

8. 0 Eventuaes .....•...•......... 

NO l.\IUNICIPIO DA CÔRTE. 

9. o Capella Imperial, e Cathedral 
do Rio de Janeiro .............•... 

10. 0 Parochos .................. . 
11. o Justiças Territoriaes ........ . 
12. o Guardas Nacionaes .•........ 
13." Guardas I\'Iunicipaes Permanen- · 

tcs , podendo o Governo preencher o 
numero respectivo, na falta de volun­
tarios , com praças escolhidas do Exer­
cito, as quaes ahi devem completar o 
seu tempo de serviço, e ficando au­
torisado para fazer, dentro do prazo 
de hum anno, na organisação das re­
feridas Guardas M unicipaes , e nas pe­
nas de disciplina, as alterações conve­
nientes , as qnaes serüo submettidas á 
Assembléa Geral para sua definitiva 
:1pprovação , sendo logo postas e1n exe­
cução , com tanto que a d.espeza não 
exceda á votada na presente Lei •.... 

14. 0 l.azaros .................... . 
15. o Casa de Jn·isão com trabalho, 

e reparos de Cadêas .....•.•.•...... 
16." Presos JJObl'es .........•..... 
17. 0 Eventuaes ................. . 
18.0 Exercícios findos ........... . 

32.600~00 

80.000~00 
8.000~00 

78. 711';jj)200' 
14.464:r))220 
14.600~000 
15.200~00 

239. 2s5.ID60o 
10.000~000 

88.000~000 
22.000~000 
8.000~000 

;;tJ 

Art. 4. 0 O :Ministro c Secretario de l~stado dos 
Negocios Estrangeiro:; he aut.orisado para despender 
,;om os objectos designados nos seguintes parag1·aphos a 
quantia de ...................................... . 

A saber: . 
1. o Secretaria de Estado, incluida 

a quantia de 800~000 réis para dois 
Addidos .......................... . 

2. o Com missões 1\'lixtas na Cô1·te .. 
3. 0 Dita na Serra J.Jeoa ao cambio 

29.278;jt)SOO 
10.016~000 

de 67 1/2 ....................... ,. . .. 4.300~000 
h·t 4. 0 Legações, c Consulados, idem.. 151.358~000 -, t, 5. o Extraordinarias em moeda for-

. te ao mesmo cambio de 67 1/ 2 , inclui-

. 560.832~991 
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fa ~esta somma a de 50.000~000 réis 
~estmada para as despezas de huma 
~issão importante , que o Governo he 
~torisado a fazer, desde já. •. . . . . . . SO. OOO~'IDOOO 
• 6. o Differença entre o dito cambio, 
~ o de 30 1/2 por que se farão as re-
llessas para os pagamentos no exterior. 285. 880;tz)196 
' 7. 0 Exercícios findos.... . . . . . . . . . ':jj) 

Art. 5. o O Ministro e Secretario de Estado do5 
cegocios da 1\'Jarinha he autorisado para despender 
om os .objectos designados nos seguintes paragraphos 

quantia de ...•................................ 
A saber: 

1. o Secretaria de Estado ......... . 
2. o Quartel General. ............ . 
3. o Conselho Supremo IHilitat· ... . 

· 4. o Auditoria e Executo ria ...... . 
5. o Corpo da Armada , e classes a n­

28.080~800 
2. 1 04.)7)000 
6.252J!OOO 
2.340~000 

iexas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175. 545~360 
6. o Corpo de Artilharia da Ma ri-

lha............................... 152.048~050 
7. 0 Arrecadação, e Contabilidade.. 64.103;ID400 
8. 0 Arsenaes .................... 915.73l;t7)626 
9. o Hospitaes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37. 493;ttl000 
10. o Força Naval........ . . . . . . . . . 893. 728c!L)510 

~:~ :·.-~~~~~~.~-e· ~~~~~r.i~~s. ~·~~~:i~~l.e~~ 36 .378~000 
' 12.° Faróes, e Barcas de soccotTO. 35.671~940 
. 13. o Obras Nacionaes, comprehen- · 
\ida a quantia de 20. 000~000 réis para 
~ mellíoramento da barra de Guarati-
1 ba , desde já .•.................. 

14. o Acade1nia ................. . 
; 15. 0 Escolas ................. , .. . 
· 16. o Reformados ............... .. 

17. o Evcntuaes, incluídas as despe­
as com engajamentos de Estrangeiros. 

JS. o Exercícios findos ........... . 

164.632Jt)580 
22.138~000 
3.992~000 
48.057~700 

:? o. ooo;mooo 
;fj) 

Art. 6. 0 O Ministro e Secretario de Estado dos 
iegocios da Guerra he autorisado para despender com 
1S ohjectos designados nos sey,uintes paragmphos a 
[Uantia de •.•................................... 
. A saber: 

1. o Secretaria de Estado . . . . . . . . . 28. 857 ;tt60o 
2. o Conselho Supremo Militar. . . . . ~4. 422~000 

· 3.° Commandos de Armas........ 30.036 000 
4. o Officiaes Generaes. • . . . . . • . . . . 32.323 920 
5. o Officiaes Engenbeil'os emprega-

los, e desempregados . . . . . • • . . • • • • . 45. 756i/tJOOO 

5.ü75.686;fj)972 
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6." Ditos de Linha, idem ........ 388.722~200 
'7. o Di tos da ex ti neta segunda Li-

tlha , que vencem soldo. . . . . . . . . . . . 65. 7·19~490 
8. 0 Reformados.................. 591.354~522. 
9.° Forças de Linha ............. 3.012.316~650 
10. 0 Artífices, e Aprendizes menores. 96.673~800 · 
11. o ]:"orça fóra de Linha.. . . . . . . . 340. 715W)800 
12. o Hospitaes Regimcntaes.. . . . . . . 36. 202~500 
1:~. 0 Escola 1\Jilitar............... 54.566t]1>800 
14. o Archivo Milita•·, e Officina Li-

thographica.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 7. 913~400 
J ô. o Arsenaes de Guerra • e Arma-

zctls de artigos hellicos . . . . . . . . . . . . . 484. 446~840 
16. o Gratificações, e .Forragens. . . . 41. l[J0~800 
17. o Obras Militares, incluída a con­

:"-Ígnnção de 10 .000~ rs. para cons­
trucção de quarteis para os aprendi­
zes menores, c bem assim , desde já, 
lO. 000~ rs. para o reparo e melho­
ramento do quartel de Artilharia da 
Cidade de Olinda..... . . . .. . . . . . . . . 106. 971~000 

18.0 Diversas despezas, e eventuaes. 244.589~716 
19.0 Divida passiva até o anuo de 

1839 aos individuas, que tem reque-
rido seus pagamentos..... . . . . . . . . . . 42. 947~934 

20. 0 Exercirios findos.......... . . ~ 

Art. 7. 0 O Ministro e Secretario de Estado dos 
~egocios da Fazeuda he autorisado para despender com 
os objectos designados nos seguintes paragraphos a 
<J uan tia de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

A saber: 
1. o Divida externa fundada &s. 

~~83.936 ao par de 43 1/s ........... 2.132.977~77'2 
Differença entre. o cambio acima , 

~ o medio de 30 1/z por que talvez se 
furão as remessas................... 888.2150)736 

2. 0 Divida interna fundada ....... 3.120.000~000 
3. ° Caixa de Amortisação, filial na 

Bahia, e Empregados no resgate, e 
substituição de papel moeda....... . . 39.480~000 

4. 0 Pensionistas do Estado ....... , 399.690~127 
.'l. 0 Aposentados................. 207.836~66 
6. o Empregados de Repartições ex-

tioctas ........................... . 
7. o Tribunal do Thesouro ....... . 
8. o · Thesoumrias tiliaes ......•.... 
9. 0 Alfandegas .................. . 
10. o Consulados ................ . 
11. o Mesas de Rendas , Recebedo­

78.012ifb68l 
68.335~800 
247.798~000 
680.000ifb000 
132.000~000 

rias , e Collectorias. . . . . . . . . . . . . . . . . 168. 52g.Ji'OOO 

9. 283. 48t.IJ)6~ 

i 
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· 12.° Casa da Moeda ............. . 
13. o TJpographia Nacional. ...... . 

. 14.0 A ministração, e costeio dos 
~roprios Nacionaes: ................ . 
i 15. o Almoxarifados existentes .... . 

16.0 Ajuda de custo a Empregados 
le Fazenda ........•............... 

17. o Despezas judiciaes .......... . 
18. o Corte , conducção ,_ e venda de 

tao Brasil ........................ . 
19. o Descontos de Bilhetes da Alfan-

lega ..••.•.......•................ 
20. o Pagamento de bens de defuntos, 

. ausentes, e de depositos, e restitui-
ão de direitos .................... . 

21. o Construcção de obras e reparos 
I e edificios .......................• 
· 22. o Gratificações .....•.......... 

23. o Despezas eventuaes ......... . 
24. o Supprimento ás Províncias, nos 

ermos do Artigo 36 desta Lei ..... . 
' 25. o Exerci os findos ............ . 
I 

ao. 1 oo.mooo 
27.440~000 

10.37.4~000 
1.692e7DOOO 

4.000~000 
4.000ti)OOO 

90. OOO,ltOOO 

30.Q00e)'J)OOO 

100. OOOtr~OOO 

100.000~000 
10.000®000 
60.000~000 

653. ooo.,Ltooo 
.t!J) 

CAPITULO 11. 

Receita Geral. 

l Art. 8. o He orçada a Receita Geral do Imperio para o anno finan­
~iro desta Lei na quantia de...................... 16.503.000~000 

Art. 9. 0 Esta Receitá será- :.effectuada .. com o producto da Renda Ge­
ll arrecadada dentro do anno financeiro da presente Lei,. sob os titulos 
baixo designados : 
f 1.0 Direitos de 15 por cento de importação. 
2. 0 Imposto addicional de 33 1/2 por cento sobre as bebidas espirituosas. 
3.0 Direitos de 50 por cento da polvora . 

. 4. o Ditos de 50 por ceilto do chá. 
5. 0 Ditos de 2 por cento 'de reexp.octação e. baldeação. 
6. o Ditos de J 3 por cento addicional .de baldeação 'e reexportação dos 
~neros despachados para a Costa d, Africa;. 
. 7. o Ditos de 1 1/2 por cento de expediente. 
8. o Ditos de 1/z por cento dito dos generos Nacionaes. 
9. o Ditos de 1/2 por cento de premio dos Assignados. 
10. o Ditos de 1/4 por cento de armazenagem. 
11. 0 Multas por infracção dos Regulamentos, e faltas ele :Manifestos . 
. 12.0 Ancoragem. 
13.0 Direitos de 15 por cento das embarcações Estrangeil'as que passão 
Nacionaes. 
14. o Ditos de 7 f>dr ·.óento de exportação.. . 
.15. o Ditos de 2 por c~nto dos ohjectos exceptuados. 
16. o Ditos de 15 por cento nos couros (S. Pedm). 
:t7.0 Ditos de 1/2 por cento de premios de.Assignados (idem). 
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18. 0 Expediente das Capatazias. 
19." 'l'axa do Correio Geral. 
20. o Braçagcm do fabrico das moedas de ouro e prata. 
21. o Contribuição para o 1\Ionte Pio. 
22. o Direitos Novos e Velhos dos Empregos, c Offieios Geraes , e d, 

Chancellaria. 
23. 0 Dizima de Chancellaria. 
24. o Uecima de h uma legua alêm da demarcação. 
25. o Dita addicional das l;orporações de muo morta. 
26. o Direitos de Chancellaria das mesmas. 
27. 0 Emolumentos de Certidões. 
28.° Foros de terrenos de Marinhas, excepto no Municipio da Côrtc; 
29. o Laudemios. 
30. 0 Impostos sobre a mineração. 
31.0 Matricula dos· Cursos Jurídicos , e Escolas de Medicina , e mult~ 

das Academias . 
. 32. o,. Premios de Depositas Publicos. 
:33. o .Sello de. Letras. 
34. 19 .S~a ·dos. bens: de ·t:aiZ:, . , · 
35.0 

· Renda Diamantina , de Proprios Nacionaes, dos Arsenaes, e ~ 
tabele-cimentos da Administração Geral. , 

36. 0 Producto da venda de Proprios Nacionaes , Páo Brasil , Polvor~ 
c outros generos de propriedade Nacional, sujeitos á Administração Gen' 

37.° Cobrnnça de Divida activa 1 inclu~ivc metade da de Rendas P1·( 
\'lrl:~ia~s :an~eriot· ao 1.0 de Julho de 1836. J 

33. 0 Agw de moedas. 
:39. 0 Alcances de Thesoureiros c Recebedores. 
40. 0 Bens de defuntos c ausentes~ 
11. o Reposições c restituições. 
42. 0 Escusas de serviço miiitar. 
43. o Salarios. de Africanos livres. 
-H. 0 Hum quarto pot· .cento da refonna de Apolices. 
45. o ' Dons v,ratuitos~ 
46.~ .. Joias do Cruzeiro. 
47.0 ·Mestrado de Ordens Militares, e a;4 das Tenças. 
48. 0 . Rendimento do evento. 
49. o .T m·os das Apoliccs dos emprestimos. 
50. 0 Ret11anecentes de Depositas , e Caixas Publicas. 
51.0 Depositas diversos. 

NO MUNJCIPIO DA CÔRTE. 

:)2.0 De·cima dos Predios urbanos. 
53. • Terças partes dos Officios. 
54. 0 Dizimos de exportação. 
55. o Emolumentos ·-de Policia. 
59. 0 .Imposto de 20 por cento no consumo 
5'7'.'~ · Dito sobre o gado. 
58. o Dito nas casas de Leilão e Modas. 
59'. 0 Meia· sisa.· dos Escravos. 
60. • . Sello de Heranças e Legados. 

d'aguardente. 
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RENDAS COl\i APPLICAÇÃO ESPECIAL. 

t61. • Trinta e tres e meio por cento de augmento sobre os direitos dos 
~nhos. 

62. o Tres e meio por cent~ de armazenagem addicional. 
I 63. 0 Oito por cento das Loterias. 

64. o Imposto sobre as Lojas , &c. 
• 65. o Dito sobre seges. 
: 66. 0 Dito sobre barcos do interior. 
'67. o Dito de 5 por cento na compra e venda de embarcações , nos ter­
nos do § 4. o do Alvará de 20 de· Outubro de 1812. 
· 68. o Dito do sello do papel. 

69. 0 Taxa dos Escravos. 
, 70. 0 Producto dos contractos com as novas Companhias de Mineração. 
~ 71. o Dito de moeda de cobre inutilisada. 
· 72. o Sobras da Receita Geral. 

Art. 10. Para preenchet' o deficit desta Lei , o Governo fica autorisado: 
· 1. o Para cobrat· pot· meio de huma nova Tarifa , que organisará para 
~- Alfandegas , logo que findem os rrratados em vigor , Direitos de im­
brtação , cujo minimo seja de 2 por cento , e o maximo de 60 por cento. 
lsta Tarifa será apresentada á Assembléa Get·al para sua definitiva appro­
~ção , logo que esta se reunit·. 
, 2. o Para tomar por emprestimo o pl'oducto das Rendas applicadas. 
: 3. o Para contrahit· , da maneira que parecet· mais vantajosa , no caso 
~ continuat·em as actuaes circunstancias, hum emp1·estimo d~ quantia 
ue faltar para .preencher o dito deficit. 
t 

CAPITULO III. 

Art. ll. o O córte do Pao Brasil será unicamente feito pelos proprie­
~rios dos terrenos que o produzem. O Governo fica autorisado a pagai-o 
lé a quantia de 8~000 o quintal. 
, Art. 12.0 O itüposto de 20 por cento no consumo d'aguardente de 
•roducção do paiz , será substituído no 1\lunicipio da Côrte pelo de Pa­
ente , a que ficão sujeitas todas as casas , qualquer que seja a sua de­
oniinação , em que se \'endet· o mencionado genero pot· miudo , ou a 
etalho , entendendo-se por -venda por miudo , ou a retalho toda e qual-
luer porção abaixo de pipas de 180 medidas. / 
. Art. 13. o O valor da Patente que deve pagar cada casa será igual 
o producto de 20 por cento sobre o preço ~e cada huma das pipas que 
e venderem. 
· Nenhuma casa porêm pagnrá de Patente menos de 30~000 réis , 
tem mais de 300tii000 réis ' qualquer que seja o numero de pipas que 
e venderem abaixo do minimo , ou acima do maximo. 

Art. 14. 0 A lotação das casas para a imposiçao da Patent~ será feita 
)bre o preço da pipa d'aguardente arbitrada pela Recebedoria do Mu­
icipio, ficando ás partes o direito de recorret·, sem suspensão , para o Tri­
.unal do Thesouro ·, que decidirá o caso definitivamente com audieneia 
o Administradot· da respectiva. Recebedorià. · 

Art. 15. 0 Os contribuintes, para poderem ter casa aberta, são obri­
ldo.s a tirar a Patente, que e.erá passada pela Recebedoria, pago o va-
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lor della , pela fórma que o Governo der no respectivo Regulamento ., t' 
qual marcará as n~ultas a qui! fi cão s~jeitos os ~nfr~ctores ·,. alêm das p~ 
nas do contrabando. Estas multas nao excederao a quantia de cem. n~ 
réis. A Camara Municipal he obrigada a sati~fazer a todas as re.quisl 
ções e incumbencias que lhe forem feitas por parte do Thesouro pa1 
melhor arrecadação deste imposto. l 

Art. 16.0 A mesma Camara Municipal fica autorisada para substitu 
a Renda que percebe sobre liquidos espirituosos por hum imposto de P~ 
tente correspondente á mesma Renda , lançado nas casas onde se vend~ 
taes liquidos. • 

At·t. 17. o Fica da mesma sot·te autorisado o Governo para, dentro ~ 
hum anno, contado da data da publicação tlesta Lei , melhorar, por meio ~ 
Regulamentos que deverá organisar, o lançamento e anecadação do~ impo 
tos da meia sisa de escravos ; da taxa annual dos mesmos ; da dee1ma d 
pt'edios urbanos, e da de heranças e legados no IHu_nicipio da Côrt~ 
tlos bens de defuntos c ausentes ; da dizima da Chancellat·ia , e dos CO: 
reios; e a despender com este ultimo ramo do Serviço Publico até a so~ 
mtt de cento e oitenta contos de réis ' podendo alterar as taxas estab: 
lecidas uo Regulamento de 5 de Março de 1829 , e as mais disposiçõ1 
do mesmo Regulamento., e de qtu'lesquet· Leis relativas a este object~ 
tendo pol'em em vista, que se se houverem de crear novos lugares , ·Si 
.rão de prefet·encia preenchidos com individuas timdos da classe das Rj 
partições cxtinctas. ' 

Estes Regulamento~ ficar';:'io dependentes da definitiva approvaçào ~ 
A~sembléa Geral , sendo porêm logo postos em execução. 

Art. 18. o Os direitos de impo1·tação. sobl'e os relogios de algibeirl 
joia.s' vasos', e utcnsis de ouro .e prata ficào reduzidos a cinco por centl 
alem do expedietlte-, que será~ mesmo. estabelecido no artigo 1.0 ·~ u~ 
co da Lei de t1 de Outubro de 1837, N. 0 109. i 

Art. 1~.° Fica reduzido a meio por cento o i111posto de dous p 
cento que pagão na exportação o ouro e prata amoedados. j 

Art. 20.0 Do 1. 0 de Janeiro de 1843 em diante não terá mais 1u4 
ins.cripção ·algun1a · dé divi<iã passiva flnctuante , man.dada fundar pela 1 
de 15 de Novembro de 1827 , á cxcepçtio daqueUas que nessa epoca i 

aehuem em l!quidação , ot~ penderem de processo judicial , ficando int! 
ram~nte prescrtptas, e perdulo pam os credores o direito de requerer~ 
a, liquidação e pagamento deUas. Da mesma data en'l diante ficào ·• 
vigor. os .Cal?i~ulos 20~ e 210 (~o Regimento de Fazeada ~ assim p~lo q.· 
respeita a divida pass1va postenor ao· anno de 1826, existente ate boj 
e á divida futut·a, cm~o· pelo que respeita a toda divida activa da N 
çio. O Governo dará toda pohlicidade á disposição deste Artigo e 1 
referidos Capítulos.· · · ' 1 

Art. ~1. 0 O Go~er~o be autorisatlo pat·a marcar o prazo dentro, 
qu~tl ~ern~~ne a subs_trtUI.ção tias Notas de cit;coenta mil ré_is a qttinh~ 
tos m1l J'eiS do padrao circulante , mandada Jazer por occas1ão do rot.J 
~~~ T~esouro , ficando. os postmi?ores de tias , t1o fim do dito prato , ~ 
.)ettos as penas marcadas no Artigo ã.• da Lei N .• 53 de 6 de Outul 
de 2835.. · 

u ''L ; Art. 22.0 No pagamento dos direitos de impot'ta~ãtJ só se permittii 
.., ~ A~'S~gnados., qu~ndo,. a itnportanda dos direitos de cádà despacho ê:xce( 

de trezentos uul reu;. 
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Art. 23. o A polvora estrangeira , transportada pot' baldeação, ou re­
;xportação para a Costa d'Africa , pagará os mesmos direitos que pagava 
ntes da I. .. ei de 20 de Outubro de 1838 , N .0 60. 

Art. 24. 0 Os Novos e VeHws Direitos, e os de Chancellaria serão 
obrados com as alterações constantes da Tabella que vai annexa a esta Lei. 
. Art. 25. o A Ca.udellaria da Cachoeira do Campo , na Provincia de 
Tinas Gera~s , está comprehe~Hli_da entre os, Proprios Nacionaes , de que 
rata o Artigo 115 da ConstitUição, c sera entregue ao uso fructo .da 
oroa , logo que for publicada esta Lei. 
. Art. 26.° Ficào isentos, desde já, do pagamento dos Direitos de im­
:Ortaçâo os canos e mais generos que vierem de fóra do Imperio para 
Jnstrucção dos novos aqueductos que a Companhia de Bibiribi tem de 
izer para fornecimento d'agua potavel á Capital da Pmvincia de Per­
ambuco. 
: Art. 27.0 São , desde já, isentas do imposto de 15 por cento as 
~rcas de Vapor destinadas para o serviço das Companhias de Navegação 
Fistentes nn Imperio, e autorisadas por Lei , ainda que às ditas Barcas 
~jâo coustruidas em Paiz estrangeiro , e venhão para o Brasil com tri .... 
Dlação e Bandeira estrangeiras. Esta disposição comprehende a Barca ou 
~rcas de vapor que a Companhia do Rio Doce tem já mandado vir para 
1rviço da mesma Companhia. 

Art. 28.° Fica o Governo autorisado para admittir a concurso para 
redico viajante a qualquer dos Lentes ou Substitutos , quando não coJl'1.,­
treça pessoa de fóra , vencendo alêm dos seus ordenados a gratificação 
tarcada para o dito fim. 

Art. 29. o O Governo fica autorisado a elevar , desde já , a prestação 
!nccdida á Companhia Brasileira de Paquetes de Vapor, até vinte con­
is por viagem 1·edonda ao Pará , podendo fazer as alterações convenien­
s 11as condições do Contracto em vigor, e que serão executadas até de­
.lÍtiva approvação da Assembléa Geral. Com estas clausulas poderá .o 
esmo Governo contractar com outra qualquer Companhia que se offe­
~a a prestar o mesmo serviço. 

Art. 30. o Os Desembargadores da Relação Ecclesiastica vencer.ão o 
:denado por inteiro , ainda que possuão beneficios. 

Art. 31. o Os Lentes e Substitutos da Academia Militar continuarão 
perceber os vencimentos que ora tem , sem outra algutua gratificação ' 
o Governo fica autorisado para fazer as despezas necessarias com ·OS 

ercicios practicos. 
~ Art. 32.0 O ordenado, que ora })ercebe o Agente de compras do 
senal de Guerra , flca, desde já, igualado ao que actualmente tem o 
ente de compras do Al'senal de Marinha. 

Art. 33. o O Governo marcará em Regulamento e Tabellas, <J.Ue or­
lÍsará , o quantitativo dos emolumentos, que se d~vem perceb~r . nas 
ferentes Secretarias de Estado , c nas das Thesouranas das Provmc1as , 
quaes apresentará ao Corpo I. .. egislativo na primeira Sessão_ para te:rea1 

}niliva approvação, maudando porêm por logo em execuçao. 
1\rt. 34. o Ficão re\·ogados. o artigo 7. o da Lei de 23 de Outubro de 

39 N. 0 91 e o arti~Yo 16 da Lei de 26 de Setembro de 1840, N.o 164 . 
.Àrt. 35. o' Todas ~s disposições da presente Lei, que não versarent 

1re a fixação d~ Ilcceita e Despeza, .terão e,xecução de.sdc a sua pn­
·aç<.lo. 
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Art. 36.0 Os supprimentos destinados para cobrir o deficit das Rcn 
das Provinciaes serão distribuídos pela maneira seguinte: ~ 

A' Província 
, 
, 
, 

, 
, 
, 
, 
Jl 

, 
, 
, 
• 

da Bahia .••..•..•..••.••........•..... 
de Pernatnbúco .....•...•••....••.•.... 
de 1\'linas Geraes .••.•.•..........•...•. 
das Alagoas ..•.••..•••..•••..•...•..... 
de 1\'lato Grosso .•.•.•.••.•••........... 
de Goyaz .•......•..•••....•..•••.....• 
do Espírito Santo •.•.•..•....•......... 
do Piauhy ..............••..••••......• 
do Sergipe •.••.•.••...••.....•......•.. 
do Rio Grande do No r te ......•......... 
de Santa Catharina ..••...•......•...... 
da Parahiba .................... · .......• 
do J\.lar,llnl1ão . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . .. 
do Ceará •............................. 

150.000~00 
150.000~00 
SO.OOOtiOO 
30.000~001 
2:).000~00 
25.000~0('} 
20.000~00 
20.000~00 
20. OOOjj')OOI 
15.000~00 
lO.OOO~OOi 
2o.ooo~ool 
64.000~01 
24. OOOe!l)OOI 

Art. 37.0 A Joia da Ordem do Cruzeiro he extensiva ás mais Orde.q 
creadas. Fica pertencendo o seu producto á Receita Geral do Estado , I 
abolido o uso de dar-se Joia, ou rraça ao Official Maior da Secretaria ~ 
Estado dos Negocios do lmperio, continuando-se porêm a pagar na dit~ 
Secretaria os emolumentos pelos Diplomas. A referida J oia será arrecada; 
da. na conformidade da Tabella anuexa a esta Lei. l 

Art. 38. o O Governo fica autorisado para reformar , desde já, as Ins! 
pecções de Saude dos portos conforme exigir o Serviço Publico. 

Art. 39. 0 O Governo he igualmente autorisado para, no prazo de hud 
anno , fazer as reformas que julgar convenientes na Thesouraria Geral d~ 
Tropas, na Fabrica de Polvora da Estrella, na organisação das Com• 
panhias de Artifices menores, e tambem nos Arsenaes de Marinha I 
Guerra , na parte 1·elativa á escripturação , e contabilidade , debaixo da, 
seguintes bases: t.a, que as actuaes Contadorias dos Arsenacs da Côrtl 
sejào convertidas em Contadorias Geraes, immediatamente sujeitas aos res­
pectivos Ministros, ás qtiaes não só competirá a escripturaçào, contabili~ 
dade, e fiscalisação da Heceita e Despeza das duas Repartições em todo ~ 
Imperio, mas ainda o que he relativo especialmente aos Arsenaes da Côrtc· 
2. a 9 que se criem Contadorias nas Províncias onde ha At·senaes que sejã< 
independentes dos respectivos Inspectores , Intendentes , e Directores, 4 

subordinadas ás Contadorias da Côrte. Fica rcstabelecida a disposição c~ 
Art. 32 da Lei N: 0 60 de 20 de Outubro de 1838. As reformas de qu~ 
se trata neste art1go , que poderão set· logo postas em execuÇão , serãc 
submettidas á approvação da Assembléa Geral Legislativa. O Govern( 
porêm não as poderá alterar ainda mesmo antes desta approvação. 

Art. 40.0 Os Juizes de Direito serão pagos de ora em diante pele 
Cofre Geral, deduzindo-se esta despeza nas Pmvincias que recebem sup­
primentos das quotas votadas para cada huma dellas. ' 

· .Art.: .41 ;o Fi cão em vigor todas as disposições das Leis de Orcament( 
antecedentes, que não versarem particularmente sobre a fixação da ·1\ec:eita 

\\, g e Despeza, e não tivereín sido expressamente 1·evogadas. 
Art. 42. o · Ficão 1·evogadas as Leis, .e disposjções em .contra. rio. . 1 
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T ABELLA A QUE SE REFERE OS ARTIGOS 24 E 37 DESTA LEL 

PARTE I. 

Dos Empregos e Vencimentos . 

. § 1.0 Dos Officios Geraes de Justiça vitalícios, 40 por cento do ren~ 
dnnento delles, ou do valor da sua lotação de hum anno. 

§ 2° Dos lugares e cargos de Juizes de Direito do Crime, do Civel , 
~ dos Orphâos , e de quaesquer outros , que tenhão Emprego de julgar 
~orn vencimento de ordenados; de Desembargadores , e Ministros do s'n­
:nemo 1,ribunal de Justiça, 30 por cento do 1·endimento de hum anno. 

§ 3. 0 De qualquer outro lugar, ou Emprego que confira direito de 
Jerpetuídade, 30 por cento do ordenado, gratificação , ou rendimento 
lotado. 

~ 4. 0 Da concessão de qualquer ordenado , soldo , aposentadoria, tença , 
ilensão , congrua , reforma , jubilação , ou gratificação annual , e pot· qual­
}Uet• augmento, no caso de accesso, ou melhoramento de Empregos Geraes, 
? por cento do ordenado, ou calculados segundo a lotação do venci­
:nento annual quando elle não consista em hum ordenado fixo, ou seja 
formado de ordenado e emolumentos , ou gratificação, ou porcentagem , 
)u só de emolumentos . 
. § 5. 0 Do Emprego vitalício de Advogado não forn1ado, ou Procurador 
\os Auditorios das Cidades do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, e 
Uaranhão, 60~000 rs. Dos out1·os Auditorias do ímperio, 30ci'L>OOO rs. 

Sendo proYidos temporariamente pagarão 2.';jj)OOO rs. por cada anuo , 
~ nunca menos desta quantia, ainda que o provimento seja de menos de 
lmm anno. 
· § 6. 0 Do emprego vitalício de Solicitador dos Auditorias das quatro 
~idades mencionadas no paragrapho antecedente 30t'IDOOO rs. 

Dos outros Auditorias do 1 mperio 15~000 rs. 
Sendo porém temporariamente pagarão 1~000 rs. por cada: anno, e 

ta fórma do paragrapho antecedente. 
§ 7. 0 Do gráo de Doutor em Sciencias Jurídicas, e Sociaes, ou 1\Ie­

hcina 40;jpOOO rs. 
§ 8. o Do gráo de Bacharel nas d.it~s Sciencias 30;1:tOOO rs. . 
~ 9.0 Da approvação para o exerc1c1o de Pharmacm, de Partetl'a, ou 

?rofcssOl' de partos 10~000. rs. 
§ 10. o na Matricula de Ner,ociante de {VOSSO lrato 40;ft>OOO rs. 

Da dita de Negociante de varejo 20~000 rs. 
Da dita tle Guarda Livros 10ti)OOO t's. 

PARTE li. 

lJa.r .Jfercés gerac.s , priPilegios, e (aculdade.r. 

§ 11.0 Grão-Cruz do Cruzeiro, da R06a, ou de outra qualquer Ordem 
:oo~ooo rs. 

§ 12.0 Diguilal'Ío da t.• Classe da Rosa, ou de outra qualquer conde-
oração , que dê o Tratamento de Excellencia , 150~0 rs. 
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§ 13. G Dignital·io do Cruzeiro ' dito de-2. a Classe da Rosa' ou de oulr: 
qualquer condecoração, que dê o Tratamento de Senhoria, 100~ r~ 

S 14.0 Official do Cruzeiro, dito da Rosa, e Commendador das mai 
Ordens , 60~000 rs. . -

§ 15.° Cavalleit:o de qualquer Ord~m, menos da de Aviz, 20~00r~ 
~ 16. 0 Do Officw de Mordomo l\'lor, 300~00 rs. , 
§ 17. o Dos mais Officios Móres da Casa Imperial , 200~000 rs. , 
§ 18, 0 Das honras d.e Official Mó1·, 140~000 rs. 1 
§ 19.0 Dos Oflicios de Gentil Hom~m , e de V e~dor, 140.tl)OOO rs. ; 
~ 20. o Do Tratamento de Excellenc1a , quando nao for annexo por Lc 

ao lugar , cargo, ou dignidade de que se paguem direitos , 120W'OOO. rl 
S 21. o Do Titulo do Conselho , 60~000 l'S. ; 

~ 22,0 Do Tratamento de Senhoria nos mesmos termos do § 2q 
50;fj)OOO · rs. - - 1 

§ 23. o Do Officio de Guarda Roupa de Sua Magestad~ Imperial, e d~ 
Principes, 60~000 rs. . i 

§ 24. o Dos Olficios Menore~ da Casa Imperial,_ 40~000 rs. . . i 
§ 25. o Das Honras de Offictal :Menor da Casa lmpenal, 30~000 rs. 

1 

§ -26. 0 Do Officio de 1\'loço da Imperial Camara, 20~000 rs. · 
§ 27. o Do Foro de Moço Fidalgo , Fidalgo Cavalleiro , ou Escudei1 

40~00 rs. ~ 
§ 28. 0 Do Foro de Cavalleiro, ou Escudeiro Fidalgo, 20~000 r~. 1 

~ 29.0 Do Brasão d'Armas, 10~000 rs. 
§ 30.0 Do ]<'on> de CapeHães Fidalgos, 40?J>OOO rs. 
§ 31.0 Do l<'oro de Capellães da Casa Imperial, 20~000 rs. 
§ 32.o De dispensa da Lei d' Amortisação 2 por cento do valor dos hen 
§ 33.0 Da administração- de Cap.ella vaga , concedida em virtude J 

denunda 10 por cento do rendimento de hum anno. l 
§ 34.0 Do privilegio de qualquer I<'abrica, ou Empresa por 20 annq 

2oow;ooo rs. 
Por mais de 20 annos, 12~000 rs. }JOr cada anuo. 
Por 1nenes de 20- annos , 1~000 rs. por cada anno .. 

§ 35. o Da creação de Confraria , Irmandade , Ordem Tel-ceira , CoJ 
1)anhia, e Sociedade, 30.,(t000 rs. · : 

§ 36. o Da confirmação de seus Compromissos, ou Estatutos, lOrij)OOO ~ 
§ 37.0 Da dispensa de lapso de tempo, concedida pela Assembléa Gera 

ou pelo Govemo , e Autoridades, nos casos em que a Lei a permitt; 
20~0 rs. 

PARTE Ill, 

Dtts 6bjecto.r do expediente dos 1Hbunaes, e Autoridades Jruliciaria's. 1 

§ 38.• De legitimação, e adopção, 30~000 rs. 
§ 39. o. De ~upprimentos de idade , 20~0 rs. 
§ _40. 0 Da Ordem, ou Sentença para entrega de bens de Orphãos· a se 

mandos, quando tiv.erem casado sem licença, 1/2 por cento do valor del~ 
~ 41.0 Do suppnme~to de consentimento do Pai, ou Tutor para ca1 

. . mc!nto, 20~000 rs. , 'ti _§Ai.~: f)a llahilit~ção,para receber heranças de ausentes por testament 
11ao sendo os ~1erdeuos ascend_entes , pu de~cendentes, 2 por cento; sen, 
as hera.n~as abwtestado., 4' por cento. 
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§ 43. o De insinuação de doação 4 por cento da co usa doada , excepto 
la que fot· feita por ascendente a descendentes, e vice-versa. 

§ 44. 0 Da licença de subrogação de bens que são inalienavcis, 2 por 
:ento do valor. 
t § 45. o Da admissão da caução de opere demoliendo, 5Jt)OOO rs . 
. § 46. o Da licença de uso de armas, 20~000 rs. 
~ 47. 0 Da Folha corrida para impetrar graças, ou mercês, 2~500 rs. 
§ 48. o Do valor das fianças criminaes prestadas em juizo, 2 por cento. 

A D VER TENCIAS, 

1. a Não são sujeitas ao pagamento dos 5 por cento as gratificações 
~mporat·iamente concedidas pelo Governo. · 
1 

2.• Os direitos devidos dos empregos, e vencimentos de que trata a 
rimeira parte desta Tabella , serão pagos pot· descontos mensaes durante 

primeiro anno do vencimento nas Pagadorias, ou I~stações Publicas. 
~ 3. a Os comprehendidos na primeira pat·te desta Tabella , que h uma 
~z tiverem pago os direitos, e fot·em promovidos a outros Empregos da 
tesma Repartição, ou classe, somente pagarão a quota conespondente 
~ melhoramento, que lhes provier. 
:4. • Não são sujeitos ao pagamento dos 5 por cento estabelecido no 
5. o. desta Tahella os Empregos que tem de pagar outros novos direitos 
~arcados nella. 
:,5." Não he permittido o uso das Mercês honorificas, sem que o Ar,ra­
a.do tenha obtido o competente titulo , depois de pagos os Direitos , a 
le taes Mercês ficão sujeitas. A mesma prohibição comprehende os agra­
~dos antes da presente Lei, os quaes para obterem os Títulos deverão 
igar os Novos e Velhos Direitos estabelecidos pela Legislação anterior. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades, a quem o conheci­
ento , e execução da referida Lei pertencer, que a cumprão , c fação 
mprir, e guardar tão inteiramente , como nella se contêm. O Secretario 
: Estado dos Nego cios da Fazenda a faça imprimir, publicar e correr. 
tda no Palacio do Rio de Janeiro aos trinta de Novembro de mil oito­
ntos e quarenta e hum, vigesimo da lndependeucia e do lmperio. 

Imperador com Rubrica e Guarda. 

Yisconde á' .Ahrantes. 

Carta de Lei pela qual Po.rsa Magestade Imperial Manda execz:tar o 
~ereto da Assembléa Geral Legislati~a, que Hou(.le por hem Sancczonar, 
ando a Receita e fixando a Despeza Geral do Imperio l?ara o anno jinan­
,.0 do 1.0 de Julho de 1842 ao ultimo de Junho de 1843; e dando outras 
•videncias , como nelta se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Manoel de Azevedo Marques a f~z. 

Paulino Jos.é Soares de Sousa. 
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SeHada na Chancellaria do Imperio em o 1. <~ de Dezembro de 1841. 

João Carneiro de Campos. 

Foi publicada na Secretaún de Estado dos Negocia-s da Fazenda en~ 
3 de Dezembro de 1841. 

No impedimento do Official Maior, José Severian~ da Rocha~ 

llegistada na Secretaria de Estado dos Negocíos da Fazenda a fl. 112 
do Livro 1. o de semelhantes. 

Julio P-el'eira Vianna de Iâma. 
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DECRETO N. 0 244-de 30 de Novembro de 1841. 

A utorisando o Governo para crear , nas immediações 
da Córte, hum Asilo de Invalidos. 

Hei por bem Sanccionar, e lVIandar que se exe­
cute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Art. 1. 0 O Governo he autorisado para crear nas 
immediações ela Côrte hum Asilo de Invalidas, o qual 
alêm dos edificios proprios da natureza de taes estabe· 
lecimentos, deverá ter contiguo terreno sufliciente para 
hol'to do estabelecimento. 

Art. 2. 0 Só poderão ser admittidos no Asilo de 
In validos, individuas militares do Exereito do Brasil, 
que por ferimentos, ou moles tias adquiridas em con­
sequencia dos trabalhos e fadigas do serviço so acha­
rem in habilitados para continuarem a servir, e prove­
rem por outros meios ao seu necessario sustento. 

Art. 3. 0 Os Officiaeg que no mesmo Asilo forem 
admittidos, vencerão soldo correspondente ás suas pa­
tentes : as praças de pret serão abonadas de soldo, etape ; 
e fardamento , pagando-se tudo a dinheiro, e devendo 
en~rar as quantias corresfM>ndentes a etapes e fardamen­
tos em h uma caixa de massa ger.al, pela qual se fará 
a despe.z:a do sustento e vestuario das mesmas praças, 
praticando-se o mesmo á respeito da parte do soldo dos 
Officiaes , que se julgar sufficiente para hum rancho 
commum. 

Art. 4. o Haverá no estabelecimento hum hospi­
tal para curativo das praças nelle existentes , o qual 
receberá do Governo os mesmos soccorros de Facul­
tativos, botica , utensis , e serventes , que se fo1·ne­
cerem aos Hospitaes Regimentaes, devendo a mais des­
peza ser feita pelos vencimentos dos enfermos , pela 
mesma fórma que se pratica nos referidos Hospitaes. 

Art. 5. o O estabelecimento será com mandado pot 
hum Otlicial de patente Superior. Os- Commandantes 
do Covpo e Companhias de Invalidas serão tirados das 
elasses do~ mesmoR lnvalidos, ou dos reformados. Os 
referidos Commandantes terão as gratificações corres--
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pondentes a iguaes CommandO'S de praças, Corpos, ou 
. Companhias do Exercito. 

AI't 6. 0 Todas as despezas do serviço ordinario 
do estabelceimento srnio pagas pelos cofres Naeionaes. 

Art. 7. 0 A organisaç<io, disciplina, e adminis­
tração econom iea dos Corpos ~ e estabelecimento do 
Asilo de In validos, será deter·minada peloj Regulamen­
tos, e Instrucções do Governo. 

José Clemente Pen'ira, do Meu Conselho , Minís­
tro e Secretario d'Estado dos Negocias da Guerra , as­
sim o tenha entendido, e expeça os despachos necessa­
rios. Palacio do Rio de Janeiro em trinta de Novem­
bro de mil oitocentos e quarenta e hum, vigesimo da 
Independencia e do I m perio. 

Com a Rubrica Je Sua lVIagestade o Imperador. 

Jose Clemente Pereira. 

DECRETO N. o 245 - de 30 de Novembro de 1841. 

Concede huma Loteria annual , por espaço de qua­
tro annos , d Companlâa Drmnatica Franceza do 
Theatro de S. Januario. 

Hei por hem Sanccionar', c Mandar que se exe­
cute a Reso!uç<io St~zuint.c da .-\ssembléa Gt~ral Legis­
lativa. 

Art. 1.• He concedida á Companhia Orc.cmatic<l 
Franceza, estabelecida uo Theatro de S. Januario desta 
Côrte, huma Loteria annual , por espaço de quatro 
annos, segundo o plano das concedidas ao Theatro de 
S. Pedro d'Alcantara. 

Art. 2. 0 O Governo tlca autorisado para ex1gu· 
as garantias convenientes~ para que o producto dessas 
Loterias tenha a devida applicação. 

Candido José de Araujo Vianna, dó Meu Canse. 
lhe, Ministro e Secretario (l'Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido , e faça executar com 



:i' .... r# '• 

'"'? -.t:$~ 

( 91 ) 

os despachos necessarios. Pala cio do R i o de Janeiro em 
trinta de Novembro de mil oitocentos e quarenta e 
hum, Yigesimo da Independencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua :Magestaue o Imperador. 

Candido Jose de /lraujo r·ianna. 

-·-
DECRETO N. 0 246-de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pen.são annual de cento e Yinte ·mil réis, 
concedida a Theresa de Jesus Marinho. 

DECRETO N. 0 247- de 30 de Novembro de 1841. 

Concede a Frederico Guilherme quatro Loterias ex­
trahidas em, quatro annas , para melhorar a F a­
brica de .fiar , e tecer algodão, que estabeleceo 
nesta Cidade. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se execu­
te a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. 0 São concedidas á Frederico Guilherme 
para methorar a Fabrica de fiar e tecet' algodão, que 
~stabeleceo nesta Cidade , quatro Loterias ; que serão 
extrahidas em quatro annos, iguaes, quanto ao plano, 
e capital, á:; concedidas á Santa Casa de Misericordia. 

Art. 2. o O Concessionario se obr'igará sob fiança : 
~ 1.0 A applicar no melhoramento du mencionada 

Fabrica as quantias que receber em virtude tlesta con-
cessão. 

§ 2. 0 A não admittir a trahalhat· na mencionada 
Fabrica escravo", ou Africanos libertos. 

§ 3.0 A conservar nella gratuitamente , e pelo tem­
po que o Governo arbitrar, dez meninos Brasileiros, 
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aos quaes alimentará, e dará instrucção elementar, re­
ligiosa, e industriaL 

Art. 3. 0 O Governo inspeceionará a Fabrica quan· 
do o julgar conveniente, e examinará qual o trata­
mento, e instrucção dada aos aprendizes Brasileil'os ; 
e proverá como for justo. 

Art. 4. ° Fi cão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Candido José de Araujo Vianna, do 1\Ieu Conse­
lho , Ministro e Sect·etario d~Estado dos Negoeios do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em trinta de Novembro de mil oitocentos e quaren­
ta e hum, vigesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\iagestade o Imperador. 

Candido Jose de Araujo f/ianna. 

DECRETO N. 0 248- de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão de cem réis diarios , concedida 
a Anna Joaquina. 

DECRETO N.0 249- de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de cem mil réis , con· 
cedida a Emília Jacintha Corrêa da Silva. 

--·-DECRETO N. 0 250- de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Ap:prova a Pensão annual de cento e vinte mil réis , 
concedida a D. Maria do Carmo de Pina. 
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DECRETO N.o 251 -de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de duzentos e quaren­
ta mil réis , concedida a D. Maria Rita da Silva Hodart. 

DECRETO N.o 252- de 30 de Novembro de 1341. 

Sobre Pensiio. 

A pprova a Pensão annual de duzentos mil réis, 
roncet.lida a Serafim Caetano Alves Vieira. 

DECRETO N. 0 253- de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

A pprova a Pensão annual do trinta e dous mil oi­
tocentos e cincoenta réis , concedida a Benedicto José 
Francisco. 

DECRETO N. 0 254- de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de trezentos e sessr:nta 
c cinco tnil réis, cóncedida repartidamente a D. l\1a­
thildes Fausta de Macedo, e á sua filha menor de no­
me Amelia. 

DECRETO N. 0 255- de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

A pprova a Pensão annual de duzentos e quarenta 
mil réis, (;oncedida a D. Isabel da Trindade dos An­
jos Ferreira. 
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DECRETO N.o 256- de 30 de Novembro de 1841. 

ftlanda ficar sem e.ffeito a disposição do Paragrapho 
quarto , Titulo sexto, Secção primeira das Pos­
turas da Camara Municipal desta Córte na parte, 
que respeita ás Officinas dos Ferreiros , Caldeirei­
ros , Tanoeiros , e Serralheiros. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se exe­
cute a Resolução seGuinte da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Fica sern effcito a disposição do Paragrnpho quat·­
to, Titulo sexto, Secção primeira das Posturas da Ca­
mara :Municipal desta Côrte , publicadas em onze de 
Setembro de mil oitocentos e tl'Ínla e oito, somente na 
parte que respeit<l ás Üfficinas dos Ferreiros, Caldei­
reiros 1 Tanoeiros, e Serralheiros. 

Candido José de Araujo Vianna, do Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario <!'Estado dos Negocias do 
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em trinta de Novembro de mil oitocentos e quarenta e 
hum, vigesimo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Impel'ador. 

Candído Jose de Araujo Pianna. 

DECRETO N. 0 257- de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Âpprova a Pensão annual de cem mil réis , con­
cedida a Francisco Martins de Carvalho. 
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DECRETO N.o 258 -de 30 de Novembro de.J841. 

Autorisando o Governo para fazer os Regulamentos 
que julgar convenientes , a .fim de que cesse na Pro­
víncia. de S. Pedro do Rio Grande do Sul n toda 
a comnwnicação com o territorio occupado J pelas 
forças rebeldes; e nomear os Auditores necessarioJ 
para. o Exercito de operaçães da mesma Província. 

Dei por bem Sanccionar 1 e 1\Iandar qns se exe­
cute a seguinle Resoluç;;l:o da As:;E'mhlél Geral Legis­
lativa. 

At'L 1. o O Governo h e au lorisado para· fazer os· 
Regulamentos que julr,ar convenientes, a fim de que 
cesse na PíOvincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, 
toda a comrnun1cnção commercial eom a parte da mes­
ma Província oceupada pelas forças rebeldes, podendo 
appEcar aos tramgressores, alêm da pena em que in­
correrem pelo crime de confrabando , as disposições 
do:í paragraphos primeiro c segundo tlo artigo pt'imei­
ro da Lei de onze ut~ Outubro . de mil oitocentos e 
trinta e seis. 

A1 t. 2. 0 O mesmo Governo pollerá nomear· os 
Auditores de Guerru, que julga•· neecssarios para o 
Exercito de operações da sobredita Pt·ovincia , esco~ 
lhendo-os tntre os Bachareis Formados. 

Art. 3.° Ficão rcvo~;adn::. quaesquer disposições 
em eont•·ario. 

José Clemente Pneira , do J\rleu Conselho , 1\'linísv 
tro e Secretario d'Estado dos Negocias da Guerra, as­
sim o tenha entetHlido . c faça executar eom os despa· 
chos necessarios. Palaeio do Hio de Janeiro em trinta 
de No\·embro do mil oiloePntos e quan·n\a e hum, vi­
r;rsimo da Indrpendencia e do Imperio. 

Com a Uubrica de Sua MaGestade o Imperador. 

Jose Clemente Pereira. 
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DECJ}E'rO N. • 259 - de 30 de Novembro de J 841. 

Approvando a reforma concedida com todos os ven­
cimentos de Campanha , aos S o/dados A i hino A n· 
tonio de Lima, Benedicto dos Santos, e Clemen­
tino José de Carvalho• 

Hei por bem Sanccionar , e :Mandar que se cxe­
eute a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legis­
lativa. 

Hc approvada a reforina concedida por Decreto 
de vinte de Setembro de mil oitocentos e quarenta e 
hum , com todos os vencimentos de campanha , aos 
Soldados Albino Antonio de Lima, Benedicto dos San. 
tos, e Clementino José de Carvalho , em razão dos 
ferimentos , que recebêrão em combate na Provincia 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul , do que resultou 
fiearem aleijados. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, lV1i­
nistm e Secretario d'Estado dos Negocias da Guerra, 
o tenha assim entendido, e faça executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em trinta 
de Novembro de mil oitocentos e quarenta e hum, vi­
gesimo da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Ma gesta de o Imperador. 

Jose Clemente Pereira. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERlO DO BRASIL. 

1841. 

. 

TOMO 4. 0 PARTE l.a SECÇÃO 31. a 

nECRETO N. 0 260- de 1 de Dezembro de 1841. 

JJiandando organizar dentro do prazo de luun anno 
o Quadro dos OJ!iciaes do Exercito, e Armada , 
com de si o-na cão do numero que deve haver em cadtz o • . . 
Posto , e marcando os soldos , e mats venctmen-
tos dos mesmos Officiaes. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se ex.e­
tute a seguinte Resolução da Assembiéa Geral Legls· 
la!iva. 

Art. 1. 0 O Governo, dentro do prazo de hum 
anno, que correrá da data desta Lei , organizará o 
Qnadro dos Officiaes do Exercito, c o dos da Arma­
da, marcando o numero que deve h a ver em cada posto, 
e distribuindo os Offiriaes existentes em quatro clas­
ses , a saber: primeira dos Officiaes effecti vos , que 
constituirão os Quadros do Exercito c Armada : se­
gunda dos Üfficiaes aggregados: terceira dos Officiaes 
~wulsos: quarta dos Officiaes reformados. 

§ t. o Só poderão pertencer á primeira classe os O f 
ficiaes capazes de todo o serviço de paz e de guerra. 
Os que estiverem nestas circunstancias, e excederem 
o<i limites do respectivo Quadro , ficarão na segunda 
(;ksse ; e na terceira os que puderem ainda prestar 
serviço moderado, ou não estiverem em circunstancias 
de obter reforma. 

§ 2.• A qualificação e distr'ibuição dos Üfficiaes se 
farão publicas em ordens do dia. 

Art. 2. 0 Depois de organizados os Quadros de 
qtt9 trata esta Lei, começarão a ter vigor as seguin· 
'l>.a disposições. 

S 1. o Quando o Governo entender que deve pas-
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sar algum Otncial da primeira para a segunda classe, 
o não poderá fazer seJJão em virtude de Decreto , 6! 

por algum dos mo ti vos seguintes : 
t.o Estar empregado por mais de hum auno em 

serviço alheio de sua profissão : 2. 0 , molestia conti­
nuada por mais de hum anuo, que o impossibilite para 
prestar serviço a c ti v o : 3. 0 , achar-se prisioneiro de 
guerra , e estar por isso ausente por mais de hum 
anno. 

§ 2. 0 Os Officiaes <la quarta classe , não poderão 
voltar para alguma das outras, nem os da terceira para 
alguma das duas primeiras; mas nenhum Oficial pas­
sará para a classe dos avulsos senão por Decreto do 
Go\·erno, e por algum dos mo ti vos seguintes : 1.0 , 

enfermidade incuravel declarada tal po1· huma Junta 
de Facultativos : 2. o, falta grave de serviço, ou con­
traria á disciplina militar , pela qual seja o Oflicial 
condemnado a hum anno ou mais ue prisão. 

S 3. 0 O Governo podel'á reformar qualquer Üfficial 
j)Or motivo de máo comportamento habitual , ouvida 
primeiramente a opinião de hum Conselho de inqui­
rição, composto de trcs Officiaes de Patente igual, ou 
superior, e precedendo Consulta do Con5elho Supre­
mo Milirar. 

S 4.o Nenhuma promoção poderá ter lugar senão 
para preencher as vagas que houver nos Quadros ; 
e em quanto existirem Officiaes aggregados promptos 
para o serviço , serão as vagas pt·eenchidas por elles 
nas mesmas armas, e sem accesso. 

Âr!. 3. 0 Os Officiaes que houverem de ser n­
formados por oc{'asião da organização dos Quadros , 
sel-o-hão com o soldo que tinhão antes desta Lei, por 
inteiro, ou com o melhoramento que lhes possa· com­
petir, conforme o disposto no Alvará de 16 de De­
zembro de 1790. 

Art. 4. o Os soldos dos Officiaes da pr·i me ira , se­
gunda e terceira classes constarão da Tabell.a junta. 
Os Officiaes de qualquer classe, quando elfect1vamente 
t!mpregados em serviço militar, te,rão alêm do soldo 
a gratificação addicional design~da na me~ma Ta~ella, 
e perc:eberão em campanha, alem dos mats venc1men-
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tos, huma gratificação igual á terça parte do soldo. 
Os Otliciaes da Armada, quando embarcados em Na­
vios armados, terão as maiorias de embarque tambem 
constantes da mencionada Tabella; e quando emprega· 
dos em tel'ra, ou em h areados em Transportes., ou Na­
vios desarmados, perceberão de gratificações, ou maio­
rias, as mesmas quantias marcadas antes desta Lei. 

Art. 5. o Só tem direito ás gratificações marca­
das nesta Lei os Ofliciaes que estiverem empregados 
no serviço do Exercito, ou em tempo de paz, ou no 
de guerra. Aquelles porêm, que servirem em Repar­
tições militares, e vencerem por isso ordenado , ou 
gratificação marcada em Lei, não accnmularão á esse 
ordenado ou gratificação inherentes ao emprego algum 
outro vencimento, que não seja o seu soldo. 

Art. 6. o Os vencimentos dos Omciaes do Corpo 
de Artilharia da Marinha serão em tudo regulados como 
os dos Oftkiaes da primeira classe do Exercito : porêm 
quando embarcarem l em lugar ua gratificação addicio­
nal, terão as maiorias de embarque, como os Officiaes 
da Armada. 

Art. 7. 0 As vantagens dos no\·os vencimentos se 
farão effectivas desde a data desta Lei, ainda antes de 
feita a qualificação; ficando porem salva a disposição 
OQ artigo terceiro relativamente aos Officiaes, que por 
occasiào da organização dos Quadros houverem de ser 
n:formados: e os que na somma geral de soldos , e 
gratificações recebião maior quantia, do que a regu­
lad'-t por esta nova tarifa , continuarão a gozai-a até 
que por accesso , ou exercicio os novos vencimentos 
isualem ou excedão aos que tinbão antes. 

Art. 8. o Fi cão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Minis­
tro e Secretario d'Estado dos Negocios da Guerra , as­
sim o tenha entendido, e faça executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em hum 
d1~ Dezembro de mil oitocentos e quarenta e hum, vi· 
gesimo da lndependencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Clemente Pereira. 



'I'ABEJ,LA DOS VENCIMENTOS DOS OFFICIAES DO EXEI\CITO i. ARMADA, A' QUE SE 1\EFF.I\E O AI\TIGO QUARtTO 
· DO DECRETO DESTA MESMA DATA. 

I 
VENCIMENTOS POI\ MEZ • 

.., . s .• 
'U E!.., 
-~ Q) 

'->.., .... ~ o()~ 

'->c ~.~~ E:·S~ 
POSTOS DO EXERCITO. POSTOS DA ARMADA. ~E~ l:S (.)·~ ~~~ c~'-> 

J 
..,<!.)~ 11::!0~ ~OE 
-ê~~ '->• ~ 

~""l:;,j ..,...,~ 

I 
J 

'->C -~-ê ~ ~"l:S~ ~c ~~~ 
"'"=t r~ .... ::! 

~ ~ ~~ I 

--------------------- I 

Marechal do Exercito .......... Aln1irante ................... 25o;mooo 50~000 300~000! 
Tenente General. .............. Vice-Almirante ..........•.... 200~000 30W)OOO 200~000 i 

Marechal de Campo. . . . . . . . . . . Chefe d'Esquadra. . . . . . . . . . . . . 150~000 30~000 150~000 
Brigadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de Divisão . . . . . . . . . • . . . 120~000 30~000 120~000 
Coronel • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Capitão de Mar e Guerra. . . . . . 1 00~000 20~000 70~000 
Tenente Coronel . . . . . . . • . . . . • . Capitão de Fragata. . . . . . . . . . . 80~000 20~000 60~000 
Major........................ Capitão Tenente... . . . . . . . . . . . 70~000 20~000 50~000 
Capitão ......•............... Primeiro "Tenente....... • . • . . 50~000 10~000 30 ooo I 
Tenente ou 1.0 Tenente ....•... Segundo Tenente.. . . . . . . . . . • . 35~it)OOO 10~000 25;tDOOO 
Alferes ou 2. 0 Tenente ......•. ·r ............................ 

1 
~~000 _~~~O ~-.. J 

Todos os mais Officiaes, e empregados militares do Exercito e Armada, não especificados na presente Tabella, 
terão os Soldos correspondentes aos seus postos ou graduacões, que por Lei lhes competirem. Os Segundos Tenen­
tes do Corpo de Artilharia da Marinha, quando embarcados, terão de maiorias as m€smas quanti:~.s, que pcrcebião antes 
desta. Lei. 

l,alacio f!n Rio de Janeiro em 1 de Dezembro de 1841.- José Clemente Percin. 

...-.. 
....... 
o 
o ..._, 

'· 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1841. 

TOMO 4. 0 PARTE l.a SECÇÃO 32.a. 

LEI N. o 261 -de 3 de Dezembro de 1841. 

Reformando o Codigo do Processo Criminal. 

Dom Pedro Segundo , por Graça de Deos ·e U ua­
nime Acclarnação dos Povos , Imperador Constitucional 
e Defensor Perpetuo do Brasil. Fazemos saber a todos os 
Nossos Subditos ,. que a Assembléa Geral Decretou, c Nó~t 
Queremos a Lei seguinte. 

'fiTULO I. 

Disposições Criminaes. 

CAPITULO I. 

Da Policia. 

Art. 1. 0 Haverá no Municipio da Côrte, e em cada. 
Província hum Chefe de Policia , com os Delegados e 
Subdelegados necessarios , os quaes , sobre proposta , se­
rão nomeados pelo Imperador, Oll pelos Presidentes. To­
das as Autoridades Policiaes são subordinadas ao Chefe 
da Policia. 

Art. 2. o Os Chefes de Policia serão escolhidos d' en­
tre os Desembargado1·es , e Juizes de Direito : os Delega­
dos e Subdelegados d' entre quaesquer J n.izes e Cidadãos : 
serão todos amoviveis, e obrigados a acceitar. 

Art. 3. 0 Os Chefes de Policia , alêm do ordenado 
que lhes competir como Desembargadores ou Juizes de 
Direito, poderão ter huma gratificação proporcional ao 
trabalho , ainda quando não accumulem o exercício de 
hum. e outro Cargo. .. 

Art. 4. o Aos Chefes de Policia em toda a Provín­
cia e na Côrte, e aos seus Delegados nos •·espectivos 
Districtos , com'Pete : 
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§ 1. o As a ttribuições conferidas aos Juizes de Paz pelo 
Artigo 12, §§ t.o, 2. 0

, 3.o, 4. 0
, 5. 0 e 7. 0 do Codigo 

do Processo Criminal. 
§ 2. o Conceder fiança , na fôrma das Leis , aos réos 

que pronunciarem ou prenderem. 
§ 3. o As attribuições que ácerca das Sociedades secre­

tas e ajuntamentos illicitos concedem aos Juizes de Paz as 
Leis em vigor. 

§ 4. 0 Vigiar e providenciar, na fónna das Leis, so­
bre tudo que pertence á prevenção dos delictos e ma­
nutenção da segurança e tranquillidade publica. 

~ 5. 0 Examinar se as Camaras JUunicipaes tem pro­
videnciado sobre os ohjectos de Policia , que por Lei se 
achão a seu cargo, representando-lhes com civilidade as 
medidas que entenderem convenientes , para que se ·con­
vertão em Posturas , e usando do recurso do Artigo 73 
da I,Jeí do 1.0 de Outubro de 1828, quando não forem 
attendidos. 

§ 6. o lnspeccionar os Tl1eatros e espectaculos publicos, 
fiscalisando a execução de seus rc::pccti\·os Regimentos, c 
podendo delega1· esta inspecção, no caso de impossibili­
dade de a exercerem por si mesmos , na fónna dos respe­
ctivos Regulamentos, ás Autoridades Judiciarias, ou Admi­
nistrativas dos lugares. 

§ 7. 0 lnspeccionar, na fórma dos Regulamentos, as pri­
sões da Província. 

§ S. o Conceder mnndados de busca, na fórrna da Lei. 
§ 9. o Remetter, quando julgarem conveniente, todos 

os dados , provas e esclarecimentos que houverem obtido 
sobre hum delicto, com huma exposição do caso e de 
suas circunstancias , aos Juizes competentes , a fim de for­
marem a culpa. 

Se mais de huma Autoridade competente começarem 
hum Processo de formação de culpa , proseguirá nelle o · 
Chefe de Policia ou Delegado, salvo porêm o caso da 
1·emessa de que se trata na . primeira parte deste para­
grapho. 

§ 10. o Y ela r em que os seus Delegados, e Subdelegados, 
ou Subalternos c um prão os seus Re~Üi1entos , e desem­
penhem os seus deveres, no que toca á Policia, e for­
mar-lhes culpa , quando o mereção. 

§ 11. o Dar-lhes as instl'Ucções que forem necessarias 
para melhor desempenho das attrihuições policiaes que lhes 
fo1·em incumbidas. 

Art. 5. o Os Subdelegados , nos seus Districtos, te-
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rão as mesmas attribuições marcadas no Artigo antece­
dente para os Chefes de Policia e Delegados , exceptuadas 
as dos §§ 5. 0

, 6. 0 e 9. 0 

Art. 6. o As &ttribuições criminaes e policiaes que 
actualmente pertencem aos Juizes de Paz, e que por esta 
Lei não forem especialmente devolvidas ás Autoridades , 
que cria, ti cão pertencendo aos Delegados e Subdelegados. 

Art. 7.° Compete aos Chefes de Policia exclusiva­
Inente: 

§ 1.0 Organisar, na fórma dos seus respectivos Regu­
lamentos , a estatística criminal da Província , e a da Côr­
te, para o que todas as Autol"idades criminaes, embora 
não sejão Delegados da Policia, serão obrigadas a pres­
tar-lhes , na fórma dos ditos Regulamentos, os esclare­
cimentos que dellas dependerem. 

§ 2. o Organisar , na fórma que for prescripta nos seus 
Regulamentos , }JOr meio dos seus Delegados , Juizes de 
Paz e Parochos, o arrolamento da população da Província. 

§ 3.0 :Fazer ao Ministro da Justiça, e aos Presiden­
tes das Províncias , as participações que os Regulamen­
tos exigirem, nas epocas e pela maneira nelles marcadas. 

§ 4. o Nomeat· os Carcereiros, e demittil-os, quando 
não lhes mereção contiança. 

Art. 8. o Para o expediente da Policia, e escriptu­
ração dos negocias a seu cargo, poderão ter os Chefes de 
Policia das Províncias hum até dois Amanuenses, cujo~ 
vencimentos , e os dos Carcereiros , serão marcados pelo 
Governo , e sujeitos á approvação da Assembléa Geral 
Legislativa. O expediente da Policia da Côrte poderá ter 
maior numero de Empregados. 

Art. 9.0 Os Escrivães de Paz c os Inspectores de 
Quarteirão servirão perante os Subdelegados, sobre cuja 
Proposta serão nomeados pelos Delegados. 

Art. 10. 0 Para a concessão de hum mandado de bus­
ca , ou para a sua expedição ex-officio , nos casos em 
que este procedimento tem lugar , bastarão vehementes 
indicios , ou fundada probabilidade da existencia dos obje­
ctos , ou do criminoso no lugar da busca. O mandado não 
conterá nem o nome , nem o depoimento de qualquer tes­
temunha. No caso de não veriticar .. se a achada, serão 
communicadas a quem soffreo a busca as provas em que 
o mandad.o se fundou, logo que as exigir. 

Art. 11.0 Acontecendo que huma Autoridade Poli­
cial, OLL qualquer Oflicial de Justiça, munido de compe­
tente mandado , vá em seguimento de objectos furtados, 
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ou de algum réo em Districto alheio , poderá allí mes­
mo apprehendel-os , e dar as buscas necessarias , preve­
nindo antes as Autoridades competentes do lugar, as quaes 
lhes prestarão o auxilio preciso , sendo legal a requisi­
ção. No caso porêm de que essa comrnunicaçno previa 
possa trazet· demora incompatível com o h01n exito da 
Jiligencia , poderá ser feita depois , e immediatamente que 
se verificar a diligencia. 

Art. 12.0 Ninguem poJerá VIaJar pot· mar ou por 
terra , dentm do Imperio , sem Passaporte , nos casos e 
pela maneira que fot· determinada nos Regulamentos do 
Governo. 

CAPITULO li. 

Dos Juizes Jlfunicipaes. 

Art. 13. o Os Juizes l\tlunicipaes serão nomeados pelo 
Imperador d'entre os Dachareis formados em Direito, que 
tenhão pelo menos hum ::umo de practica do fôro adqui­
rida depois da sua formatura. 

Art. 14. 0 Estes Juizes servirão pelo tempo de quatro 
annos , findo os quaes poderão se•· reconduzidos , ou no­
meados para outros lugares, por outro tanto tempo, com 
tanto que tenhão bet'n servido. 

Art. 1.5. • O Governo poderá marcar a estes Juizes hum 
ordenado, que não exceda a quatrocentos mil réis. 

Art. 16. • Em quanto se não estabelecerem os Juizes 
do Art. 13. 0

, e nos lugares .. "'onde elles não forem abso­
lutamente precisos, servirão os Substitutos do Art. 19. o 

Ar·t. 17. o Compete aos Juizes Municipaes: 
§ 1. o Julgar definitivamente o contrabando, excepto 

o apprehendido em flagrante , cujo conhecimento, na fórma 
das Leis, e Regulamentos de Fazenda, pertence as Au­
toridades Administrativas; e o de Africanos, que conti­
nuará a ser julgado na fónna do Processo commum. 

§ 2. o As attribuições criminaes e policiaes , que com­
petião ·aos Juizes de Paz. 

§ 3. o Sustentar, ou revogar, ex-officio, as pronuncias 
feitas pelos Delegados e Subdelegados. 

§ 4. o V erificat· os factos que fizerem objecto de queixa 
contra os Juizes de Direito das Comarcas, em que não 
houver Relaç.ão , inquirir sobre os mesmos factos teste­
lnunhas, e facilitar ás Partes a extracção dos documentos 
que ellas exigirem para bem a instruirem , sal \'a a di5-
posição do Artigo 161 do Codigo do Processo CriminaL 
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§ 5. o Conceder fiança aos réos que pronuncial'em ou 
prenderem. 

§ 6 o Julgar as suspe1çoes postas aos Subdelegados. 
~ 7. 0 Substituir na Comarca ao Juiz de Direito na 

sull falta ou impedimento. A substituição será feita peJa 
ordem que designarem o Govemo ua Côrte , e os Pre­
sidentes nas Provincias. 

Art. 18. 0 Quando os Juizes Municipaes passarem a 
exercer as funcçõcs de Juiz de Direito , ou tiverem algum 
lep-itimo impedimento ' ou forem suspeitos ' serão suosti­
tuidos po1· Supplentes na fórma do Artigo seguinte. 

Art. 19. o O Governo na Côrte, e os Presidentes nas 
Províncias nomearão por quatro annos seis Cidadãos no­
taveis do lugar, pela sua fortuna, intelligencia e boa con­
•lucta, para substituírem os J uizcs I\J unicipaes nos seus 
impedimentos, segundo a ordem em que seus nomes es­
ti,·erem. 

Se a lísta se esgotar , far-se-ha outra nova pela 
mesma maneira , devendo os incluídos nesta servir pelo 
tempo que faltar aos primeiros seis; e em quanto ella 
:;e náo formar, os Vereadores servirão de Substitutos pela 
ordem da votação. 

Art. 20." A autoridade dos Juizes 1\Innicipaes com­
prehenderá hum ou mais l\Iunicipios, segundo a sua ex­
tensiio, c população. 

Nos Brandes e populosos poderão haver os Juizes 
I\iunicipaes necessarios com jurisdicção cumulativa. 

Art. 21." Os Juizes Municipaes, e de Orphàos, pe­
lo~ actos que praticarem tanto no civil, como no crime, 
}'erceberão dohl'ados os emolumentos marcados no Alvará 
de 10 de Outubro de 1754 para os Juizes de Fóra e 
Orphãos das Comarcas de Nlinas Geraes , Cuyabá e Mato 
Grosso. 

CAPITOLO I li. 

DoJ' Promotores Publicos. 

Art. 22." Os PI'Omotores Publicos serão nomeados e 
dcmittidos pelo Imperador, ou pelos Presidentes das Pro­
~ meias , preferindo sempre os Bachareis formados, que 
Jorem idoneos, e servirão pelo tempo que convier. Na 
falta ou impedimento serão nomeados interinamente pelos 
Juizes de Direito. 

Art. 23." Haverá pelo menos em cada Comarca hum 
Pmmotor, que acompanhará o Juiz de Direito: quando 
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porêm as circunstancias exigirem, poderão ser nomeados 
1nais de hum. 

Os Promotores vencerão o ordenado, que lhes for 
arbitrado, o qual, na Côrte, será de hum conto e du­
zentos mil réis pot· anno , alêm de mil e seiscentos por 
cada offerecimento de libello, tres mil e duzentos réis 
por cada sustentação no J ury , e dois mil e quatrocentos 
réis por arrazoados escriptos. 

CAPITULO IV. 

Dos Juizes de Direito. 

At·L. 24. o Os Juizes de Direito serão nomeados pelo 
Imperador d'entre os Cidadãos habilitados, na fórma do 
Artigo 44 do Co digo do Processo ; e quando ti verem de­
corrido quatro annos da execução desta Lei , só poderão 
ser nomeados Juizes de Direito aquelles llachareis forma­
dos que tiverem servido com distincção os Cargos de Jui­
zes lVIunicipaes, ou de Orphãos , c Promotores Publicas , 
ao menos por hum quatriennio completo. 

Art. 25. 0 Aos Juizes de Direito das Comarcas, alêm 
das attribuições que tem pelo Codigo do Processo Crimi ... 
nal , compete : 

1.'1 Formar culpa aos Empregados Publicas não pri­
vilegiados nos crimes de responsabilidade. 

Esta jurisdicção será cumulativamente exercida pelas 
Autoridades Judiciarias a respeito dos Officiaes que perante 
as n1esmas servuem. 

2. o Julgar as suspeições postas aos Juizes .Municipaes e 
Delegados. 

3. o . Procedet·, ou mandar proceder ex-oilicio, quando 
lhe for presente por qualquer maneira algum Jlrocesso 
crime , em que tenha lugat· a accusaç::l.o por parte d~ 
Justiça , a todas as diligencias necessarias , ou para sana•· 
qualquer nullidade , ou para mais amplo conhecimento da 
verdade, c circunstancias, que possão influir no julgamento. 
Nos crimes em que não tiver lugar a accusação por parte 
da Justiça, só o poderá fazer a requerimento de parte. 

4." Correr os Termos da Comarca o numero de ve­
zes , que lhe marcar o Regulamento. 

5. 0 Julgar definitivamente os crimes de responsabili­
dade dos Empregados Publicas não privilegiados. 

Art. 26. o Os Juizes de Direito, nas correicções qu.c 
tizerem nos Termos de suas Comarcas, deverão examinar: 
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1. o Todos os Processos de formação de culpa , quer 
tenbão sido processados perante os Delegados e Subdelega­
dos, quer perante o Juiz :Municipal; para o que ordena­
rão que todos os Escrivães dos referidos Juizes lhes apre­
sentem os Processos dentro de tres dias, tenhão ou não 
havido nelles pronuncia, e emendarão os erros que acha­
I·em, procedendo contra os Juizes, Escrivães , e Officiaes 
de Justiça, como fot· de direito. 

2. o Todos os Processos crimes que tiverem sido sen­
tenciados pelos Juizes Municipaes, Delegados, e Subdelega­
dos ; procedendo contra elles , se aclmrem que condem­
nárão, ou absolvêrão os réos por prevaricação, peita, ou 
suborno. 

3. o Os livros dos Tabelliães e Escrivães para conhe­
cerem a maneira por que usão de seus Officios, proce­
dendo contra os que forem achados em culpa. 

4. o Se os Juizes M unicipaes , de Orp hãos , Delegados , 
e Subdelegados , fazem as A udiencias , e se são assíduos , 
e diligentes no cumprimento dos seus deveres, procedendo 
contra os que acharem em culpa. 

CAPITULO Y. 

Dos Jurados. 

At·t. 27. o São aptos para Jurados os Cidadãos que 
puderem ser Eleitores, com a excepção dos declarados no 
Artigo 23 do Codigo do Processo Criminal, e os Cleri­
ijOS de Ordens Sacras , com tanto que esses Cidaqãos sai­
hão ler e escrever, e tenhão de rendimento annual por 
hens de 1·aiz, ou Emprego Publico, quatrocentos mil réis, 
nos Termos das Cidades do Rio de Janeiro, Bahia, Re­
cife, c S. Luiz do Maranhão: trezentos mil l'éis nos Ter­
mos das outras Cidades do lmperio; e duzentos em to­
dos os mais Termos. 

Quando o rendimento provier do Commercio ou in­
dustria, devea·ão ter o duplo. 

Art. 28. o Os Delegados da Policia organisarão huma 
lista (que será annualmente revista) de todos os Cidadãos, 
que tiverem as qualidades exigidas no Artigo antecedente, 
e a farão aftixar na porta da Parochia , ou Capella, e 
publicar pela imprensa, onde a houver. 

Aa·t. 29. o Estas listas serão enviadas ao Juiz de Di­
reito , o qual com o Promotor Publico , e o Presidente 
da Camara Municipal formará h uma Junta de revisão, 
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tomará conhecimento das reclamações, que houverem , e 
c formará a lista geral dos Jurados, excluindo todos aquelles 
indivíduos que notoriamente forem conceituados de faltos 
de bom senso , integridade, e bons costumes , os que 
estivet·em pronunciados, e os que tiverem soffrido alguma 
condemnação pas~ada em julgado por crime de homicídio, 
furto, roubo, bancarrota, eslellionato, falsidade ou moeda 
falsa. 

Art. 30. 0 O Delegado , que não enviar a lista, ou o 
.Membro da Junta, que não comparecet• no dia marcado, 
ficará sujeito á multa de cem a quatrocentos mil réis, 
imposta pelo Juiz de Direito, sem mais formalidade que 
a simples audiencia , e com recurso pat·a o Governo na 
Côrte, e Presidentes nas Províncias, que a imporão di­
recta, e immediatamcnte quando tirer de recahir sobre 
o Juiz de Direito. Em quanto se não organisat· a lista 
geral, continuat·á em vigor a do anno antecedente. 

Art. 31. o Os Termos , em que se não apurarem pelo 
menos 50 .T urados, reunir-se-hão ao Termo , ou Termos 
mais visiilhos, para formarem hum só Conselho de Ju­
rados, e os Presidentes das Províncias designarão, nesse caso, 
o lugar da reunião do Conselho, e da Junta Revisora. 

CAPITULO Vl. 

/Ja f'I'C.fcripção. 

Art. 32. <> Os delictos em que tem lugar a fiança , 
presct·evem no fim de vinte annos, estando os réos au­
sentes fóra do Imperio , ou dentro em lugar uão sabido. 

Art. 33. 0 Os delictos que não admittem fiança pres­
crevem no fim de vinte annos, estando os réos ausentes 
em lugat' sabido dentro rl? Imperio =. estando os 1:éos au­
sentes em lugar não sab1do, ou fora do Impeno, nãu 
prescrevem em tempo algum. 

A1·t. 34. 0 O tempo para a prescripçào conta-se do 
dia em que for commettido o delicto. Se porêm houver 
pronuncia interrompe-se , e começa a contar-se da sua 
data. 

Art. 35. o A prescripção poderá allcgar-se em qual­
quer tempo , c acto do Process<? da ~ormação da culpa , 
ou da accusaçilo; c sobre ella JUlgara summaria e defi­
nitivamente o Juiz Municipal , ou de Direito, com in­
terrupção da causa principal. 

Art. 36. o A obrigação de indemnisar prescreve passa-
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dos trinta annos, coptatlos- do dia em que o delicto for 
commettido. 

CA.PITULO VII. 

Das fianças. 

Art. 37. o Nos crimes mencionados no Art. 12. o § 7. o 

do Codigo do Processo, os réos (que não forem vagabundos, 
ou sem domicilio) se livrarão soltos. 

Art. 38-. 0 Alêm dos crimes dedarados no Artigo 101 
do Codigo do Processo , não se concederá fiança : 

1. o Aos criminosos , de que tratão os Artigos 107, e 
116 na pt·imeira parte, e 123, e 127 do Cod.igo Criminal. 

2. o Aos que forem pronunciados por dois ou mais cri­
mes, cujas penas , posto que a respeito de cada hum delles 
sejào menores, que as indicadas no mencionado Artigo 101 
do Codigo do Pwcesso , as igualem , ou excedão , con­
sideradas conjunptamente. 

3. o Aos que h uma vez quebrarem a fiança. 
Art. 39. 0 No termo de fiança os fiadores se obriga­

rão, alêm do mais contido no Artigo 103 do Codigo do 
Processo , a responderem pelo quebramento das fianças , 
e os afiançados , antes de obterem contramandado , ou man­
dado de soltura , assignarão termo de comparecimento pe­
rante o J ury, independente de notificação , em todas as 
subsequentes reuniões até serem julgados a final , quando 
não consigão dispensa; de, comparecimento. 

Ar~ 40. o Aos fiadores serão dados todos os auxilios 
necessa1·ios para a prisão do réo , qualquer que seja o es­
tado do seu livramento: 

1. o Se elle quebr~r a fiança. 
2. o Se fugir depois de tet· sido condemnado. 

Art. 41. o Querendo o fiador desistir da fiança, po­
derá notificar o afiançado para apresentar outro que o 
substitua dentro do prazo de 15 dias, e se elle o não sa'"" 
tisfizer dentro desse prazo, poderá requerer mandado de 
prisão; porêm só ficará desonerado depois que. o réo. for 
effectivamente preso, ou tiver prestado novo fiadot:·. 

Art. 42. 0 A fiansa se julgará quebrada: 
1. o Quando o réo deixar de cmnparecer· tuts' Sessões ;do 

Jury., nkQ send0 dispen~do pel~· Juiz. de Direito· por justa 
causa·. 

~i;o Quando o réo, depois de a.fiançado, €Ommetter 
d~lict'? .d~~·ferimento, otl'eusa ph·ysita,, ameaça·, célil~.trn... 
nm, IDJU·rla , o.u. da~G ooatra o queixoso , ou ('\euon ..... 

. 2 
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cisnte, contra o Presidente do Jury, ou Promoto1· Pu­
blico. 

Art. 43. 0 Pelo quebramento da fiança o réo perderá 
metade da multa substitutiva da pena, isto he, daque11a 
quantia , que.. o Juiz accrescenta ao arbitramento dos pe­
J·itos na fórma do artigo 109 do Codigo do Processo Cri­
minal. O Juiz que declarar o quebramento , dará logo 
todas as providencias para que seja capturado o réo , 'o 
qual fica sujeito a ser julgado á revelia , se ao tempo do 
julgamento não tiver ainda sido preso. Em todo o caso 
o 1·esto da fiança fica sujeito ao que dispoem os Artigos 
seguintes. 

Art. 44. 0 O l'éo perde a totalidade do valor da fian­
ça quando, sendo condemnado por Sentença il'revogavel 
fugir antes de ser preso. Neste caso o producto da fian ... 
ça , depois de deduzida a indemnisação da parte e cu~­
tas, será applicado a favor da Camara Municipal, a quem 
tambem se applicarão os productos dos quebramentos de 
fianças. 

Art. 45. o Se o réo afiançado,. que for condemnado, 
não fugir, c puder soffrer a pena, mas não tiver a esse 
tempo meios para a indemnisação da parte , e custas , o 
fiador será obrigado a essa indemnisação e custas, per­
dendo a parte do valor da fiança destinada a esse fim , 
mas não a que corresponde á multa substitutiva da pena. 

Art. 46. o Ficão supprimidas as palavras-ou que sejão 
conhecidamente abonados- do Artigo 107 do Codigo do 
Processo. 

CAPITULO VIII. 

Da formarão da culpa .. 

Art. 47. 0 Nos crimes que não deixão vestígios, ou 
de que se tiver noticia quando os vestígios ·já não exis­
tão, e não se poss;io verificar ocularmente por hum ou 
mais peritos, JX>der-se-ha formar o processo independente 
de inquirição especial para corpo de delicto,. sendo no 
summario inquiridas testemunhas , , não- só a respeito da 
e:xistencia do delicto , e suas· circunstancias , como tam­
bem ácerca do delinquente. 

Art. 48.• No suinma6o, a que se.procederparafor-. 
mação da culpa , e nos casos em que n~o houver lugar 
o. procedimeqto official da Justiça t poderão inquirir-se 
de duas . até cinco testemunhas, alêru das referidas ou in­
forma-nteS.. Noi casos de denuncia poderão ser inquiridas. 
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de cinco até oito. Quando porêm houver mais de buut 
indiciado delinquente , e as testemunhas inquiridas não 
depuzeren1 contra hum ou outro, de quem o Juiz tiver 
vehementes suspeitas , podet·á este inquirir duas ou tres 
testemunhas a respeito delles somente. Se findo o Pro­
cesso, e remettido ao Juizo competente para apresentai-o 
ao Jury, tiver o Juiz conhecimento de que existem hum, 
ou mais criminosos , poderá fonnar-lhf!s novo Processo em 
quanto o crime não prescrever. 

Art. 49. 0 Os Delegados, e Subdelegados, q?e tive­
rem pronunciado , ou não pronunciado algum reo , re­
Inetterão o Processo ao Juiz Municipal para sustentar, ou 
1·evogar a pronuncia, ou despronuncia ; no caso de não pro­
nuncia, e de estar o .réo preso , não será solto antes da 
decisão do Juiz Municipal. 

Art. 50. 0 Os Juizes Municipaes, quando lhes forem 
presentes os Processos com as pronuncias para o sobre­
dito fim, poderão proceder a todas as diligencias que jul­
garem precisas para a retificação das queixas , ou denun­
cias , para emenda de algumas faltas, que induzão nulli­
dafle , c para esclarecimento da verdade do facto , e suas 
circunstancias , ou seja ex-officio , ou a 'requerimento das 
partes ; com tanto que tudo se faça o mais breve , e sum­
mariamente que for possível. 

Art. 51. 0 As testemunhas da formação da culpa se 
obrigarão por hum termo a communicar ao Juiz dentro 
de hum anno , qualquer mudança de residencia, SUJeitan­
do-se pela simples omissão a todas as penas do não com­
parecimento. 

Art. 52. o As notificações das testemunhas se farão 
por Mandados dos Juizes Municipaes, que ficão substi­
tuindo aos Juizes de Paz da cabeça do Termo , ou do Dis­
tricto onde se reunirem os Jurados para cumprirem quanto 
a este3 competia a respeito dos Processos, que tiverem de 
ser submettidos ao J ury. 

Art. 53. o As testemunhas, que sendo notificadas, não 
comparecem na Sessão, em que a causa deve ser julgada~ 
poderão ser conduzidas debaixo de prisão para deporem , 
e punidas pelo Juiz de Direito com a pena de cinco a 
quinze dias de prisão. Alêm disto , se em razão de falta de 
comparecimento de alguma ou algumas testemunhas, a causa 
for adiada para outra Sessão , todas as despezas das novas 
notificações , e citações que se fizerem , e das indemni.­
sações ás outras testemunhas, serão pagas por aquella, ou 
aquellas que faltarem, as quaes pode1·ão set· a isso con ... 

i' 



c 112 ) 

demnadas pelo Juiz de Direito na decisão que tomar so­
bre o adiame:uto da causa, c .poderão ser constrangidas 
n pagarem da Cadêa. 

CAPITULO IX. 

lJo julgarnMto das causas perante o ·Conse.llw .dos Jurados. 

Art. 54. 0 As Sentenças de :pt·onuncia nos crimes in­
dividuaes, proferidas pelos Chefes de Policia, Juizes 1\Iu­
nicipaes, e as dos Delegados e Subdelegados, que forem 
confirmadas pelos Juizes MuRicipaes , sujeituo os réos á 
accusaç.ão , e á serem ju:lgados pelo J 11ry , procedendo-se 
na fôrma indicada no Artigo 254, e seguintes do Codiro 
tio Processo Criminal. 

1 

Art. 55. 0 Se, depois dos debates, o depoimento de 
huma ou mais testemunhas , ou hum ou mais documen­
tos forem arguidos de falsos, com fundau1ento razoavel, o 
Juiz de Direito examinará logo esta questão incidente, e 
a decidirá summaria e verbalmente , fazendo depois con­
tirmar o Processo da causa p·ri~1cipal ; e IJO caso de en­
tender pelas averiguações á que proceder, que concor­
rem vebementes indícios de falsidade, proporá em pri­
meiro quesito aos Jurados, no mesmo acto em que fizer os 
outros sobre a causa principal:- Se os Jurados podem pro­
nunciar alguma decisão a respeito dessa causa principal, sem 
att<mção ao depoimento, ou documento arguido de falso. 

Art. 56. 0 Hetit•ando-se os Jurados, se decidirem af­
firmativamente esta questão, responderão aos outros que­
sitos sobre a causa principal; resolvend-o-a porêm negativa­
mente, não decidirão a causa principal, que ficará suspensa, 
c dissolvido esse Conselho. O Juiz de Direito em ambos os 
t:<\sos, rcmetterá a copia do documento , ou depoimento ar­
gtüdo de falso, co.m os indiciados delinquentes, ao Juiz 
competente para formação da culpa. 

A1•t. 57. o Formada a culpa, no caso de que a de­
cisáo da causa principal tenha il.cado suspensa, será ella 
decidida conjuuclarnente por novo Conselho de Jurados com 
a causa da falsidade arguida. 

Art. 58. 0 O Juiz de Direito, depois que tiver resu­
mido a materia da accusação e defesa, proporá aos Jurados, 
so\·teados para a decisão da causa , as questões de facto 
necessarias para poder elle fazer a applicação do Direito. 

Art. 59~0 A p,rimeira questão será de confonnidade 
com o libello; assim o Juiz de Direito a proporá nos seguin-
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• tes termos:- O réo praticou o -facto (referindo-se ao Ii-
bello) com tal c tal circunstancia? 

Art. 60. 0 Se resulta-i· ·dos debates o conhecimento da 
existencia de alguma, ou algumas circunstancias aggravantes 
não mencionadas no libello, propol'á tamhem a seguinte 
questão.: -0 réo commetteo o cl'ilne com tal, ou tal cir-
cunstancia aggravante? · 

At~t. 61. o .Se o réo :apt~ese'tttar :em sua d'efesa , ou uo 
debate allegar como escusa hum facto, que a Lei reco­
nhece como justificàlivo, e que o ·isente da pena, o Juiz 
de Direito proporá a seguinte questão: -O J ury reconhece 
a existencia de tal facto ou circunstancia ? 

Art. 62. 0 Se o 1·éo for menor de 14 armos, o Juiz 
de ,Direito fará a SêgnitHê questão: ..._ O ·réo obrou com 
discernimento ? 

Art .. 63. o Quando os pontos da accusação forem di­
versos , o Juiz de Direito proporá áccrca de cada h um 
deHes todos os quesitos indispensaveis , e os mais que 
julgar convenient-es. 

Art. 64.0 Em todo o caso o Jüiz de Direito proporá 
sempre a seguinte questão: _,__ Exis'tein circunstancias atte­
nuantes a favor do l'éo? 

Art. 65. 0 Todas as decisões do Jury deverão ser da­
das em escrutinio secreto ; nem se poderá fazer declara­
ção alguma no Processo, por onde se conheça quaes os 
Jurados vencidos, e quaes os vencedores. 

Art. 66. 0 A decisão do J ury para applicação da pena 
de morte será vencida pm· du·as terças partes de votos: 
todas as mais decisões sobre as questões propostas serão 
por maioria absoluta; e no caso de empate se adoptarú a 
opinião mais favoravel ao ·accusado. 

O Governo esta;Lele·cerá o nioclo practico de pTo<::e­
<ler-se ·á votação no Regulamento qúe expedir para exe-
g.ução desta Lei. · 

A1t. 67. o Ao Juiz de Díreito pertence a npplicaçãr' 
(la pena , a qual deverá ser no gráo maximo $ mcdio on 
minimo, segundo as regras de Direito , :1 vista das deci­
sões sobre o facto profel'idas pelos Jurados. 

Art. 68. o A indernilisação em todos os casos· será pe­
di na pot· acção civil, ficando. revogàdo o Atti'go 31. 0 do 
Codigo Criminal·, e o § 5! do Artigo 269. 0 doJCodiro do 
Processo. Não se poderá porêm questi<mar mais 'sobre 
a existencia do facto , e sob1'e quetn seja o seu autor ~ 
quando estas questões ISe achem dec-ididas no critúe. 
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• CAPITULO X, 

Dos recursos, 

Art. 69. o Dar-se-h a recurso : 
1. o Da decisão que obriga a termo de bem viver, e 

Jc segurança , e á apresentar Passaporte. 
2. o Da decisão que declara improcedente o corpo de 

delicto. · 
3. o Da que pronuncia , .ou não pronuncía , e que sus­

tenta ou revoga a pronuncia. 
4. o Da concessão, ou denegação de fiança, e do seu 

arbitramento. 
f>.<> Da decisão que jnlsa perdida a quantia afiançada . 

. (i." Da dec_isão contra a prescripção allegada. 
/ · 7. o Da decisão que concede soltura em consequencia 

'j' de Habeas-Corpus: este recurso será interposto ex-officio. 
r\ He somente competente para conceder Habeas-Corpus o 

' Juiz Superior ao que decretou a prisão. 
Art. 70. 0 Estes recursos serão interpostos para aRe..:. 

laçãcr do Districto quando as decisões forem proferidas pe­
los Juizes de Direito, ou Chefes de Policia, nos casos em 
que lhes competirem. 

Dar-se-... hão porêm para o Juiz de Direito , quando 
proferidas por outras Autoridades Judiciarias inferiores. O 
recurso de não pronuncia, nos casos de responsabilidade , 
!>erá interposto ex-officio. 

Art. 71. 0 O recurso dos despachos do Juiz de Di­
l'eito, de que tratáo os Artigos 281. 0 e 285. 0 do Codigo do 
Processo, será interposto para a Relação. 

Art. 72. o Estes recursos não ter~"lo effeito suspensivo , 
e serão jnterpostos dentro de cinco dias, contados da in­
timação , ou publicação , em presença das partes , ou seus 
procuradores , por huma simples petição a~signada , na 
qual devem especificar-se todas as peças dos autos de que 
se pretende traslados para documentar o recurso. 

Terá porêm effeito suspensi·;o o recurso no caso da 
vronuncia , a fim de que o Processo não seja remettido 
para o Jury até a apresentação do mesmo 1·ecurso ao Juiz 
:i quo, segundo o artigo 7~. 0 de~ta Lei. . 

Art. 73. o Dentro de cmco dtas , contados da Inter­
posição do recurso, deverá o recorrente ajuntar á sua pe­
tição toqos os ditos traslados c razões : e se dentro desse 
pmzo o recorrido pedi1· vista , ser-lhe-ha concedida pot· 
l'inco dias , contados daquelle em que findarem os do re-
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corrente, e ser-lhe-ha permittido ajuntat· as razões e tras­
lados que quizer. 

Art. 74. o Com a resposta do recorrido, ou sem ella , 
será o recurso concluso ao Juiz á quo , e dentro d'ou­
tros cinco dias, contados daquelle em que findar o prazo 
do recorrido, ou do recorrente, se aquelle não tiver pedí­
do vista, poderá o Juiz 1·efonnar o despacho , ou man­
dar ajuntar ao recurso os traslados dos autos que julgar 
convenientes, e fundamentar o seu despacho. 

Art. 75. o Os prazos concedidos ao recorrente, e re­
corrido , para ajuntar traslados , e arrazoados, poderão ser 
ampliados até o dobro pdo Juiz, se entender que assim 
o exige a quantidade, e qualidade dos traslados. 

Art. 76. 0 O 1·ecurso deve ser apresentado na Supe­
rior Instancia dentro dos cinco dias seguintes~ alêm dos 
de viagem , na raztio de quatro leguas por dia , ou en­
tregue na Administração do Correio dentro ?os cinco dias. 

Nas Relações ser,ão julgados esses recursos pelo modo 
estabelecido no Artigo ·14.0 do seu Regulamento. 

Art. 77. 0 Para a apresentação do provimento do re­
curso ao Juiz á quo , lJC concedido o mesmo tempo que 
se gasta para a sua apresentação na Superior lnstancia , 
contando-se da publicação do mesmo provimento. 

CAPITULO XI. 

Das appellações i! rePistas. 

Art. 78. o He pel'mittido appellar: 
1. o Para os Juizes de Direito, das Sentenças. dos Juizes 

:M unicipaes , Delegados , e Subdelegados , nos casos ern 
que Jbes compete o· julgamento final. 

2. 0 Para asRelações, das decisões definitivas, ouin­
terlocutorias com força de difinitivas , proferidas pelos Jui 
zes de Direito, nos casos em que lhes compele haver por 
findo o Processo. 

3. 0 Das Sentenças dos Juizes de Direito que absolve­
rem , ou condemnarem nos c1·imes de responsabili-dade. 

4. 0 Nos casos do Artigo 301.0 do Codigo. do Processo 
Criminal. · 

Art. 79. o O J,uiz tle Direito appellará ex-officio: 
1. •. Se. entender que o Jury proferia decisão sobre e 

ponto principal da causa , contraria á evidencia resuftante 
dos debates ; depoi1Í1entos , e provas pei·ante elle apreseR­
tndas ; devendo ~m tal caso escrever no Processo os fun-
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d~m~nt?s da sua co~1yicção contraria , para que a Rela­
çao a VIsta delles dectda se a causa deve ou não ser sub­
mettida a novo J t1ry. Nem o réq , nem o accusador ou 
Promotor terão direito de solicitat· este procedimento da 
parte do Juiz de Direito, o qual não. o poderá tet· , se, 
immediatamente que as decisões do Jury forem lidas em 
publico , elle não declarar que appellará cx-officio ; o que 
será declarado pelo Escrivão do Jury. 

2. o Se a pena applicada for a de morte, ou galés per­
petuas. 

Art. 80. 0 Das Sentenças proferidas nos crimes , de 
que trata a Lei de 10 de Junho de 1835, não haverá 
recurso algum , nem mesmq o de revista. 

Art. 81. 0 A Relação, no caso do § 1.0 do Artigo an­
técedente, examinará as razões da appellação, e se as achar 
procedentes , ordenará que a causa seja submeaicla a noYo 
.Tury, no qual não pocler~lo entrar nem os mesmos Jura­
dos que proferírão a primeira decisão, nem o mesmo Juiz 
de Direito que iuterpoz a appellação, devendo este novo 
Jury ser presidido pelo Substituto do Juiz Je Direito. 

Art. 82. o Se a Relação mandar proceder a novo J ury. 
(la decisüo deste não competirá a appellação de que trata 
o Artigo 79. o 

Art. 83. 0 A appellaç:io interposta da Sentença con­
demnatoria produz effeito suspensivo, excepto: 

1. o Quando o appellante estiver preso, e a pena im­
posta for a de pr-isão simples ou mesmo com trabalho , 
havendo Casa de Correcção com systema penitenciario. 

2. o Quando a p~na for pecuniaria , mé\s neste caso de­
verá a sua importancia ser recolhida a deposito , e em 
quanto não for decidida a appellação não podel'á o réo 
soffrer prisão a pretexto de pagamentn de multa. 

Art. 84. 0 A appellação interposta da Sentença de ab­
solvição não suspende a execução , excepto no caso do 
Artigo 79. o desta Lei, ~ nos crimes inafiança v eis. . . , 

Art. 85. o Para o Julgamento da appellação so sub1ra 
o Processo original quando nellc não houverem mais réos 
para serem julgado;S , aliás subirá traslado. 

Art. 86. o Nas causas crimes , de que trata esta Lei , 
não se admittirâo embargos alguns ás decisões e Sentenças 
da primeira e segunda lnstancia. . . 

Art. 87. o O protesto por. novo Julgan~ento , perrmt­
tido pelo Artigo 308. 0 do Codigo do Pr~cesso Cdminal, 
$Omente tem lugar nos casos em qt1e for 1111p0sta a pena 
te mor~e 1 ou de galés perpet1.1as , e para ontr0 J ury no 
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tnesmo lugar , ou no mais visinho , quando haja impos­
sibilidade naquelle. 

Art. 88. o Usando o condemnado deste recurso , fi­
carão sem effeito os do artigo 79. o e quaesquer outros. 

Art. 89. o H e pennittida revista para o Tribunal com­
petente: 

1. o Das Sentenças do Juiz de Direito profel'idas em gráo 
de appellaçào sobre crime de contrabando , segundo o ar­
tigo 17. o § 1. o desta Lei , e sobre a prescripção , de que 
trata o Artigo 35. o , quando se julgar procedente. 

2. o Das decisões das Relações, nos casos do Artigo 78." 
§§ 2. 0

, 3. 0 e 4. 0 desta Lei. 
Art. 90. 0 Não he permittida a revista: 

1. o Das Sentenças de pronuncia, concessão, ou denega­
g_ação de fiança , e de quaesquer interlocutorias. 

2. o Das Sentenças proferidas no foro .Militar, e no Ec­
desiasti.co. 

CAPITULO XII. 

Disposições geraes. 

Art. 91. o A jurisdicção policial e criminal dos Juizes 
de Paz fica limitada á que lhes h e conferida pelos ~§ 4. o, 
5. 0

, 6. 0
, 7. 0

, 9. 0 e 14 do Artigo 5. 0 da Lei de 15 de Ou­
tubro de 1827. No exercício de suas attribuições servir­
se-hão dos lnspectores , dos Subdelegados , e terão Escri­
vães que poderão ser os destes. 

Art. 92. o A denuncia, queixa, e accusação poderão set· 
feitas por Procurador, precedendo licença do Juiz, quando 
o autor tive1· impedimento que o prive de comparecer. 

Art. 93. 0 Se em hum Termo, ou em huma Comar­
ca, ou em buma 11rovincia tiver apparecido sedição ou 
reLeUião , o delinquente será julgado , on no Termo ou 
na Comarca , ou na Província mais visinha. 

Art. 94. o A pronuncia não suspende o exercício dos 
direitos políticos, senão depois de sustentada competente­
mente. 

At·t. 95. 0 J:ricão abolidas as Juntas de Paz, e o 1.• 
Conselho dos Jurados. As suas attribuições serão exerci­
das pelas Autoridades Policiaes creadas por esta Lei , c na 
fónna pot· ella determinada. 

A•·t. 96. o A fónna do Processo será a mesma deter­
minada pelo Codigo do Pmcesso Criminal, que não esti­
ver em opposição com a presente Lei. 

Art. 97. o As suspeições postas aos Subdelegados , De-
3 
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legados e Juiz-es :Municipaes, serão p•uo~r.essadas- e julgadas 
na fórma do Regulamento do GovernO',. aont<!lnuan<lli-se 
nesta p:urte! com a clitSpos·~ão da Ord. Liv. 3·.0

, Tit. 21. 
A €aU~ào nras suspeiç@es interpostas aos prit,mei1ros sefá: de 
d;oze tnil réis, e para os segundos de dezaseis mil réis. 

Art. 98. 0 A expedição dos autos e traslados nà(l): po,... 
de~:á ser reta11dada pekb fmlta do pagamento das custas,. as 
quaes poderão ser tollludas execliltivamente. 

Atrt. 99·. o Sendo a ré0 tão pobre q.ue não· pos~ pa­
gar as custas, perceberá o~ Escrivão a :metade dellas do 
cofre da. Camara: Municipal da cabeça do Termv , guardado 
o seu direito contra o réo quan.to á outra metade. 

Art. 100. o o~ julgamentas nos Processos· criminaes 
terà0 lugar iud:eptmdentemente do sello· e prepa·t~o , que 
poderão se:r pa;gos depois. 

At·t. 10l1.0 Da indevida inset!ipção ou <trtnissão na lista 
seral dos Jurados, segundo o Artigo 27. 0 desta Lei, ha­
verá 1·ecurso para o Governo na Gôrte, e para os Presi­
dentes nas Províncias, os quaes, procedendo ds necessarias 
informações, decidirão como for justo;. 

Art. 102. o Este recurso será apresentado na Secreta­
l'ia dta. Pvet>idencia , ou na1 de Estadia dos Nego cios da Jus­
tiçru, d'en•tro, d:e btlln!t mez ,. contad:o do. dia. em que se ti:-· 
''eFem alfi:xa:d0 as listas, e ser.á aconr·panlradb de cetttidão 
dessa· affixam:ento:, passada pol' hum Escrivão do J.Llliz 1\f:u.r 
nicipaL 

_1\.rt. 103 .. o Os Jurados, <\}Ue faltatretlt~ á:s ~~es~ões, O Ui 

que, tendo compaJ·ecido, se retirarem antes de nltit1lada, 
seri:o nmltados }l)Chl) Juiz d.e· Di,reito com: a Jnulta de de.z 
mil réis :-. v:inte mil réis por cada d~a de Sessão. 

Avt. HJ4:. o Aos Juizes de Dit•eito fica compet.ilndo o 
muhccimento das escusas dos Ju;rados 1 qt!et: s<·j:<o produ­
zi.das. a;nt;es, quet! depois de multado3. 

Ai't. 10[>." Fi~a 1·evogado· o Art. 321 do Codjgo. llo 
l)roces-so CriminaL 

Al't. 106. o CJs Jurados que forem dispensados; pelms 
.J uizcs de Direito de comparecer em totla hum a Seooão , 
por terem. motivo legitimo , e bem assim; os qu:e deixarem 
ue <Lomparecer sem' ascusa leg-itima , c forem mühados , 
n?io ficaTão iscnt:os. de ser sorteados para a segtmda Sessã-o, 

Art. 107. o O Conselho de Jurados cmustará de qua­
ren.:ta. e oito Membr0s, e ta,ntos se11ão os sorteados na fór­
ll'W' ~o A.J·tir;o· 32Q do Codigo do })rocesso; todavia po .. 
derá haver Sessão, huma; vez qne comparcçrto trinta e 
se~- Membros. 
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Art. 10.8.~ Havet:á perante cada b,um Con~elhQ ,de 
Jurados hum Escrivão privativo para o Jury e :e~ecu.çõC!s 
criminaes. 

109. o Quando nas rebelliões ou sedições .e.ntra.;rem 
Militares, serão estes julgados pdas J_.eis e Tribunaes mi­
litares. 

Art. 110. 0 No Art. 145 .do Codigo do Pt:ocesso, fi­
cão elhninaàas as palavras do parenthesis (não se tra­
tando de crimes politicos). 

111. o No Art. 351, antes da palavra- identidade­
accrescente-se a palavra- não-., .e fi cão suppri:midas as 
seguintes - e justificação de conduc.ta. 

Art. 112. o As infracções dos Regulamentos que o .Go­
verno organisar para a execução da .pxesente .Lei , ser~o 
punidas , guardado o respectivo Processo , .com pena de 
prisão , que não poderá exceder a tres me.zes , e de mul­
ta até puzentos mil réis. 

O mesmo Governo especificará nos ditos Regulamen­
tos qual a pena que deverá caber a cada .buma infracção. 

Art. 113." As Autoridades, de que trata est~ Le.i, 
continuarão a perceber os en10lum.entos marcado.s uas 
I~eis em vigor, salva a disposição do Art. 21. 

TITULO H. 

D :sposcçõe,s Civis. 

CAPITULO UNICO. 

D o,r Juizes )}1 unic/paes e reqtrsos. 

Art. 114~<> .Aos Juizes MunicÍp<\es compete: 
1. o Conhecer e julgar defii;ütíva~;neHte :tod~~ .as .ca~sas 

civei<;,, ordina.1~ias ou s.ummar.ias , que se mo,verem no se.u 
Termo , proferindo suas ~entenças sem recurso , me~nw 
de revista, nas causas que .c.o.uberem .e:m su~ :alçadfl, que 
serão de trinta e d()is nül réis nps hen.s 1Gle rAÍz, .. e ,de 
liiessenta e quatro JlOS moveis. 

,2. o Conhecet· .e julgar da mesma f&rn;1a , ,~Qut~nçjos.a 
e administrativamente, tQdas ~s ,ça.u~~s da ç_a~pe.te.ncia da 
Provedoria dos Resíduos. 

3.0 :Conhecer e julgar .defini.tiv~m_ente toc:l~s ~ ~­
!i<\8 de . 11\lmo.t;aceria que e·xQedere.m .~ ;a.\ç_~(j],a . c;lqs J UÁ:&€tS 
de Paz. 

4. o Ex,_ec.utar no seu Te:nllo todQ8 :OS Mand~dos e Sen-
"" 
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tenças civeis, tanto as que forem por eJles proferidas , 
como as que forem por outros .T uizes ou 'fribunaes, 
com excepção unicamente das que couberem na alcada dos 
Juizes de Paz. , 

5. 0 Toda a mais jurisdicção civil que exercerem o-s 
actuaes Juizes do C i vel. 

Art. 115.° Ficão abolidos os Juizes do Cível, con­
servados porêm os actuaes , em quanto não forem em­
pregados em outros lugares. 

Art. 116. o No impedimento dos actuaes Juizes do 
Civel, servirão os Municipaes. 

Art. 117. o Nas grandes Povoações, onde a adminis­
tração dos Orphãos puder occupar hum ou mais Magis­
trados, haverá hum ou mais Juizes de Orphãos. 

Estes Juizes serão escolhidos pelo Imperador d'entre 
os Bachareis formados, habilitados para serem Juizes M u­
nicipaes: servirão pelo mesmo tempo que os Juizes l\'Iu­
nicipaes, e serão substituídos da mesma manei1·a. 

Vencerão o ordenado e emolumentos, e terão a mes­
IÍla alçada dos Juizes 1\Iunicipaes. 

Art. 118. 0 Nos Termos em que não houver Juiz 
de Orphàos especial, se houver Juiz de Direito Civd , 
exercerá este toda a jurisdicçáo que compete ao de Or­
phãos. 

Não havendo Juiz de Direito Cível, competirá toda 
a jurisdicção do Juiz de Orphãos ao Juiz Municipal. 

Art. 119. o O Juiz de Direito da Comarca terá a ju­
risdicção, que tinhão os Provedores das Comarcas, 1-'ara 
nas Correições que fizer, conforme for determinado eru 
Regulamento, 1·ever as contas dos Tutores, Curadores, 
Testamenteiros , Administradores J udiciaes , Deposita rios 
Publicos, e 'fhesoureiws dos Cofres dos Orphãos c Au­
sentes , tomando as que não achar tomadas pelos Juizes 
á quem compete, e procedendo civil e criminalmente na 
fórma de Direito. 

Art. 120. o Fica revogado o Artigo 14 da Disposição 
Provisol'ia, tanto na parte que supprimio as repplicas e tre­
plicas , como naquella que reduzio os aggravos de petição 
e instrumento a aggravos no auto do processo, ficando em 
vigor a legislação anterior que não for opposta a esta Lei. 

Os Districtos dentro dos quaes se poderão dat· os de 
petição , e o tempo e maneira em que poderão apresen­

. tar-se nas lnstancias Superiores, serão determinados em 
Regulamento do Governo. 

Art. 121. o Compete á Relação do Districto conhecet· 
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dos recursos restabelecidos pelo artigo antecedente; nos 
Termos porêm que distarem da Relaçiio do Districto mais 
de quinze leguas, os mesmos recursos serão interpostos 
para o Juiz de Direito da Comarca dos despachos profe­
Tidos pelos Juizes Nlunicipaes, ou de Orphãos. 

Art. 122. o Os despachos dos ditos recursos na Re­
laçá0 serão proferidos por hum Relator e dois Adjuntos. 
c não poderão ser embargados nem sujeitos a qualquer 
outro recurso. 

Art. 123. 0 A' Relação do Districto compete o conhe­
cimento de todas as appellações das Sentenças Cíveis de­
finitivas, ou interlocntorins com força de definitivas, pro­
feridas pelos Juizes de Direito especiac>õ do Civel , pelos 
Juizes dos Orphãos, ou Municipaes. As Relações terão 
alçada nas causas civcis até cento c cincoenta mil rt~is 
em bens de raiz , e trezentos mil réis em bens moveis. 

Art. 124. o Ficão revogad;1s todas a~; Leis Gemes, ou 
Provinciaes que se oppuzerem á presente, como se de 
cada huma dellas se fizesse expressa wenção. 

Mandamos por tanto a todas ns Autoridades, a quem 
o conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, 
que a eumprão, c fação cumprir e guardar tão inteira­
mente, como nella se contêm. O Secretario d' Estado 
dos Negocios da Justiça a faça imprimir, publicar e cor­
rer. Dada no Palacio do Hio de Janeiro aos tres de 
Dezembro de mil oitocentos e quarenta e hum, vigesimo 
da lndependencia e do Imperio. 

Imperador com Rubrica e Guarda. 

P aulino Jo.;é S oare.f de Sou. r a. 

Carta de Lei pela qu.al Vossa Mage.statlc ImperiaL 
Afanda executar o Decreto da Assembléa Geral, que HfJuvc 
por bem Sanccionar, .robre a.r rtformas do Codigo do Pro­
cesso Criminal, na fó."Tna acima declarada. 

Para Vossa l\lagestade Imperial Yer. 

Antonio Alrares de MiranJa Varejão a fez. 

Registada a fl. 159 do l .. ivro 1. o das Leis. Secreta­
ria d, Estado dos Negocios da Justiça em 10 de Dezem­
bro de 1841. 

Vicente Ferreira de Castro Silya. 

Paulino José Soares de Sousa· 
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Sellada na Chan:eellaria do Imperio -em 10 .de De­
zembro de 1841. 

João Carneiro de Can1pos. 

Foi publicada a presente I~ei nesta Secretaria d'Esta­
do dos Negocios daJustiça aos 11 de Dezembro de 1841. 

Joio Carneiro de Campos . 

.... 
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